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APRESENTAÇÃO

Este número dos textos FCC apresenta as experiências de formação, realiza-

das por docentes que atuam em cursos de licenciatura, premiadas na 7ª edição do  

Prêmio Professor Rubens Murillo Marques.

A seleção dos vencedores em cada edição do Prêmio Professor Rubens Murillo  

Marques tem sido realizada por uma Comissão Julgadora, composta por especia- 

listas na área da formação docente que fizeram a leitura dos textos e avaliaram os 

projetos tendo como critério o caráter inovador do trabalho no que diz respeito à me-

todologia de ensino retratado na utilização de estratégias que tenham sido criadas, 

agregadas ou adaptadas pelo autor do trabalho visando ao aprendizado da docência. 

Nesta edição, foram inscritos 115 trabalhos de cursos de licenciatura de todas as re-

giões do país. Após avaliação criteriosa dos projetos, a Comissão Julgadora do Prêmio 

indicou os dois trabalhos premiados e recomendou três Menções Honrosas.

O primeiro trabalho premiado foi da professora Cristiane Fuzer, da Universidade 

Federal de Santa Maria, que realizou um projeto cujo objetivo era preparar os estu-

dantes do curso de Letras para o ensino da língua portuguesa, em especial no que se 
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refere à produção textual. A experiência foi planejada e desenvolvida em interação 
com um contexto escolar real. Os resultados estão descritos no texto “Leitura e ava-
liação de textos: etapas para a formação inicial de professores de produção textual”, 
que explicita as etapas, subsídios e estratégias para conduzir processos de formação 
inicial de professores de produção textual, envolvendo atividades que aliam teoria e 
prática por meio de experiências de interação com alunos da educação básica. 

Professor Marcos Garcia Neira, segundo formador premiado nesta edição, atua na 
Universidade de São Paulo, no curso de Educação Física. O projeto “Análise e produ-
ção de relatos de experiência da Educação Física cultural” foi desenvolvido no âmbito 
da disciplina Metodologia do Ensino de Educação Física e privilegiou a análise de re-
latos de experiência de professores da rede pública e, posteriormente, dos relatos dos 
discentes sobre o campo de estágio. Os resultados apresentados apontam para um 
maior comprometimento dos licenciandos com a própria formação, numa perspecti-
va de reflexão sobre a prática, indispensável na formação de professores.

Três projetos se destacaram e receberam Menção Honrosa.

O trabalho “Tecnodocência: integração entre tecnologias digitais e docência na  
formação de licenciandos”, da professora Luciana de Lima, foi desenvolvido na dis-
ciplina Tecnodocência, ofertada a todos os estudantes de cursos de licenciatura da 
Universidade Federal do Ceará. Trata-se de uma iniciativa para que os futuros pro-
fessores tenham, por meio de estudos teóricos, atividades e práticas docentes com 
alunos de escola pública, a oportunidade de iniciar estudos e reflexões sobre o uso das 
tecnologias digitais em sala de aula de tal forma que estabeleçam uma integração com 
a docência interdisciplinar.

O projeto “Práticas inclusivas no ensino de Ciências”, da professora Paloma Alinne 
Alves Rodrigues Ruas, da Universidade Federal de Itajubá, desenvolvido no contex-
to do grupo de pesquisa “Núcleo de Estudos em Formação Docente, Tecnologias e  
Inclusão (NEFTI)”, objetivou ampliar as possibilidades de formação dos licencian-
dos dos cursos de Física, Química, Biologia e Matemática, no que diz respeito aos 
processos de escolarização de pessoas da Educação Especial, em turmas denomina-
das inclusivas. O projeto elaborou um conjunto de sequências didáticas inclusivas 
de Ciências que foi desenvolvido junto a estudantes com Síndrome de Down, Baixa  
Visão, Deficiência Intelectual e Transtorno do Espectro Autista, em escolas da região. 
As sequências didáticas estão disponibilizadas on-line para serem utilizadas como 
material pedagógico pelos professores da educação básica. 

Professora Sônia Bessa da Costa Nicacio Silva, com os professores Elton Anderson 
Santos de Castro e Jadir Rodrigues Gonçalves, do curso de Pedagogia da Universidade 
Estadual de Goiás, no texto “Opção metodológica para a formação inicial: relato de 
experiência de uma construção coletiva no curso de Pedagogia”, descrevem a expe-
riência de trabalho com a metodologia da problematização, realizada conjuntamente 
por professores de três disciplinas de Conteúdos e Processos do Ensino de, do curso 
de Pedagogia. Considerando que os estudantes de Pedagogia não conhecem bem os 
conteúdos das áreas de conhecimento que serão objeto de ensino, e propondo-se a 
trabalhar a relação entre o que, o como e o por que ensinar, os professores optaram por 
construir uma abordagem interdisciplinar, com base nos mesmos princípios, e com-
posta de etapas que estão detalhadas no texto.

PATRÍCIA C. ALBIERI DE ALMEIDA



6     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2017  
Experiências docentes em licenciaturas



SUMÁRIO

LEITURA E AVALIAÇÃO DE TEXTOS: ETAPAS PARA A FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES 

DE PRODUÇÃO TEXTUAL  |  Cristiane Fuzer						      11

Justificativa									         12

Contexto em que o trabalho está inserido							      14

Objetivos										          14

Conteúdos curriculares priorizados 							       15

Procedimentos didáticos								        16

1) Troca de experiências de escrita e apresentação da proposta de trabalho		  17

2) Avaliação diagnóstica							       17

3) Seminários preparatórios às atividades práticas					     17

4) Elaboração de propostas de produção textual					     18

5) Elaboração de questões de leitura e análise de textos na perspectiva de gênero textual	 19

6) Elaboração de critérios de avaliação de textos					     19

7) Leitura, avaliação e provimento de feedbacks à primeira versão dos textos  

produzidos pelos alunos – atividades conjuntas e individuais				    20

8) Leitura, avaliação e provimento de feedbacks à segunda versão dos textos  

produzidos pelos alunos – atividades conjuntas e individuais				    20

9) Avaliação final dos textos dos alunos e socialização na escola			   21

10) Reflexões sobre o processo vivenciado e autoavaliação				    21

Avaliação do processo de aprendizagem dos estudantes					     22

Autoavaliação do professor formador							       22

Referências									         23

Anexos										          29

ANÁLISE E PRODUÇÃO DE RELATOS DE EXPERIÊNCIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA CULTURAL: 

UMA ALTERNATIVA PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES  |  Marcos Garcia Neira	 53 

Justificativa									         53

Contexto em que o trabalho está inserido							      55

Objetivos										          57

Conteúdos curriculares priorizados							       57

Procedimentos didáticos								        58

Avaliação do processo de aprendizagem dos estudantes					     61

Autoavaliação do professor formador							       62

Referências									         63

Anexos										          69



TECNODOCÊNCIA: INTEGRAÇÃO ENTRE TECNOLOGIAS DIGITAIS E DOCÊNCIA NA  

FORMAÇÃO DE LICENCIANDOS  |  Luciana de Lima					     105

Justificativa									         105

Contexto em que o trabalho está inserido							      106

Objetivos										          108

Conteúdos curriculares priorizados							       108

Procedimentos didáticos								        109

Avaliação do processo de aprendizagem dos estudantes					     112

Autoavaliação do professor formador							       115

Referências									         116

Anexos										          121

PRÁTICAS INCLUSIVAS NO ENSINO DE CIÊNCIAS   

|  Paloma Alinne Alves Rodrigues Ruas						      133

Justificativa									         134

Contexto em que o trabalho está inserido							      136

Descrição do projeto: objetivos, estratégias e resultados				    137

Objetivo geral								        138

Objetivos específicos							       138

Conteúdos curriculares priorizados							       139

Procedimentos didático-operacionais							       139

Reuniões no grupo de pesquisa NEFTI						      139

Formação complementar da equipe pedagógica					     139

Portfólios semanais								        140

Escrita científica: publicação de resumos  

e artigos em eventos da área de Inclusão e Ciências					    140

Avaliação do processo de aprendizagem dos participantes					     141

Resultados obtidos								        141

Autoavaliação do professor formador							       142

Referências									         142

Anexos										          147

OPÇÃO METODOLÓGICA PARA A FORMAÇÃO INICIAL: RELATO DE EXPERIÊNCIA DE UMA 

CONSTRUÇÃO COLETIVA NO CURSO DE PEDAGOGIA  |  Sônia Bessa da Costa Nicacio Silva, 

Elton Anderson Santos de Castro e Jadir Rodrigues Gonçalves				   181

Justificativa									         181

Contexto em que o trabalho está inserido							      183

Objetivos										          184

Conteúdos curriculares priorizados							       185

Conteúdos e processos do ensino de Ciências					     185

Conteúdos e processos do ensino de História					     186

Conteúdos e processos do ensino de Matemática					     188

Procedimentos didáticos								        189

Avaliação do processo de aprendizagem dos estudantes					     190

Autoavaliação do professor formador							       190

Referências									         192

Anexos										          197





1



11Textos FCC, São Paulo, v. 53, p. 10-51, nov. 2017

PREMIADA Cristiane Fuzer1

1 Professora Associada do 
Departamento de Letras 

Vernáculas da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM). 
Atua nos cursos de licenciatura 

em Letras e no Programa de Pós-
-Graduação em Letras. Coordena 
o projeto de extensão “Ateliê de 

Textos: práticas orientadoras para 
produção e avaliação de textos” 

e o projeto de pesquisa “Leitura e 
Escrita em Língua Portuguesa na 

Perspectiva Sistêmico-Funcional”. 
crisfuzerufsm@gmail.com

leitura e avaliação  
de textos: etapas para 
a formação inicial dE 
professorES de  
produção textual

Esta proposta de trabalho apresenta, em dez etapas fundamentais, subsídios e 
estratégias para conduzir processos de formação inicial de professores de produção textual, 
envolvendo atividades que aliam teoria e prática por meio de experiências de interação real 
via textos com alunos da educação básica. O objetivo é oportunizar leituras e práticas que 
passam a ser percebidas menos como tarefas escolares isoladas e mais como processos e pro-
dutos com sentido na vida dos estudantes, com finalidade teórico-metodológica, reflexiva, 
pedagógica e social. As atividades, desenvolvidas ao longo de um semestre letivo no âmbito 
da disciplina complementar de graduação Leitura e Avaliação de Textos (LTV 1117), en-
volvem graduandos de cursos de Licenciatura em Letras da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), o professor formador responsável por essa disciplina, estudantes de uma 
escola pública e o professor de língua portuguesa responsável por essa turma de estudantes. 
Os produtos de cada etapa vivenciada pelos graduandos na disciplina são utilizados numa 
sequência de aulas de língua portuguesa ministradas pela professora regente na escola, a 
qual disponibiliza, por sua vez, os produtos do processo de ensino e aprendizagem de escrita 
vivenciado por seus alunos. Por meio dessa troca, professores em formação inicial ampliam 
conhecimentos teórico-metodológicos e vivenciam processos que demandam tais conheci-
mentos em ações didáticas voltadas para contextos reais de interação universidade-escola. 
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Justificativa

Tem sido frequente em aulas de produção textual, em diferentes instituições de ensi-
no do país, alunos serem alertados pelo professor sobre “o que devem evitar em seus 
textos”. Uma lista de proibições é minuciosamente explicada e exemplificada. Quan-
do um aluno questiona “o que pode, então, usar no texto?”, professores nem sempre 
se veem preparados a conduzir um processo de produção de textos devidamente 
contextualizado, em conformidade com as recomendações pedagógicas para a área, 
como os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, 2000). Associados a essa 
situação podem estar os resultados pouco animadores da avaliação da proficiência 
dos estudantes brasileiros em leitura, matemática e ciências, conforme o Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa). Há dez anos, o Brasil está entre os países 
com pior desempenho na avaliação. Em 2015, ficou na 59ª posição no quesito leitura.2

Ciente de que a mudança desse quadro passa necessariamente pela formação de pro-
fessores nos cursos de licenciatura, a coordenadora deste projeto criou, em 2010, 
uma disciplina complementar de graduação, intitulada Leitura e Avaliação de Textos 
(LTV 1117), que busca fornecer subsídios e ferramentas para o trabalho com a lei-
tura e escrita na escola de modo contextualizado e interativo. A proposta surgiu da 
observação de que os estudantes das licenciaturas em Letras precisavam de espaços 
de transição entre a teoria e a prática, em que pudessem vivenciar ativamente etapas 
fundamentais de processos de leitura e produção textual planejados e executados em 
interação com um contexto escolar real, de modo a se sentirem melhor preparados 
para os estágios supervisionados e, por conseguinte, para o exercício profissional. As-
sim, oportuniza-se a vivência de uma sequência de atividades que não só demandam 
mobilização de conhecimentos teórico-metodológicos já estudados nas disciplinas 
curriculares do curso de graduação, como também despertam para a necessidade da 
continuação dos estudos de aspectos a serem abordados em disciplinas futuras. 

Disciplinas Complementares de Graduação (DCG) estão previstas no Plano de De-
senvolvimento Institucional (PDI) da UFSM (2016) e no Projeto Pedagógico do Cur-
so de Letras da UFSM. De acordo com o PDI UFSM (2016-2026, p. 40), as DCGs são 
normatizadas pela Resolução n. 027/99 e oferecidas como um componente flexível, 
“que o estudante poderá consolidar por meio de disciplinas que lhes sejam pertinen-
tes na formação”. No caso da DCG Leitura e Avaliação de Textos, a finalidade especí-
fica é orientar e preparar professores em formação para o ensino de leitura, produção 
e avaliação de textos como processos integrados de construção de significados em 
contextos específicos.

A tendência natural das pessoas, segundo Halliday (1994), é pensar um texto como 
uma coisa – “um produto”. Essa postura implica diretamente o modo como tem sido 
conduzido o ensino de produção de textos em algumas escolas, sem oportunidades 
para revisões criteriosas e reescritas assistidas. Quando o professor passa a ver o tex-
to como um processo, a metodologia de ensino de produção textual passa a ser em 
etapas, com diferentes oportunidades para revisões e reescritas, até que o texto fique 
em condições de cumprir o seu propósito e ser socializado. É esse olhar sobre o texto 
como processo e como produto que os estudantes são incentivados a desenvolver ao 
longo das atividades na disciplina Leitura e Avaliação de Textos. O complexo traba-
lho que envolve o planejamento e a execução de atividades de produção textual, bem 
como a avaliação dos textos produzidos pelos aprendizes que lhes possibilite avançar 
no conhecimento e na utilização dos recursos da língua em contextos específicos, é 
um desafio constante no dia a dia do professor, especialmente de língua portuguesa, 
sobre o qual recai essa responsabilidade com mais ênfase. 

2 Dados disponíveis em: <http://
www.oecd.org/pisa/>. Acesso em: 
27 ago. 2017.



13Textos FCC, São Paulo, v. 53, p. 10-51, nov. 2017

Apesar disso, currículos de cursos de formação docente contemplam poucas discipli-
nas que propiciem explicitamente a transição entre teoria e prática e orientem o pla-
nejamento, a execução e a avaliação de processos de produção textual voltados para a 
educação básica. Nesse contexto, a proposta de trabalho que aqui se apresenta justi-
fica-se pela necessidade de professores em formação experienciarem práticas peda-
gógicas em que possam desempenhar diferentes papéis (leitor, assistente, avaliador 
e examinador) numa perspectiva textual-interativa. É fundamental que, no percurso 
da formação docente, haja oportunidades concretas de interação professor-aluno via 
texto, de modo que o futuro educador de linguagem tenha vivenciado práticas peda-
gógicas consideradas, por pesquisas prévias, mais eficazes para interagir com alunos 
sobre aspectos relacionados a: reconhecimento e análise das especificidades dos gê-
neros textuais instanciados em textos, saliência de recursos linguísticos apropriados 
ao propósito sociocomunicativo de cada gênero, seleção adequada de textos para 
propor atividades de leitura e análise linguística contextualizadas, elaboração e inter-
pretação de propostas de produção textual (desafios de escrita) claras e pertinentes 
ao nível de ensino, mobilização de conhecimentos e instrumentos adequados para 
diagnosticar dificuldades e avanços na aprendizagem da escrita pelos alunos e, assim, 
planejar melhores aulas, sabendo escolher estratégias adequadas para auxiliar os alu-
nos a progredirem no seu processo de aprendizagem da escrita. Para poder escolher 
bem, é preciso antes conhecer, e essa é uma das preocupações do trabalho desen-
volvido em Leitura e Avaliação de Textos: oferecer o conhecimento de estratégias e 
recursos e envolvê-los em atividades práticas para o alcance de metas definidas, mo-
tivando-os a refletir sobre os resultados obtidos e a buscar melhorias. Desse modo, 
esta proposta articula-se ao que preconiza o Projeto Político-Pedagógico da UFSM,  
segundo o qual:

[...] as conexões entre ensino, extensão e pesquisa, capazes de tornar 

o processo de formação mais produtivo, devem ocorrer por iniciativa 

tanto de professores como de alunos. No processo de formação, alunos 

e professores são responsáveis pelos resultados. Ambos devem estar 

atentos à realidade externa, sendo hábeis para observar as demandas por 

ela colocadas. Cada vez mais, problemas sociais, econômicos e culturais 

que repercutem na prática do cotidiano devem ser considerados na 

vivência acadêmica diária e nas relações estabelecidas no processo de 

ensino e aprendizagem. (UFSM, 2000, s. p.)

Mais do que apontar erros nos textos dos alunos, nosso compromisso como educado-
res da linguagem é encontrar maneiras eficazes de dialogar via textos, oferecendo as-
sistência qualificada para a aprendizagem da escrita. Um recurso pedagógico que tem 
se mostrado eficaz para isso é o bilhete orientador. Entretanto, este é considerado um 
gênero ainda novo (Buin, 2006), do qual os professores em formação ainda preci-
sam se apropriar, o que também justifica o trabalho aqui proposto. Dessa maneira, o 
professor pode contribuir para potencializar a ajuda profissional àqueles que preten-
dem desenvolver habilidades para interagir eficientemente na sociedade por meio da 
escrita, buscando desestabilizar modelos considerados limitados de trabalho com a 
linguagem e reforçar a avaliação da leitura e da escrita como processos integrados de 
construção de significados em contextos sociais específicos. 
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CONTEXTO EM QUE O TRABALHO ESTÁ INSERIDO

O presente trabalho está inserido no contexto da disciplina Leitura e Avaliação de 
Textos (LTV 1117), lotada no Departamento de Letras Vernáculas e ofertada aos cur-
sos de Licenciatura em Letras da UFSM (Anexo 1). As atividades desenvolvidas na 
disciplina, desde sua criação em 2010, vêm sendo aprimoradas a cada edição e têm 
gerado importantes reflexos nas práticas pedagógicas dos seus participantes duran-
te os estágios supervisionados, conforme manifestações de supervisores de estágios 
curriculares e dos próprios professores em formação.3 

O trabalho que aqui se apresenta diz respeito às atividades mais recentes desenvolvi-
das em 60 horas-aula, no primeiro semestre de 2017, de que participaram:

a)	15 estudantes matriculados na disciplina Leitura e Avaliação de Tex-
tos, dos mais variados períodos do curso de Licenciatura em Letras 
(Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Língua Espanhola e respectivas 
Literaturas) da UFSM;

b)	19 alunos do 9o ano do ensino fundamental de uma escola pública em 
Santa Maria, Rio Grande do Sul (RS);

c)	uma professora de língua portuguesa em serviço, responsável pela re-
ferida turma na escola;

d)	  uma professora formadora, responsável pela disciplina na UFSM e 
proponente deste trabalho. 

O modo como foi conduzido todo o trabalho e o processo de interação entre os par-
ticipantes na universidade e na escola estão apresentados junto à seção “Procedi-
mentos Didáticos”. Convém destacar que a dinâmica desenvolvida já foi utilizada 
em cursos de Letras tanto na modalidade presencial quanto na modalidade ensino 
a distância (EaD), pelo sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), com algumas 
adaptações. Neste documento, porém, descrevem-se as atividades desenvolvidas no 
curso presencial, em que se fez uso da plataforma Moodle como ferramenta auxiliar 
para a realização de algumas atividades. 

OBJETIVOS

O objetivo central é oportunizar aos professores em formação inicial de cursos de  
Licenciatura em Letras a vivência das etapas fundamentais de um processo de leitu-
ra e produção textual planejado e executado em interação com um contexto escolar 
real, a fim a melhor se prepararem para as subsequentes práticas de estágios supervi-
sionados e, por conseguinte, para o exercício profissional. Para isso, são desenvolvi-
das atividades que têm por propósito orientar e preparar professores em formação a 
conduzir processos de ensino e aprendizagem que focalizam o texto como processo 
(que se desenvolve em etapas) e como produto (unidades de sentido que cumprem 
um propósito no meio social). Esse objetivo geral se desdobra em objetivos específi-
cos visando à qualificação dos professores em formação para o exercício da sua ativi-
dade profissional, quais sejam:

-- ampliar conhecimentos teórico-metodológicos dos graduandos so-
bre leitura e produção textual e criar oportunidades para a utilização 
desses conhecimentos em ações didáticas voltadas para contextos 
reais de interação;

-- orientar a elaboração de propostas de produção textual que explorem 
temáticas e situações de interação social pertinentes ao contexto de 

3 Agradeço à professora Vaima 
Motta, do Departamento de 
Educação da UFSM, por me trazer 
ao conhecimento o desempenho 
diferenciado, nas práticas de 
estágios, dos graduandos que 
cursaram a DCG Leitura e 
Avaliação de Textos. 
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alunos da educação básica, de modo a envolvê-los como agentes so-
ciais, capazes de fazer uso da escrita para representar experiências, 
posicionar-se e promover mudanças em sua comunidade;

-- organizar e executar procedimentos para leitura e avaliação de textos 
produzidos por alunos da educação básica, com base em critérios ex-
plícitos que auxiliem os aprendizes no processo de (re)escrita;

-- orientar a elaboração de feedbacks coletivos e individuais que possi-
bilitem a interação, via textos, entre os professores em formação na 
universidade e os alunos da educação básica na escola;

-- propiciar aos graduandos a consciência do seu processo formativo, 
por meio da comparação entre os produtos iniciais e finais das ativi-
dades desenvolvidas ao longo da disciplina;

-- contribuir para a formação de professores de produção textual cien-
tes do seu papel como cidadãos e profissionais com competência para 
conduzir processos de ensino e aprendizagem contextualizados de 
leitura escrita em instituições educacionais.  

CONTEÚDOS CURRICULARES PRIORIZADOS

Os conteúdos curriculares priorizados são concepções de texto, contexto, gênero 
textual, escrita e reescrita; propósitos e características linguísticas de gêneros tex-
tuais; estratégias e processos de escrita e reescrita em contexto escolar. As ativida-
des propostas aos professores em formação e, por conseguinte, aos alunos na escola 
parceira, são norteadas: pelo ponto de vista social da escrita, conforme abordagem 
sociorretórica; pela intrínseca relação contexto e textos, cujos significados são rea-
lizados por categorias semânticas e léxico-gramaticais, conforme a perspectiva 
sistêmico-funcional; pelo conhecimento de fatores de textualidade e recursos lin-
guísticos, com base na Linguística Textual; e pelo caráter processual da escrita no 
contexto escolar, a partir da perspectiva textual-interativa. 

Aspectos contextuais da linguagem são o foco da abordagem sociorretórica, na qual 
os textos “são atos de nossa vontade” e a escrita “nos ajuda a tornar real e forte nossa 
presença num mundo social em que asseveramos nossas necessidades e nosso valor” 
(BAZERMAN, 2006, p. 13). Enfatizam-se aspectos da dinamicidade, da fluidez e da 
heterogeneidade dos gêneros, vistos como “ações retóricas tipificadas”, nos termos 
de Miller (1984). Se determinados propósitos sociocomunicativos podem ser alcan-
çados mediante a escolha de um gênero textual pertinente ao contexto compartilha-
do entre o produtor do texto e sua audiência em potencial, então é importante que 
seja oferecido aos alunos, na escola, um contexto em que possam ser articulados “co-
nhecimentos e competências por meio de usos da linguagem em situações específi-
cas, para realizar determinadas atividades sociais” (MOTTA-ROTH, 2006, p. 498). 

Nesse sentido, é necessária a associação de ambos os aspectos da escrita − o social e 
o linguístico − para que se possa envolver os alunos no árduo e complexo processo 
de produção de textos não apenas como artefatos em que se demonstra o quanto se 
sabe da estrutura textual e linguística, mas também como meios para compartilhar 
pensamentos, interagir, influenciar, divertir ou cooperar, tendo em vista interesses 
intelectuais, institucionais ou pessoais de quem escreve. O desafio para o professor 
é articular esses aspectos de modo equilibrado, dando espaço para que os aspectos 
social e linguístico sejam percebidos como constituintes de qualquer texto a ser 
produzido. 
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Essa associação é cara à teoria sistêmico-funcional, cujos pressupostos também emba-
sam esta proposta de trabalho. Nessa abordagem, a linguagem tem caráter probabilístico,  
ou seja, é um sistema potencial de significados à disposição dos falantes e escritores. As 
análises dos gêneros e registros estão centradas nos textos como evidências dos discursos 
de uma sociedade ou de uma cultura. O texto é concebido como o resultado das escolhas 
dos falantes no âmbito das opções disponibilizadas no sistema linguístico, organizado em  
estratos inter-relacionados: fônico-gráfico, léxico-gramatical, semântico e contextual.  
As pesquisas e ações que se realizam nessa perspectiva teórica se propõem a mostrar 
“como e por que um texto significa o que significa” (WEBSTER, 2009, p. 7). 

Texto é, portanto, concebido como produto e como processo simultaneamente 
(HALLIDAY, 1994). É “produto sociossemiótico orientador e revelador das ativida-
des interacionais cotidianas” (SILVA; ESPINDOLA, 2013, p. 267), permitindo o es-
tudo de sua materialidade linguística. É também processo por representar eventos 
numa rede de significados potenciais disponíveis para serem usados conforme as ne-
cessidades de interação e representação de experiências. 

Nessa perspectiva, o texto se instancia em gênero, que é concebido como um “proces-
so social organizado por etapas e orientado para propósitos sociais” (Martin; Rose,  
2008, p. 8). Segundo os autores, é social porque “participamos da elaboração do gênero  
coletivamente”; é organizado por etapas porque “normalmente o gênero demanda-nos 
etapas para alcançarmos nossos objetivos”; e é orientado para objetivos porque “utiliza- 
mos gênero para pôr coisas em prática” (Martin; Rose, 2008, p. 8). Essa íntima associação 
entre o caráter social e linguístico do gênero é fundamental na presente proposta de forma-
ção de professores de produção textual, para o planejamento e a execução de atividades or-
ganizadas e sequenciadas num processo de produção escrita que permita os alunos serem 
bem-sucedidos nas atividades escolares. As estratégias de ensino visam ao conhecimento 
explícito da linguagem, com foco na “preparação de todos os estudantes para ler textos do 
currículo e usar o que aprenderam da leitura em sua própria escrita” (ROSE; MARTIN, 2012, 
p. 308). Para Gouveia (2013, p. 8), um ensino baseado em gêneros 

[...] garantirá não só melhores produtores textuais, como também 

melhores alunos, uma vez que a experiência com os gêneros desenvolve 

capacidades e habilidades mentais dos alunos e promove a aquisição 

das estruturas esquemáticas e padrões de linguagem característicos das 

várias disciplinas. 

No intuito de contribuir com a formação de professores da área de Letras aptos a con-
duzirem processos de ensino e aprendizagem de leitura e escrita na escola (e por ex-
tensão em cursos técnicos e superiores, uma vez que as estratégias pedagógicas aqui 
desenvolvidas também podem ser usadas em outros contextos de ensino), são reali-
zados os procedimentos didáticos descritos a seguir. 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

O trabalho desenvolvido junto aos professores em formação do curso de Licencia-
tura em Letras, matriculados na DCG Leitura e Avaliação de Textos, consiste em dez 
etapas, descritas a seguir, considerando a sequência cronológica dos procedimentos 
conduzidos pelo professor formador e das ações realizadas pelos professores em 
formação, voltadas para alunos de uma escola pública de Santa Maria (RS), com a  
colaboração da professora em serviço da disciplina de língua portuguesa da escola.4 
Os procedimentos didáticos de cada etapa consideram, quando necessário, o Ciclo 

4 Agradeço à Profa. MS. Angela 
Maria Rossi, da Escola Municipal 
de Ensino Fundamental Altina 
Teixeira, pela colaboração 
valiosa na mediação com a 
escola, possibilitando que os 
procedimentos aqui relatados 
fossem executados com êxito, e 
à direção da escola pela parceria 
autorizada.
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de Ensino e Aprendizagem da Pedagogia de Gêneros proposta por Rose e Martin (2012) 
a partir dos princípios da Linguística Sistêmico-funcional. O Ciclo é constituído de três 
etapas básicas: desconstrução do gênero (atividades de leitura detalhada), construção 
conjunta (alunos produzem um texto junto com o professor) e construção individual 
(alunos produzem sozinhos, mobilizando conhecimentos adquiridos nas etapas anterio-
res). Essa sequência é utilizada nos procedimentos didáticos que constituem a maioria 
das etapas deste trabalho, com exceção da primeira, que começa com a construção indivi-
dual, uma vez que o propósito do professor formador é avaliação diagnóstica. 

1) Troca de experiências de escrita e apresentação da 
proposta de trabalho 

No primeiro encontro na disciplina, professor formador e graduandos estabelecem as  
primeiras interações e discutem a proposta de trabalho a ser desenvolvida na disciplina: 

a)	roda de conversas sobre experiências de produção textual já vivencia-
das pelos graduandos;

b)	apresentação da proposta de trabalho na disciplina, elaborada pelo 
professor formador, com a indicação dos objetivos, dos conteúdos, do 
cronograma de trabalho e da bibliografia a ser utilizada (Anexo 2);

c)	discussão da proposta e ajustes que se fizerem necessários a partir de 
sugestões pertinentes e viáveis fornecidas pelos graduandos;

d)	solicitação de que, no encontro seguinte, cada graduando traga uma 
pasta devidamente identificada, para armazenamento de todos os 
materiais produzidos durante a disciplina, a qual ficará sob a guarda 
do professor formador e será devolvida ao final do semestre. 

2) Avaliação diagnóstica 

A atividade de avaliação diagnóstica possibilita ao professor formador verificar co-
nhecimentos prévios dos graduandos e detectar necessidades de aprendizagem. Ela 
consiste dos passos a seguir:

a)	entrega de cópias de uma proposta de produção textual (extraída de 
livro didático, ou de prova de redação do Exame Nacional do Ensino 
Médio − Enem −  ou de vestibular) e de um texto produzido por aluno 
da educação básica (sem identificação); 

b)	proposição da questão “Considere a oportunidade de intervir no pro-
cesso de produção desse texto, no sentido de ajudar a qualificá-lo. 
Como você avalia o texto e o que sugere ao seu autor?”; 

c)	produção individual escrita da avaliação pelos graduandos (Anexo 3);5

d)	guarda dos materiais nas pastas individuais, que ficarão com o pro-
fessor formador (que as devolverá no final do semestre com todos os 
materiais produzidos durante a disciplina). 

3) Seminários preparatórios às atividades práticas

Os seminários envolvem leituras obrigatórias de capítulos de livros e artigos de pe-
riódicos, previamente selecionadas pelo professor formador, os quais fornecem sub-
sídios teórico-metodológicos necessários à execução das atividades práticas que se 
seguirão. Esta etapa consiste nos procedimentos a seguir:

5 Os documentos produzidos 
pelos estudantes tanto da 

universidade quanto da escola, 
apresentados nos anexos, têm seu 

uso autorizado pelos estudantes 
e seus responsáveis, por meio de 

Termos de Assentimento.
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a)	organização de um cronograma de leituras obrigatórias e apresenta-
ção de seminários;

b)	realização de cada seminário em encontro anterior à atividade didáti-
ca em que se utilizarão conceitos, categorias e estratégias discutidas a 
partir das leituras obrigatórias. Por exemplo, noções de gênero, agên-
cia e escrita e elementos básicos de comandos de produção de textos 
são estudados dos seminários 1, 2 e 3, previamente à prática de elabo-
ração de propostas de produção textual;

c)	  handouts e slides usados durante os seminários são disponibilizados à 
turma via Moodle.  

4) Elaboração de propostas de produção textual 

Paralelamente aos primeiros seminários preparatórios, são oferecidas aos graduan-
dos opções de contextos de interação com alunos da educação básica (anos finais do 
ensino fundamental e ensino médio). Após negociações, a turma opta por um con-
texto (neste caso, uma turma de 9o ano de uma escola municipal) e, então, o profes-
sor formador e a professora da escola organizam o cronograma de ações paralelas na 
universidade e na escola (Anexo 4). As atividades dos graduandos voltam-se a esse 
contexto escolar, incluindo a elaboração da proposta de produção textual a ser levada 
à escola. A etapa está organizada da seguinte forma:

a)	leitura e análise de exemplos de propostas de produção textual extraí-
dos de livros didáticos e de provas de redação em exames nacionais e 
processos seletivos;

b)	discussão acerca de temáticas e gêneros textuais compatíveis com o 
nível de ensino dos alunos da escola, considerando-se faixa etária, co-
nhecimentos prévios e estratégias de motivação para escrita;

c)	elaboração pelos graduandos, individualmente ou em duplas, de pro-
postas de produção textual de acordo com os elementos básicos estu-
dados (contextualização e comando);

d)	apresentação pelos graduandos, em datashow, das propostas elabora-
das e recebimento de feedbacks orais fornecidos pelos colegas e pelo 
professor formador;

e)	reescrita das propostas de produção textual pelos graduandos com 
base nos feedbacks e nos critérios de avaliação previamente elaborados 
pelo professor formador (Anexo 5);

f )	entrega da segunda versão ao professor formador, que fornece novo 
feedback (mais detalhado) em documento postado no Moodle, com 
acesso apenas pelo seu autor (exemplo de feedback no Anexo 6);

g)	nova reescrita das propostas pelos graduandos e envio da versão final 
via Moodle;

h)	reunião, pelo professor formador, das versões finais em um Portfólio 
de propostas de produção textual, que é disponibilizado no Moodle da 
disciplina e encaminhado à escola parceira em cópias impressas;

i)	 apresentação do portfólio, na escola parceira, pela professora de língua 
portuguesa à turma de 9º ano e escolha, pelos alunos, da proposta de 
produção textual a ser executada (exemplo no Anexo 7). 
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5) Elaboração de questões de leitura e análise de textos na 
perspectiva de gênero textual

A partir das leituras obrigatórias desenvolvidas nos seminários 4 e 5, são realizados 
estes procedimentos: 

a)	divulgação aos graduandos da proposta de produção textual escolhida 
pelos alunos na escola;

b)	elaboração e apresentação, pelo professor formador, de questões so-
bre textos que instanciam o gênero solicitado no comando da propos-
ta de produção textual (no caso, carta de leitor para jornal).

c)	coleta, pelos graduandos, de cartas de leitor que abordam palavras-
-chave do tema solicitado (no caso, pichação e grafite) e levantamento 
de recursos linguísticos típicos;

d)	elaboração, pelos graduandos, de questões de leitura e análise linguís-
tica dos textos selecionados com as correspondentes possibilidades 
de respostas, enviadas ao professor formador via Moodle;

e)	reunião, pelo professor formador, das questões elaboradas pelos 
graduandos e revisão coletiva, oportunidade em que são fornecidas 
orientações tanto sobre recursos linguísticos que realizam o propó-
sito sociocomunicativo do gênero, quanto sobre estratégias de elabo-
ração de questões;

f )	reescrita pelos graduandos das questões e possibilidades de respos-
tas, com base nos feedbacks fornecidos pelo professor formador;

g)	reunião das versões finais das questões em um caderno de atividades, 
que é disponibilizado no Moodle da disciplina e encaminhado à escola 
parceira em cópias impressas (exemplo no Anexo 8);

h)	resolução das questões pelos alunos na escola, com o acompanha-
mento da professora de língua portuguesa, como atividade preparató-
ria para a subsequente produção de cartas de leitor.   

6) Elaboração de critérios de avaliação de textos

Enquanto a professora de língua portuguesa, na escola, trabalha as questões com os 
alunos, na universidade, os graduandos aprendem a elaborar critérios de avaliação, 
sendo adotados os seguintes procedimentos:

a)	levantamento e discussão de critérios de avaliação de textos de base 
argumentativa;

b)	elaboração, pelos graduandos, de critérios de avaliação com base nas 
características de cartas de leitor analisadas na etapa 5 e envio ao pro-
fessor formador;

c)	reunião, pelo professor formador, das listas de critérios recebidas e 
revisão junto aos graduandos em aula, oportunidade em que são for-
necidas orientações visando à adequação e clareza de cada critério 
proposto (Anexo 9);

d)	organização, em conjunto, de uma lista única de critérios a partir dos 
que foram propostos pelos graduandos e encaminhamento da versão 
final à professora de língua portuguesa para apresentação aos alunos 
na escola (Anexo 10); 
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e)	produção da primeira versão do texto pelos alunos na escola, a partir 
da proposta de produção textual escolhida por eles (carta de leitor so-
bre os limites entre pichação e grafite). 

7) Leitura, avaliação e provimento de feedbacks à primeira 
versão dos textos produzidos pelos alunos – atividades 
conjuntas e individuais

Com base nas leituras obrigatórias desenvolvidas no seminário 6 e no caderno didá-
tico Produção textual na escola: subsídios para a formação do professor (FUZER, 2016b), 
são estudados os papéis do professor no processo de produção textual e os procedi-
mentos para prover feedback, com ênfase na função e na organização de bilhetes orien-
tadores, a partir de movimentos e passos (Anexo 11). Tais estratégias são utilizadas 
em atividades realizadas em sequência:

a)	prática do papel de avaliador − leitura e avaliação conjunta (graduan-
dos e professor formador), com base na lista de critérios previamente 
elaborada, de um dos textos produzidos na escola; 

b)	prática dos papéis de leitor e assistente − elaboração conjunta de um 
bilhete orientador para o autor do texto avaliado (Anexo 12);

c)	disponibilização do bilhete orientador e do texto a que se refere para 
que os graduandos tenham acesso ao produto do trabalho conjunto e 
possam tomá-lo como base para a produção de outros bilhetes orien-
tadores;

d)	distribuição, pelo professor formador, dos demais textos produzidos 
na escola entre os graduandos para que, sozinhos, os avaliem confor-
me os critérios estabelecidos; 

e)	elaboração, pelos graduandos, de bilhete orientador para um ou dois 
alunos-autores e envio, pelo Moodle, para o professor formador, que 
fornece feedback individual por escrito (Anexo 13);

f )	revisão da segunda versão dos bilhetes orientadores em aula, com a 
supervisão do professor formador, que auxilia na avaliação dos textos 
e na organização dos bilhetes orientadores;

g)	encaminhamento à escola das versões finais dos bilhetes orientadores 
anexados à primeira versão dos textos para que os alunos, sob a super-
visão da professora regente, os reescrevam. 

8) Leitura, avaliação e provimento de feedbacks à segunda 
versão dos textos produzidos pelos alunos – atividades 
conjuntas e individuais

Enquanto os alunos reescrevem seus textos na escola, os graduandos se preparam 
para reconhecer formas de responder aos bilhetes orientadores para, a partir disso, 
prover novos feedbacks. A partir das leituras obrigatórias e discussões nos seminários 
7 e 8, os graduandos participam destas ações:

a)	releitura da primeira versão do texto do aluno e releitura do bilhete 
orientador elaborado conjuntamente;

b)	leitura do texto reescrito e comparação com a primeira versão, obser-
vando avanços e retrocessos;

c)	elaboração conjunta de segundo bilhete orientador para o aluno,  
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elogiando aspectos em que o texto evoluiu e orientando o que precisa 
ser melhorado;

d)	repetição dos procedimentos c, d, e, f da etapa anterior, de modo que 
cada graduando forneça feedback à segunda versão do texto produzido 
pelo mesmo aluno na primeira rodada;

e)	encaminhamento à escola das versões finais dos bilhetes orientadores 
anexados aos textos para que os alunos (Anexo 14), sob a supervisão 
da professora regente, realizem a última revisão e reescrita. 

9) Avaliação final dos textos dos alunos e socialização na 
escola

Após a realização de mais uma revisão e reescrita dos textos pelos alunos na escola, 
esta sequência de ações é executada:

a)	reunião, pela professora regente, das versões finais dos textos digi-
tados no laboratório de informática da escola pelos alunos-autores e 
disponibilização aos graduandos, pelo professor formador;

b)	prática dos papéis de leitor e examinador − leitura pelos graduandos 
dos textos em sua versão final e seleção dos três textos que melhor 
atendem aos critérios de avaliação; 

c)	apresentação individual, em aula, pelos graduandos, de suas justifica-
tivas para a escolha dos textos e condução de reflexões sobre o proces-
so pelo professor formador;

d)	organização de kits e menções honrosas para premiar os autores dos 
três textos mais votados (kits montados com materiais escolares, li-
vros e guloseimas, doados pelos graduandos e pelo professor forma-
dor);

e)	visita à escola pelos graduandos para a entrega de chocolates e cartões de 
felicitações a todos os alunos-autores que participaram do processo, lei-
tura dos textos selecionados e entrega dos prêmios aos seus autores;

f )	encaminhamento dos textos aos editores de jornais locais da cidade e 
postagem nas redes sociais da escola. 

10) Reflexões sobre o processo vivenciado e autoavaliação 

Encerradas as atividades de interação com a escola, os graduandos são levados a re-
fletir sobre o processo vivenciado e a avaliar os produtos de sua participação nas ati-
vidades ao longo da disciplina. Para isso, são realizados os seguintes procedimentos:  

a)	devolução, pelo professor formador, da pasta com os materiais dispostos 
em ordem cronológica, acrescidos de uma ficha de controle das ativida-
des (Anexo 15) de que cada graduando participou, de modo que este possa 
visualizar todas as etapas do processo vivenciado na disciplina;

b)	 aplicação de instrumento de avaliação que possibilita comparar o de-
sempenho dos estudantes no início do processo (avaliação diagnós-
tica) e no final (nova avaliação do mesmo texto usado na avaliação 
diagnóstica) (Anexo 16);

c)	fornecimento pelo professor formador, no último encontro, de um 
parecer individual, destacando aspectos em que o graduando evoluiu 
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e aspectos que precisará melhorar ao longo do seu processo de for-
mação. Por fim, aplicação de um questionário (Anexo 17) pelo qual os 
graduandos são convidados a avaliar a disciplina e fornecer sugestões 
para qualificar o processo na próxima edição.

AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS ESTUDANTES

A avaliação dos graduandos é processual, tendo como pontos de referência a avaliação 
diagnóstica e as avaliações pontuais, quais sejam: realização das leituras obrigatórias 
e complementares com participação ativa (como apresentador e debatedor) nos se-
minários preparatórios; elaboração de propostas de produção textual, de critérios de 
avaliação e de questões para leitura e análise de textos; avaliação de textos com base 
nos critérios e elaboração de bilhetes orientadores. Ao final, é aplicado o instrumento 
de avaliação de processo e de produto e é feita comparação entre o desempenho do 
graduando na atividade de avaliação diagnóstica (etapa 2) e na atividade final (10). 

Os resultados dessas avaliações evidenciam expressiva melhor compreensão dos es-
tudantes sobre o texto como um processo que precisa passar por várias etapas para 
se tornar um produto qualificado em condições de cumprir seu propósito socioco-
municativo. Verificam-se também significativas melhoras no uso da linguagem pelos 
graduandos no decorrer das atividades que demandaram produção textual. Ao escre-
verem e reescreverem propostas de produção textual, questões, critérios de avaliação 
e bilhetes orientadores, os graduandos aprimoraram suas habilidades de escrita, co-
nheceram e praticaram gêneros relevantes ao processo de ensino e aprendizagem da 
escrita na escola. Com isso, desenvolveram a percepção do valor e do papel social da 
escrita, a noção de autoria como responsabilidade do dizer e a compreensão do texto 
como processo e como produto, ampliada com a socialização dos textos resultantes 
desse processo.  

Tendo em vista as experiências ao longo das edições, a proposta de trabalho aqui 
apresentada contribui para tornar mais explícitas as relações entre teorias e práticas, 
especialmente no momento da formação em que os graduandos já terão adquirido 
conhecimentos de base − em disciplinas como fundamentos gramaticais, gêneros e 
leitura, produção textual, linguística e fundamentos literários −, estão cursando di-
dática e, nos semestres posteriores, realizarão os estágios supervisionados, quando 
poderão revisitar as estratégias aprendidas em Leitura e Avaliação de Textos e perce-
ber, na relação direta com os alunos, o que ainda podem e precisam buscar aprender 
até o final do curso. 

AUTOAVALIAÇÃO DO PROFESSOR FORMADOR

A reflexão sobre o processo e os resultados obtidos ao longo e ao final das atividades 
no âmbito da disciplina Leitura e Avaliação de Textos possibilita a constatação de que 
esse é, de fato, um caminho viável e eficiente para aliar teoria e prática no processo 
formativo de professores de produção textual na condução de processos de letra-
mento. Isso é indicado pelas significativas mudanças na maneira como os graduandos 
passam a olhar os textos produzidos pelos alunos – não mais priorizando a busca por 
erros na redação, mas passando a focalizar aspectos de conteúdo e estrutura textual 
relacionados ao propósito sociocomunicativo do gênero, diagnosticando, a partir 
da avaliação dos textos, o que os alunos precisam aprender para escreverem melhor, 
conseguindo usar estratégias e recursos para intervir adequadamente no processo 
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de leitura e escrita desses alunos e para oportunizar a interação social via textos para 
além dos limites da sala de aula e da escola. 

O olhar do professor formador também vai se modificando, como o olhar da águia 
que observa e percebe com nitidez e minúcia o que é mais relevante considerar. Cada 
aluno e cada texto representam um desafio, um tesouro a ser desvendado com cau-
tela e paciência. Para a escrita não há receitas, assim como não há para o ensino de 
escrita. Mas é possível e necessário pensar, propor e organizar caminhos (sempre 
mais de um) para segui-los sempre que as produções textuais dos alunos desafiarem 
o olhar do professor. Como professor formador, é o que venho buscando fazer des-
de que me dei conta da preciosidade escondida nos textos produzidos pelos alunos, 
seja na universidade, seja na escola. Ajudá-los a lapidar suas pedras tem sido a minha 
busca incansável, em projetos de extensão, como o Ateliê de Textos (FUZER, 2009, 
2016a),6 cujas ações e reflexões têm gerado conhecimentos e metodologias publica-
dos em artigos acadêmicos (FUZER, 2014a; FUZER, 2012; FUZER; WEBER, 2012) e 
e-book didático (FUZER, 2017, 2016b), Ateliê esse retroalimentado por resultados 
de pesquisas realizadas no âmbito do projeto Leitura e escrita em língua portuguesa na 
perspectiva sistêmico-funcional (FUZER, 2014b). Os resultados dessas produções têm 
contribuído para a construção e o aprimoramento contínuo da proposta de trabalho 
aqui sintetizada. 

Nesta proposta, o professor se vê em constante processo de avaliação e autoavalia-
ção, pois precisa refletir sobre o que foi feito e considerar os resultados de uma etapa 
para planejar a etapa seguinte. Mediante o estabelecimento de um motivo, de uma 
necessidade ou de um desejo, o estudante se vê envolvido numa situação real de co-
municação. Como argumenta Bazerman (2006, p. 34), 

[...] uma vez que os alunos se sintam parte da vida de um gênero, qualquer 

um que atraia sua atenção, o trabalho duro e detalhista de escrever se 

torna irresistivelmente real, pois o trabalho traz uma recompensa real 

quando engajado em atividades que os alunos consideram importantes. 

Cabe aos professores, segundo Bazerman (2006), manterem vivos, em ações sig-
nificativas da comunicação escolar e fora dela, os gêneros que solicitam aos alunos 
produzirem. Para o autor, a escolha estratégica de gêneros pode auxiliar a introdu-
zir o aluno “em novos territórios discursivos, um pouco mais além dos limites de seu 
habitat linguístico” (BAZERMAN, 2006, p. 31). É isso que o professor formador, na 
proposta de trabalho aqui apresentada, busca realizar e aprimorar a cada edição da 
disciplina Leitura e Avaliação de Textos, com adaptações nas atividades para melhor 
se ajustarem às necessidades e preferências dos estudantes, sem perder de vista as 
etapas fundamentais do processo de formação. 
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Anexo 1 – Disciplina
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Anexo 2 – Plano de Ensino da disciplina Leitura e Avaliação de Textos

Universidade Federal de Santa Maria – Curso de Licenciatura em Letras               
Profª Drª Cristiane Fuzer

Disciplina: Leitura e Avaliação de Textos (LTV 2017)     Carga horária: 60h

Objetivo: Conhecer e discutir perspectivas e métodos de avaliação de textos produzidos em 
contextos escolares. Analisar e elaborar critérios de avaliação de textos. Praticar a avaliação de 
textos.

Programa: 
Unidade 1 – Avaliação em perspectiva
1.1 O lugar da avaliação no processo ensino-aprendizagem de produção textual
1.1	 Tipos de correção
1.2	 Revisão e reescrita
Unidade 2 – Critérios de avaliação
2.1 A partir do modo de organização
2.2 A partir do gênero textual
Unidade 3 – Prática de avaliação de textos

Plano de ensino 1º semestre 2017
Data Conteúdos e atividades

10/03 Experiências de produção textual. Proposta de trabalho na disciplina e sistemática de 
avaliação. 

17/03
Atividade para avaliação diagnóstica. 
Abordagem processual da escrita. Seminário 1: Gênero, agência e escrita (BAZERMAN, 
2006).

24/03

Gêneros nos Parâmetros Curriculares Nacionais – anos finais do ensino fundamental 
(BRASIL, 1998) e ensino médio (BRASIL, 2002) 
Seminário 2: Funções da escrita de diferentes gêneros textuais e princípios norteadores 
para o ensino de produção textual (PASSARELLI, 2012).

31/03 Seminário 3: Professor e escrita: a construção de comandos de produção de textos  
(MENEGASSI, 2003). Análise de propostas de produção textual.

07/04 Apresentação e revisão das propostas de produção textual. Reescrita das propostas de 
produção textual.

28/04
Entrega da versão final das propostas de produção textual (portfólio de propostas de 
produção textual)
Seminário 4: O que é Argumentar (KOCH, ELIAS, 2016).

05/05
Seminário 5: Família do Argumentar: Discussão e Exposição (ROSE, 2011, p 23-25); 
(ROSE, MARTIN, 2012. p. 128-130). Análise das etapas e fases em gênero argumen-
tativo. Análise de exemplares de gênero textual. Elaboração de atividades didáticas. 

12/05 Apresentação das atividades didáticas sobre o gênero textual estudado. Feedbacks para 
reelaboração. 

19/05 Entrega da versão final das atividades didáticas. Elaboração de critérios de avaliação de 
textos conforme o gênero.

26/05

Papéis do professor no processo de produção textual. Tipos de correção e procedimen-
tos para prover feedback (FUZER, 2016).
Seminário 6: Bilhete orientador como instrumento de interação no processo ensino
-aprendizagem de produção textual (FUZER, 2012). Exercício de avaliação de textos e 
produção de bilhetes orientadores



31Textos FCC, São Paulo, v. 53, p. 10-51, nov. 2017

02/06

Seminário 7: Como se responde a um bilhete? Movimentos a partir desse instrumento de 
intervenção nas produções textuais em processo de reescrita (PENTEADO; MESKO, 
2006)
Seminário 8: A reescrita no processo de produção textual: respostas a bilhetes orienta-
dores na educação básica (FUZER, GERHARDT e LIMA, 2015).

09/06
23/06

Avaliação de textos com base em critérios e provimento de feedbacks (orientações 
para reescrita) a versões de textos produzidos por alunos na escola. 

30/06 Visita à escola. Reflexões e avaliação final de todo o processo vivenciado. 

Sistemática de Avaliação: a avaliação será processual, tendo como pontos de 
referência a avaliação diagnóstica e as avaliações pontuais, quais sejam: participação ativa 
(como apresentador e debatedor) nos seminários de preparação; elaboração de propostas de 
produção textual e de critérios de avaliação; avaliação de textos e provimento de feedbacks 
(bilhetes orientadores).
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Anexo 3 – Exemplo de produção na atividade para avaliação 
diagnóstica



34     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2017  
Experiências docentes em licenciaturas

Anexo 4 – Cronograma de ações paralelas na universidade e na 
escola

Universidade federal de santa maria
DEPARTAMENTO DE LETRAS VERNÁCULAS
DISCIPLINA: LEITURA E AVALIAÇÃO DE TEXTOS
EQUIPE DE TRABALHO: 
Coordenadora das atividades na UFSM: Profa. Cristiane Fuzer
Ministrante das aulas na escola e orientadora direta dos alunos: Profa. ...................
Elaboradores da proposta de produção textual e avaliadores dos textos (feedbacks por meio 
de bilhetes orientadores): estudantes do curso de Licenciatura em Letras, orientados pela  
Profª Cristiane Fuzer
Público beneficiado: alunos do ......... Ano do EM da Escola .............

Cronograma de atividades para o  
processo de produção textual

NA UNIVERSIDADE NA ESCOLA

Período Atividades Período Atividades

Março Seminários preparatórios – estudos 
teórico-metodológicos

Abril Apresentação da proposta de trabalho em 
parceria com a universidade. 

Abril Elaboração e reelaboração de pro-
postas de produção textual

Maio

Elaboração e reelaboração de ativi-
dades de leitura detalhada sobre o 
gênero escolhido. 

Elaboração e reelaboração de crité-
rios de avaliação 

Maio 

Leitura do portfólio de propostas de produ-
ção textual (elaboradas pelos graduandos) e 
escolha de uma proposta pelos alunos.

Realização das atividades de leitura detalha-
da (elaboradas pelos graduandos). 
Familiarização com os critérios de avaliação 
(elaborados pelos graduandos).

Maio e 
junho

Seminários preparatórios sobre 
provimento de feedback (bilhetes 
orientadores).

Junho Escrita do texto (produção da 1ª versão do 
texto) pelos alunos.

Junho
Provimento de feedback à 1ª ver-
são do texto (elaboração de bilhetes 
orientadores). 

Junho 
Reescrita do texto (2ª versão) pelos alunos 
com base nos feedbacks (bilhetes orientado-
res) fornecidos pelos acadêmicos

Junho Provimento de feedback à 2ª versão 
do texto. Junho

Rescrita do texto e revisão final (3ª versão) 
pelos alunos com base nos feedbacks (bilhe-
tes orientadores) fornecidos pelos acadêmi-
cos.
Digitação das versões finais pelos alunos.

Junho e 
Julho

Seleção de texto(s) mais adequa-
do(s) aos critérios de avaliação.
Visita à escola para premiação.
Reflexões e avaliação final do  
processo. 

Junho e 
julho

Divulgação dos resultados e premiação na 
escola. 
Encaminhamento dos textos para socializa-
ção conforme o caso.
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ANEXO 5 – Critérios de avaliação das propostas de produção textual 
(elaborados pelo professor formador)

Critérios de avaliação Sim Em 
parte

Não

1) A proposta de produção textual apresenta contextualização com 
textos de apoio para leitura informativa que auxiliem o aluno na 
abordagem do tema, compatível com o contexto dos alunos  
(série, faixa etária, comunidade...).

2) Há coesão entre os textos de apoio e o comando a ser seguido 
pelo aluno.

3) O comando especifica o gênero textual a ser produzido, plausí-
vel para o tema levantado nos textos de apoio.

4) O comando especifica a finalidade do texto a ser produzido, 
coerente com o gênero.

5) O comando explicita o(s) interlocutor(es) do texto a ser produ-
zido, tendo em vista o gênero.

6) O comando explicita o meio de circulação coerente com o gênero.

7) A redação está de acordo com a norma-padrão da língua e con-
venções de escrita.
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ANEXO 6 – Exemplo de feedback escrito fornecido pelo professor 
formador visando à qualificação de proposta de produção textual 
elaborada pelo graduando
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ANEXO 7 – Proposta de produção textual escolhida pelos alunos na 
escola

PROPOSTA 3

ORGANIZADA POR *****

TEXTO 1

De crime a arte: a história do grafite nas ruas de São Paulo1

•	 Grafitódromo
A secretaria da Cultura de São Paulo afirmou que pretende cria uma área para 

grafiteiros e muralistas no bairro da Mooca, na zona leste de São Paulo, chamada de 
grafitódromo. Segundo Doria, assim como a arte fica nos museus, o grafite também deve 
ficar em “lugares adequados”.

A ideia é inspirada em Wynwood, um bairro de Miami que abriga painéis e murais 
de arte urbana, assim como a venda de produtos licenciados para viabilizar o negócio.

“Doria não precisa olhar para Miami para intervir nas artes de rua. O mundo é que 
olha para nós. São Paulo sempre foi a capital do grafite mundial”, afirma Rui Amaral, autor 
do primeiro grafite pintado à mão em São Paulo, em 1982.

Para o artista plástico Jaime Prades, que também fez parte da primeira geração de 
grafiteiros, o grafitódromo representa um limite para liberdade de expressão. “É uma visão 
paternalista que quer impor o que considera ‘certo’. Logo, o grafite é algo errado, que tem 
que ser contido e controlado”, diz, “mas nesse caso, não seria mais grafite, já que a alma do 
grafite é interagir com a cidade livremente.”

•	 Grafite x pichação

A discussão sobre o grafite como arte ou como vandalismo, segundo Rui Amaral, 
reflete o modo como cada gestão pública entende essas intervenções urbanas.

A autorização para fazer intervenções na avenida 23 de Maio, por exemplo, era 
pedida pelos artistas desde a gestão de Jânio Quadros (1986 a 1989), mas foi autorizada 
somente no fim da gestão de Fernando Haddad (PT), em 2016.

“A avenida 23 de Maio foi o ápice do movimento artístico urbano paulistano”, 
relembra Amaral, que é responsável pelas gravuras do buraco da av. Paulista, desenhados 
pela primeira vez, de forma ilegal, em 1989 e legalizados em 1991 pela gestão de Luiza 
Erundina (PT).

Até 2011, o grafite em edifícios públicos era considerado crime ambiental e 
vandalismo em São Paulo. A partir daquele ano, somente a pichação continuou sendo crime.

De um modo geral, a pichação - que costuma trazer frases de protesto ou insulto, 
assinaturas pessoais ou de gangues - é considerada uma intervenção agressiva e que degrada 
a paisagem da cidade. O grafite, por sua vez, é considerado arte urbana.

1 MODELLI, Laís. De crime a arte: a história do grafite nas ruas de São Paulo. Publicado em 28 de janeiro de 2017. 
Disponível em http://www.bbc.com/portuguese/internacional-38766202. Acesso em 07/04/2017 às 17:35.

http://www.bbc.com/portuguese/internacional-38766202
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TEXTO 2

A partir da leitura e compreensão dos textos de apoio, produza uma carta do leitor 
dissertando sobre a seguinte questão: pichação: quais os limites entre arte e vandalismo? 
Seu texto poderá ser publicado em um jornal local a fim de que os leitores – cidadãos da 
cidade – possam rever conceitos sobre arte x pichação nas ruas de Santa Maria.
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ANEXO 8 – Exemplo de questões elaboradas pelos graduandos 
(versão final)

atividades de leitura e análise textual – REVISADAS 

Para responder às questões de 1 a 3, leia o TEXTO 1.

TEXTO 1
Grafite
A cidade está um lixão a céu aberto e precisa de intervenções (“A arte da polêmica”, 1º de fever-
eiro). A agenda da Cidade Linda deve ser cumprida e os pichadores têm de ser multados. Além 
disso, precisa-se observar a Lei Cidade Limpa, com fiscalização para a retirada de cartazes e 
faixas. Em um segundo momento, poderão ser estipulados locais para que os grafiteiros embele-
zem a cidade. 

Celia Putini

Celia Putini. Seção “A opinião do leitor”, Veja São Paulo, 03 fev. 2017.  
Disponível em:  http://vejasp.abril.com.br/cidades/cartas-edicao-2515/. Acesso em 16 maio 2017 às 21h

Questão 1 – Sublinhe as palavras-chave do texto e, com base nelas, identifique o TEMA.

Questão 2 – Assinale a alternativa que sintetiza o TEMA desenvolvido do texto.
a) Poluição em São Paulo.
b) Formas de punição para quem polui as cidades. 
c) Pichação e grafite na cidade de São Paulo.
d) Formas de embelezar as cidades.
e) Fiscalização nas ruas de São Paulo. 

Questão 3 – Com base nos índices de avaliação usados no texto de Celia Putini, qual é a TESE?
a) Intervenções são importantes para diminuir a poluição na cidade.
b) Praticantes de pichação e grafite devem ser multados.
c) Pichação suja a cidade, ao passo que grafite embeleza.
d) A pichação deve fazer parte da agenda Cidade Linda.
e) A Lei Cidade Limpa está sendo cumprida em São Paulo.

Questão 4 – Para validar sua tese, a autora apresenta informações que servem de argumentos. 
Assinale V na(s) afirmativa(s) em que se verifica um argumento utilizado no texto e F na(s) afirma-
tiva(s) em que não se verifica um argumento.
(  ) A cidade está um lixão a céu aberto devido a pichações, cartazes e faixas.
(  ) É preciso observar a agenda Cidade Linda e a Lei Cidade Limpa.
(  ) Poderão ser estipulados locais  para que os grafiteiros embelezem a cidade.

A sequência correta é 
a) V – V – F.         
b) V – F – F          
c) F – F – V.                 
d) F – V – V.                     
e) V – V – V.
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ANEXO 9 – Exemplos de critérios de avaliação elaborados pelos 
graduandos (primeira versão após discussões em aula)
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ANEXO 10 – Critérios de avaliação de carta de leitor  (adaptação 
dos critérios elaborados pelos graduandos – versão final )

Critérios Sim Em 
parte

Não

1. O texto está adequado quanto ao propósito comunicativo da 
carta de leitor (agradecer, reclamar, solicitar, elogiar, criticar ou 
manifestar apoio).

2. O texto está adequado quanto à estrutura típica da carta de leitor 
(título, presença do posicionamento acerca do assunto, identificação 
da autoria) e se organiza em 1 ou 2 parágrafos. 

3. O texto está adequado ao tema proposto e apresenta 
contextualização.

4. O texto manifesta opinião acerca do tema (apresenta resposta 
para a pergunta proposta).

5. O texto apresenta argumentos para fundamentar a opinião, com 
explicações e/ou exemplos.

6. O texto utiliza linguagem escrita apropriada (vocabulário formal 
ou semiformal, ortografia, concordância, regência, pontuação) e re-
cursos de coesão. 
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ANEXO 11 –  Movimentos e passos do bilhete orientador (elaborados 
pelo professor formador)

Organização retórica do bilhete orientador (adaptada de FUZER, 2012).
Movimentos Passos

1. Reações do leitor ao texto do aluno 1.1 Estabelecimento de contato e/ou
1.2 Manifestação de opinião sobre o texto

2. Elogios à produção
2.1 Elogios ao empenho do aluno e/ou
2.2 Elogios ao texto em geral  e/ou
2.3 Elogios a aspectos específicos do texto

3. Orientações para a reescrita
3.1 Sugestões para qualificação de conteúdo e
3.2 Sugestões para ajustes na estrutura textual e 
expressão linguística

4. Incentivo à reescrita 4.1 Incentivo à continuação do processo e/ou 
4.2 Expectativas quanto à próxima versão	

Fonte: FUZER, C. Produção textual na escola: subsídios para a formação do professor. Caderno didático. 
Santa Maria: UFSM, CAL, DLV, 2016. p.46.
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ANEXO 12 – Avaliação de texto com base nos critérios e produção 
conjunta de bilhete orientador



47Textos FCC, São Paulo, v. 53, p. 10-51, nov. 2017

ANEXO 13 – Exemplo de bilhete orientador elaborado por graduando 
(1ª versão) e feedback fornecido pelo professor formador
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ANEXO 14 – Bilhete orientador elaborado por graduando (versão 
final) para o texto reescrito pelo aluno na escola
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ANEXO 15 – Controle de atividades e parecer final (elaborado pelo 
professor formador)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
CENTRO DE ARTES E LETRAS                    		          	 CURSO: Licenciatura em Letras 
DISCIPLINA: leitura e avaliação de textos           PROFESSORA: Cristiane Fuzer

ATIVIDADES REALIZADAS AO LONGO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES DE PRODUÇÃO TEXTUAL 

Professor em formação: ___________________________________________________________

Atividades
Situação

Sim Em 
parte Não

1. Avaliação diagnóstica: avaliação de texto argumentativo  
produzido por aluno e feedback

2. Elaboração e apresentação de proposta de produção textual 
na perspectiva de gênero para Ensino Fundamental – 1ª versão

3. Reelaboração de proposta de produção textual na perspectiva 
de gênero para Ensino Fundamental – 2ª versão

4. Apresentação de seminário com base em leituras obrigatórias

5. Elaboração e apresentação de atividades sobre argumentação 
em carta de leitor em conto – 1ª versão

6. Elaboração e apresentação de atividades sobre argumentação 
em carta de leitor em conto – 2ª versão

7. Elaboração de critérios de avaliação com base na função e  
características do gênero solicitado da proposta de produção tex-
tual – 1ª versão

8. Reelaboração de critérios de avaliação com base na função e 
características do gênero solicitado da proposta de produção  
textual – 2ª versão

11. Feedback à 1ª versão de cartas de leitor produzidas por alunos 
da Escola Edna Altina Teixeira (1º bilhete orientador)

10. Feedback à 2ª versão de cartas de leitor produzidas por alunos 
da Escola Edna Altina Teixeira (2º bilhete orientador)

12. Avaliação final (análise do processo)
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ANEXO 16 – Instrumento de avaliação de processo e de produto 
(elaborado pelo professor formador)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
CURSO DE LETRAS – LICENCIATURAS
DCG LEITURA E AVALIAÇÃO DE TEXTOS
PROFA. DRA. CRISTIANE FUZER

AVALIAÇÃO DE PROCESSO E DE PRODUTO

1) Das leituras obrigatórias realizadas para a disciplina e discutidas nos seminários, selecione 
DUAS que você considera particularmente importantes para sua formação docente.

2) Leia e avalie o texto intitulado “A grande indústria”, produzido por um estudante do ensino 
médio a partir da Prova de Redação do Vestibular da UFSM 2011. Com base nos conhecimentos 
adquiridos ao longo desta disciplina, forneça um feedback que oriente o autor do texto à reescrita.

3) Compare o modo como você avaliou o texto e forneceu feedback (questão 1) com o modo como 
você apresentou sua avaliação e orientações para esse mesmo texto no início deste semestre (veja 
o texto em sua pasta). 

3.1) O que mudou em sua forma de ler e avaliar o texto e de orientar a reescrita?

3.2) Considerando as leituras e atividades realizadas ao longo deste semestre no curso, a que você 
atribui tal(is) mudança(s)?

4) Considerando as leituras, discussões e práticas realizadas nesta disciplina ao longo do semestre, 
reflita e responda: para o professor conduzir um processo de ensino e aprendizagem de produção 
textual na escola, que conhecimentos e procedimentos são fundamentais?  Justifique. 

5) Observe os materiais presentes em sua pasta e reflita sobre seu desempenho ao longo de todo 
o processo desenvolvido nesta disciplina. Em uma escala de 1 a 10, que nota você atribui ao seu 
desempenho nesse processo? Por quê?
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ANEXO 17 – Instrumento de avaliação da disciplina7

7 Questionário elaborado pelo 
Professor Formador, inspirado no 

“Teste de impacto dos estudos 
dirigidos”, em: BRAUER, M. 

Ensinar na universidade: conselhos 
práticos, dicas e métodos 
pedagógicos. São Paulo:  

Parábola, 2012. 
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ANÁLISE E PRODUÇÃO DE 
RELATOS DE EXPERIÊNCIA 
DA EDUCAÇÃO FÍSICA 
CULTURAL: UMA ALTERNATIVA 
PARA A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES2

Pesquisas acerca da formação de professores vêm denunciando as limitações 

de algumas propostas existentes. Uma parcela das críticas recai no distanciamento entre 

o que se ensina na universidade e a realidade escolar. Procurando subverter esse quadro, o 

projeto realizado na disciplina Metodologia do Ensino de Educação Física II conferiu cen-

tralidade à análise e produção de relatos de experiência pautados na perspectiva cultural do 

componente. As narrativas docentes escritas ou orais foram confrontadas com o referencial 

teórico-metodológico que inspira a vertente anunciada, e os estudantes também vivenciaram 

a condição de autores dos seus registros de estágio. Os resultados evidenciam que o trabalho 

com as histórias de ensino se configura como uma alternativa viável para a formação inicial 

de professores. 

JUSTIFICATIVA

Pesquisadores têm apontado o distanciamento entre os conhecimentos abordados 

nos cursos de formação inicial de professores e aqueles requisitados na realidade es-
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colar. Além disso, sempre que teorias de ensino que fogem ao script são apresentadas 
nas salas de aula da universidade, ouve-se com frequência questionamentos acerca 
do como transformar discursos acadêmicos em práticas pedagógicas efetivas.

Esse era o sentimento cada vez que nos debruçávamos sobre o estudo da perspec-
tiva cultural da Educação Física na disciplina ministrada no curso de licenciatura. 
Sendo uma proposta recente quando comparada às demais, quase a totalidade dos 
estudantes jamais ouvira falar dela. Não foram poucas as vezes em que nos vimos na 
necessidade de convencer as turmas de que se tratava de algo viável e com resultados 
expressivos em várias escolas. Nessas ocasiões, as aulas se transformavam numa pro-
fecia de fé, despertando sensações desagradáveis, tal como se manifestássemos uma 
crença desprovida de evidências empíricas ou mera militância em prol de uma utopia 
pedagógica.

A repetição desse quadro ano após ano levou-nos à decisão de transformar os sabe-
res produzidos pelos professores da educação básica em conteúdos da disciplina 
Metodologia do Ensino de Educação Física II. Em semelhança aos procedimentos ado-
tados durante iniciativas de formação contínua empreendidas no âmbito do Grupo 
de Pesquisas em Educação Física escolar (GPEF)3 da Faculdade de Educação da USP, 
convertemos os relatos de experiência produzidos nesse contexto em materiais didá-
ticos a serem analisados e produzidos nas aulas.  

Restritos a um determinado período de tempo, os registros dos projetos desenvol-
vidos pelos docentes documentam, entre outros, as motivações para eleição de um 
determinado tema, os objetivos de aprendizagem, as atividades realizadas, as respos-
tas dos estudantes às situações vividas, os instrumentos avaliativos empregados, os 
resultados alcançados e as impressões dos docentes acerca da ação educativa.

No entender de Suárez (2008), os relatos de experiência revelam uma parcela im-
portante do saber pedagógico construído e reconstruído ao longo da vida profissio-
nal em meio à multiplicidade de situações e reflexões. Tomando contato com esses 
documentos, é possível compreender boa parte das trajetórias percorridas por seus 
autores, as concepções que influenciam sua docência, as certezas e dúvidas que os 
mobilizam, as ideologias que perpassam suas convicções pedagógicas e também suas 
inquietações, desejos e realizações. A leitura e análise desses materiais permite co-
nhecer uma visão da educação escolar bastante distinta daquela comumente veicu-
lada nos meios de comunicação ou oficializada através dos informes das avaliações 
padronizadas. O que salta aos olhos é o currículo em ação narrado justamente por 
aqueles que planejam, desenvolvem e avaliam o processo.

Os relatos de experiência são especialmente relevantes quando adotados como re-
cursos didáticos nas iniciativas de formação de professores. Uma vez que explicitam 
as concepções dos seus autores, convidam à análise, tomada de posição e principal-
mente à discussão (SUÁREZ, 2011). Materializando o testemunho de quem põe as 
mãos na massa, transformam-se em produções suscetíveis à investigação e crítica, 
provocando a revisão do olhar sobre o fazer pedagógico e os saberes docentes. Per-
cebe-se, por exemplo, que, ao desenvolver a tarefa educacional, os professores mo-
bilizam uma série de conhecimentos raramente abordados nos cursos de formação. 

Enquanto gênero textual, essa forma de registro guarda alguma semelhança com 
os casos de ensino, embora estes sejam entendidos como relatos episódicos e pon-
tuais, voltados mais especificamente para a resolução de problemas. Um caso de en-
sino pode descrever, por exemplo, uma situação em uma aula, um evento específico  
(MIZUKAMI, 2000), algo, como se percebe, substancialmente diferente das finalida-
des do relato de experiência.

3 Informações sobre o GPEF podem 
ser acessadas no portal eletrônico 
<http://www.gpef.fe.usp.br>.

http://www.gpef.fe.usp.br
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Quando produz um relato de experiência, o professor procura explicitar sua inten-
ção em cada atividade planejada, bem como suas reflexões e observações ao longo do 
projeto didático, de forma a propiciar a reflexão e busca de caminhos na perspectiva 
da melhoria contínua do processo pedagógico. O relato possibilita, ainda, minimizar 
a sensação de isolamento e impotência, permitindo que o conhecimento produzi-
do seja compartilhado e colocado à disposição de outras pessoas, para que possam 
dele se beneficiar. Através desse registro, é possível expor práticas, trocar expe-
riências, anunciar planos futuros e analisar problemáticas comuns aos professores  
(DELMANTO; FAUSTINIONI, 2009).

O relato de experiência é um artefato importante nas atividades de formação inicial e 
contínua de professores, pois possibilita apreender as significações do autor sobre a 
efetivação do trabalho pedagógico, ou melhor, como concebe o que acontece e o que 
lhe acontece. Trata-se de uma maneira de acessar os meios utilizados pelo docente para 
enfrentar o cotidiano escolar, sua forma de lidar com as situações inesperadas, os posi-
cionamentos dos alunos e principalmente como estabelece a relação pedagógica.

CONTEXTO EM QUE O TRABALHO ESTÁ INSERIDO

Desde 2004, as disciplinas Metodologia do Ensino de Educação Física I e II, ofertadas 
pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP) aos futuros li-
cenciados em Educação Física, compreendem, entre outras questões, o estudo das 
propostas de ensino para o componente: psicomotora (FREIRE, 1989), desenvolvi-
mentista (TANI et al., 1988), saúde renovada (GUEDES, 1999), crítica (SOARES et 
al., 1992) e cultural (NEIRA, 2011).4 Até 2015, cada qual ocupava tempo curricular se-
melhante e exigia a compreensão da principal obra de referência, onde se explicitam 
os fundamentos epistemológicos, objetivos e orientações didáticas. Entretanto, a 
avaliação final realizada pela turma que concluiu o curso em 2014 sinalizou a neces-
sidade de conferir maior relevo à perspectiva cultural. Os estudantes argumentaram 
que a distinção com as demais concepções de ensino justificava um tempo maior no 
currículo da licenciatura.

Resumidamente, a perspectiva cultural da Educação Física busca apoiar-se nas teo-
rias pós-críticas (estudos culturais, multiculturalismo crítico, pós-estruturalismo, 
pós-colonialismo e pós-modernimo, entre outras) para tematizar as práticas corpo-
rais (brincadeiras, danças, lutas, esportes e ginásticas), questionar os marcadores 
sociais que as perpassam e empreender uma ação política a favor das diferenças por 
meio do reconhecimento das linguagens corporais dos grupos minoritários. Engajan-
do professor e alunos na luta pela transformação social, a proposta prestigia, desde o 
planejamento, procedimentos democráticos para a definição dos temas de estudo e 
organização das atividades de ensino, promove a reflexão crítica da cultura corporal 
vivencial disponível na comunidade para, em seguida, aprofundá-la e ampliá-la me-
diante o diálogo com outras representações e outras manifestações corporais. Não se 
trata simplesmente de substituir as práticas corporais hegemônicas (voleibol, han-
debol, basquetebol e futsal) por outras, nem tampouco de “mudar o jeito de ensinar”, 
mas sim de propiciar a vivência, ressignificação, aprofundamento e ampliação de um 
repertório mais amplo, o que inclui também o trabalho pedagógico com os saberes da 
capoeira, maracatu, parkour, frevo, danças circulares, rodas cantadas, etc. (NEIRA, 
2011, 2016).

Após refletirmos sobre a questão durante um ano e discutirmos o assunto algumas 
vezes com a colega de departamento com quem rodiziamos a responsabilidade por 

4 A literatura emprega os 
termos Educação Física cultural, 

culturalmente orientada ou 
currículo cultural.



56     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2017  
Experiências docentes em licenciaturas

essas disciplinas e com o monitor5 que, no ano de 2016, acompanharia os trabalhos, 
propusemos a reorganização do programa aos 33 estudantes matriculados, cujas 
ponderações ecoaram as vozes dos colegas da turma anterior. Assim, coube à Meto-
dologia do Ensino de Educação Física I, ministrada no primeiro semestre, o estudo das 
propostas psicomotora, desenvolvimentista, saúde renovada e crítica e, à Metodologia 
do Ensino de Educação Física II, oferecida no segundo semestre, o debruçar-se sobre a 
Educação Física culturalmente orientada. 

Isso não impediu que, ao longo de todo o primeiro semestre, os estudantes expu-
sessem suas dúvidas e questionamentos acerca da perspectiva cultural, pois depa-
ravam com ela durante os estágios de observação que,6 seguindo as recomendações 
de Carvalho (2012), priorizavam o conteúdo ensinado e as habilidades de ensino do 
professor. Essas atividades formativas foram vivenciadas exclusivamente em escolas 
estaduais e municipais cujos docentes afirmavam colocar em ação o currículo cultu-
ral da Educação Física.7 Não se trata de mera coincidência, dado que os professores-
-supervisores frequentam há algum tempo as reuniões do GPEF, ocasiões em que 
estudam os referencias teóricos da perspectiva cultural, realizam e documentam8 
experiências de ensino para submetê-las ao escrutínio dos colegas.9 

Além de produzirem conhecimentos sobre a proposta em ação, a participação 
do GPEF levou-os a estabelecerem um vínculo colaborativo com a universidade 
(AROEIRA, 2014) e uma relação de confiança conosco, criando condições favoráveis 
para a efetivação de um estágio supervisionado articulado ao projeto pedagógico do 
curso e bem avaliado pelos estudantes (SODRÉ; NEIRA, 2011). 

Na primeira reunião do ano, explicamos aos participantes do GPEF a política de es-
tágios que pretendíamos desenvolver e elaboramos uma relação das escolas em que 
atuam, com os respectivos horários e turmas. Na concepção do grupo, receber os es-
tudantes da licenciatura e supervisionar os estágios é um empreendimento político-
-pedagógica de grande relevância, pois oportuniza o contato com uma docência da 
Educação Física que escapa dos moldes tradicionais. 

Após apresentar o rol de escolas, turmas e períodos, os estudantes escolheram onde 
fariam o estágio em função da disponibilidade de horários e da proximidade com a 
universidade ou residência. Coube-nos intermediar o ingresso nas escolas através 
dos professores. Como as equipes gestoras reconhecem e valorizam o trabalho des-
ses docentes, não se opuseram à frequência dos estagiários. 

Os registros das observações de estágio eram apresentados e seu conteúdo, discutido nas 
aulas da disciplina Metodologia do Ensino de Educação Física I. A turma notou que as situações 
narradas se assemelhavam em alguns pontos e divergiam em outros. Apesar de atuarem no 
mesmo segmento, ciclo ou ano escolar, os professores-supervisores e seus alunos temati-
zavam práticas corporais distintas. Em contrapartida, todos eles propunham atividades de 
ensino incomuns nas aulas de Educação Física. Percepções como essas só faziam aumentar 
os questionamentos e curiosidades acerca da perspectiva cultural.

O interesse da turma pelas ações didáticas que caracterizam a proposta fortaleceu a 
ideia de trabalhar com relatos de experiência na disciplina Metodologia do Ensino de 
Educação Física II, oferecida ao mesmo grupo de estudantes no segundo semestre de 
2016. A inspiração partiu das reuniões do GPEF, onde os professores cultivam o hábi-
to de elaborar registros escritos, fotográficos ou fílmicos de suas práticas pedagógi-
cas com o intuito de fomentar a reflexão sobre o que fazem e analisar criticamente o 
trabalho realizado pelos pares.

Os professores da educação básica que participam do grupo envolveram-se na disci-
plina de três maneiras distintas, às vezes, acumulando posições. Alguns tiveram seus 

5 Na condição de aluno do 
Programa de Pós-Graduação em 
Educação e professor da rede 
municipal de São Paulo, Marcos 
Ribeiro das Neves, o Marquinhos, 
ocupou a um só tempo a função 
de monitor da disciplina, professor-
-supervisor e autor de relato de 
experiência. 

6 O estágio curricular obrigatório 
vinculado à disciplina Metodologia 
do Ensino de Educação Física I 
compreendeu a realização de 90 
horas de observação na escola por 
meio de atividades orientadoras e 
produção de relatórios analíticos. 
Estando a disciplina sob nossa 
responsabilidade, assumimos 
automaticamente a condição de 
professor-orientador de estágio. 

7 Recorrendo a Veiga-Neto, ao 
utilizar o verbo afirmar, não se 
está assumindo uma distinção 
entre o “discursivo” e o “concreto”, 
entre aquilo que os professores 
fazem e o que dizem que fazem. 
Na teorização cultural, “os 
enunciados fazem mais do que 
uma representação do mundo; eles 
produzem o mundo” (2000, p. 50).

8 Um dos relatos produzidos está 
disponível no Anexo 1.

9 Os relatos escritos e fílmicos 
das experiências estão disponíveis 
nos seguintes endereços: <http://
www.gpef.fe.usp.br/index.php/
relatos-de-experiencia/ <http://
www.gpef.fe.usp.br/index.php/
praticas-pedagogicas/>. Acesso 
em: 12 ago. 2017.

http://www.gpef.fe.usp.br/index.php/relatos-de-experiencia/
http://www.gpef.fe.usp.br/index.php/relatos-de-experiencia/
http://www.gpef.fe.usp.br/index.php/relatos-de-experiencia/
http://www.gpef.fe.usp.br/index.php/praticas-pedagogicas/
http://www.gpef.fe.usp.br/index.php/praticas-pedagogicas/
http://www.gpef.fe.usp.br/index.php/praticas-pedagogicas/
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documentos escritos analisados e discutidos em sala de aula, outros expuseram suas 
experiências com o apoio de vídeos e portfólios digitais e também supervisionaram 
os estágios.

QUADRO 1: Professores envolvidos na disciplina, escolas onde atuam e modo de participação

Professor Escola Participação na disciplina

Aline Santos do Nascimento
EMEF Virgínia Lorisa Zeitounian 
Camargo

Autora de relato de experiência e 
expositora

Alessandro Marques da Cruz EMEF Roberto Mange
Professor-supervisor e autor de relato  
de experiência

Arthur Müller EE Friderich Von Voith
Autor de relato de experiência e 
expositor

Cindy Cardoso de Siqueira EMEF Professor Anézio Cabral Autora de relato de experiência

Dayane Maria de Oliveira EE Samuel Klabin
Autora de relato de experiência e 
expositora

Felipe Nunes Quaresma EE Maria Pecciole Gianasi
Autor de relato de experiência e 
expositor

Flávio Nunes Santos Júnior
EMEF Maria Rita de Cássia Pinheiro 
Simões Braga

Autor de relato de experiência

Jacqueline Cristina Jesus Martins CIEJA Aluna Jéssica Nunes Herculano
Autora de relato de experiência, 
expositora e professora-supervisora

Jorge Luiz de Oliveira Júnior EMEF Raimundo Correia
Autor de relato de experiência, expositor 
e professor-supervisor

Leandro Rodrigo Santos de Souza EE Heidi Alves Lazzarini
Autor de relato de experiência e 
expositor

Luis Alberto dos Santos EE Pastor João Nunes
Autor de relato de experiência e 
expositor

Marcelo Ferreira de Lima
ETEC José Rocha Mendes

Autor de relato de experiência

Marcos Ribeiro das Neves CIEJA Campo Limpo
Autor de relato de experiência, expositor 
e professor-supervisor

Nyna Taylor Gomes Escudero EMEF Amadeu Amaral
Autora de relato de experiência e 
expositora

Pedro Xavier Russo Bonetto EMEF Desembargador Amorim Lima
Autor de relato de experiência, expositor 
e professor-supervisor

Simone Alves EMEFEI Manoel Caetano de Almeida Autora de relato de experiência

OBJETIVOS 

•	 Reconhecer o contexto de surgimento dos campos teóricos que fun-
damentam a perspectiva cultural da Educação Física;

•	 compreender os principais conceitos dos campos teóricos que funda-
mentam a perspectiva cultural da Educação Física;

•	 compreender os fundamentos teórico-metodológicos da perspectiva 
cultural da Educação Física;

•	 conhecer os princípios e orientações didáticas que caracterizam a 
Educação Física culturalmente orientada; 

•	 ​planejar, desenvolver, avaliar e registrar um projeto de intervenção di-
dática nas aulas de Educação Física da escola-campo de estágio.

CONTEÚDOS CURRICULARES PRIORIZADOS 

•	 Estudos culturais − histórico e conceitos principais. Com apoio da 
bibliografia (SILVA, 2008), foram apresentados e discutidos o con-
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texto de surgimento, as transformações no campo com o decorrer do 
tempo (da sua origem marxista até a atual versão pós-estruturalista), 
a reconceptualização da noção de cultura, a centralidade da cultura, a 
virada cultural e a produção da identidade/diferença;

•	 multiculturalismo − histórico, concepções e conceitos principais. 
Com apoio da bibliografia (MOREIRA; CANDAU, 2008), foram apre-
sentados e discutidos o contexto de surgimento, a intenção política de 
cada concepção de multiculturalismo, a opção que os autores consul-
tados fazem pelo multiculturalismo crítico e as razões para tal;

•	 contribuições dos estudos culturais e do multiculturalismo crítico 
para o ensino da Educação Física. Tomando como base a produção 
científica sobre o assunto (NEIRA; NUNES, 2009; NEIRA, 2016), 
discutiu-se como a noção de cultura dos estudos culturais impacta os 
conhecimentos abordados nas aulas de Educação Física, uma vez que 
a cultura corporal é o objeto de estudo do componente. A influência 
do multiculturalismo crítico na definição dos temas a serem estuda-
dos no currículo da Educação Física e na organização das atividades 
de ensino;

•	 a Educação Física na área das Linguagens – o rompimento com os 
fundamentos psicobiológicos da Educação Física e o intenso diálo-
go com os referenciais das ciências humanas,10 as práticas corporais 
(brincadeiras, danças, lutas, esportes e ginásticas) como temas a se-
rem abordados e a cultura corporal como objeto de estudo, as práticas 
corporais enquanto textos da cultura passíveis de leitura, análise e re-
construção na escola e fora dela;

•	 princípios da perspectiva cultural da Educação Física – a partir das 
pesquisas realizadas sobre a prática pedagógica da Educação Física 
cultural (BONETTO, 2016), foram discutidos os princípios da an-
coragem social dos conhecimentos, justiça curricular, evitar do dal-
tonismo cultural, descolonização do currículo, reconhecimento da 
cultura corporal da comunidade, e articulação com o projeto pedagó-
gico da escola;

•	 orientações didáticas da perspectiva cultural da Educação Física – a partir 
das pesquisas realizadas sobre a prática pedagógica da Educação Física 
cultural (MÜLLER, 2016; SANTOS, 2016), foram discutidas as formas de 
organização e desenvolvimento de atividades de ensino voltadas para o 
mapeamento do universo cultural corporal; vivência/ressignificação das 
práticas corporais; aprofundamento e ampliação dos conhecimentos; 
formas de registro; e avaliação do processo pedagógico. 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

O total de 15 encontros semanais de quatro horas-aula cada foi organizado em dois 
módulos com propósitos específicos, mas interligados: o primeiro, correspondendo 
a oito semanas ou 32 horas-aula, destinou-se ao estudo e discussão dos pressupos-
tos teóricos que fundamentam a perspectiva cultural da Educação Física, através de 
leituras de capítulos de livros que compõem a bibliografia obrigatória da disciplina, 
exposições dialogadas e análise de relatos de experiência.11 O segundo, com sete se-
manas ou 28 horas-aula, deteve-se sobre os princípios norteadores e orientações  

10 É importante destacar que os 
documentos curriculares oficiais 
como Parâmetros Curriculares 
Nacionais (1997, 1998 e 1999), 
Base Nacional Comum Curricular 
(2ª versão 2016), Proposta 
Curricular do Estado de São Paulo 
e Orientações Curriculares do 
Município de São Paulo (2007 e 
2016) adotam essa perspectiva, 
muito embora tenham sido 
elaborados a partir de matrizes 
conceituais distintas. 

11 A relação dos documentos 
utilizados está disponível no 
Anexo 2.
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didáticas que caracterizam a proposta, ocasião em que os estudantes, tomando como 
base a produção científica sobre a vertente de ensino, elaboraram as próprias narra-
tivas por meio da escrita e reescrita de relatos das intervenções didáticas desenvolvi-
das durante o estágio-regência (CARVALHO, 2012),12 instigados pelos comentários 
dos colegas e do professor.

Durante os encontros letivos do primeiro módulo, os estudantes analisaram dife-
rentes relatos de experiência selecionados previamente entre aqueles disponíveis 
no portal eletrônico do GPEF. Após a exposição dialogada dos conceitos dos estudos 
culturais e do multiculturalismo crítico disponibilizados pela bibliografia do curso, 
a turma era provocada a identificar as influências teóricas nas narrativas docentes. 
Uma vez redigidas e enviadas por e-mail,13 elas eram lidas, comentadas e devolvidas.

Dessa maneira, simultaneamente ao conhecimento do referencial teórico e do con-
texto que proporcionou a sua construção, os estudantes interagiam com o ensino 
da Educação Física culturalmente orientada através dos relatos de experiência. Isto 
proporcionou a eles a oportunidade de reconhecer as tentativas de produção de uma 
prática pedagógica fundamentada em campos teóricos até então desconhecidos para 
a maioria da turma.

Não se pode deixar de mencionar que muitas dúvidas ou críticas que surgiam sobre 
a proposta durante a leitura dos relatos eram respondidas pelos próprios colegas, 
uma vez que, durante o estágio de observação no primeiro semestre do ano, puderam 
conversar sobre o assunto com os professores-supervisores. Mesmo assim, outras 
questões surgiam, propiciadas pela leitura de diferentes registros. Não foram poucas 
as vezes em que se instalou um caloroso debate sem que se alcançasse um consenso 
sobre o tema em questão. 

Ainda nas primeiras semanas do curso, a análise dos documentos deu a perceber a 
variedade de práticas corporais tematizadas (sem qualquer hegemonia para uma ou 
outra) e a diversidade do formato das ações didáticas relatadas. A constatação aba-
lou a representação de ensino de Educação Física que muitos dos estudantes tinham 
acessado até aquele momento. Alguns expressaram seu desconforto ao conhecerem 
experiências em que os autores tematizaram o circo, videogame, parkour, ioga, tênis, 
balé, danças sertanejas, brinquedos, skate, patins ou voleibol de idosos. As críticas 
pronunciadas iam desde o “sentido” daquilo para as crianças, jovens e adultos até a 
contribuição desses temas para a formação de pessoas fisicamente ativas.14 Mesmo 
os projetos que incidiam sobre práticas corporais costumeiramente abordadas nas 
aulas de Educação Física, como futebol, brincadeiras de corrida, lutas ou atletis-
mo, geravam incômodos devido às situações didáticas desenvolvidas pelos autores. 
Nesses casos, as indagações se dirigiam às visitas pedagógicas, assistência a vídeos, 
promoção de debates, pesquisas e entrevistas, tidas como atividades de ensino sem 
relação com o componente.

Esses e outros estranhamentos eram problematizados. Por que pensavam dessa 
maneira? O que os levou a conceber determinadas práticas corporais como temas 
legítimos e um certo modo de ensinar como adequado? Em meio às discussões, refor-
çávamos a importância de se pensar uma Educação Física sintonizada com os tempos 
em que vivemos, dado o compromisso de buscarmos a formação de identidades de-
mocráticas. Nesses termos e a partir do referencial teórico que sustenta a perspectiva 
cultural, não fazia sentido insistir nos pressupostos excludentes ou elitistas que in-
fluenciaram o ensino do componente em tempos passados. 

Analisando os resultados da primeira etapa do percurso, corroboramos o posicionamen-
to de Suárez (2006), para quem o trabalho com relatos de experiências docentes pode  

12 O estágio curricular vinculado 
à disciplina Metodologia do Ensino 

de Educação Física II compreendeu 
a permanência de 90 horas na 

mesma unidade educacional 
em que foram realizadas as 

observações, para planejamento, 
desenvolvimento e avaliação de 
um projeto de intervenção sob 

supervisão do professor-supervisor. 
Uma vez que a disciplina estava 

sob nossa responsabilidade, 
assumimos automaticamente a 

condição de professor-orientador 
de estágio.

13 Encontra-se no Anexo 3 um 
exemplar da análise de um relato 

de experiência.

14 Os relatos analisados 
abarcavam experiências realizadas 

em turmas da educação infantil, 
ensino fundamental e ensino 

médio, nas modalidades regular e 
educação de jovens e adultos.
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ensinar a interpretar o currículo do ponto de vista dos seus protagonistas e a desenvolver 
situações formativas que promovam a indagação pedagógica das situações narradas.  

Apesar da atração que as questões metodológicas exerciam sobre a maioria da tur-
ma,15 o assunto foi priorizado no segundo módulo através de debates pautados: nos 
artigos ou capítulos de dissertações e teses em que a prática pedagógica da Educação 
Física cultural fora objeto de investigação; nos relatos orais de professores convida-
dos, quase sempre acompanhados da apresentação de portfólios digitais ou filma-
gens;16 e na redação das próprias experiências de estágio.     

Alguns chegaram a se surpreender com a existência de pesquisas sobre a prática pe-
dagógica culturalmente orientada. É verdade que majoritariamente estas têm sido 
produzidas no âmbito do próprio GPEF, tal como sinalizaram Rocha et al. (2015) e 
Castro et al. (2016), mas isso não lhes retira o mérito. O espanto dos estudantes se 
justifica pelo simples fato de que até aquele momento não haviam acessado produtos 
de investigações sobre essa vertente da Educação Física. Situação que trouxe efeitos 
positivos, pois, na visão da turma, ao tornar-se merecedora da atenção da academia, a 
perspectiva cultural deixou de ser simples elucubração.

A escrita e reescrita de relatos de experiência consistiu em uma adaptação das ofi-
cinas organizadas pelo pesquisador argentino Daniel Suárez com professores em 
atuação na educação básica.17 Mais preocupados com a efetivação da docência do 
que com a sua documentação, destinávamos um tempo considerável à reflexão so-
bre as decisões dos estudantes durante o estágio: o tema a ser abordado, a definição 
dos objetivos, a organização das aulas, as respostas das crianças, jovens ou adultos,18 
a coerência entre as atividades e os objetivos, as estratégias adotadas, como seriam 
desenvolvidas as aulas subsequentes e quais instrumentos de avaliação pretendiam 
utilizar. É importante frisar que os relatos dos estudantes aconteciam paralelamente 
à realização do estágio; logo, não foram poucas às vezes em que a turma se debruçou 
sobre uma situação narrada, emitiu comentários e coletivamente propôs encaminha-
mentos. Quase sempre o processo prosseguia na semana seguinte, quando o grupo 
ansiava por notícias dos resultados que o colega alcançara.     

Novamente coincidindo com Suárez (2006), pudemos verificar que o trabalho com 
os relatos orais e escritos potencializava o debate e a análise não só das experiências 
acessadas, mas também daquelas que perpassavam as vidas dos futuros docentes, 
estimulando-os a se tornarem narradores. O efeito é cíclico. A leitura do documento 
ou a assistência à apresentação estimulava o leitor ou espectador à produção das pró-
prias narrativas no melhor estilo “se ele faz, eu também posso”.

Na condição de orientador do estágio, insistíamos que as dúvidas e principalmente 
os empecilhos à realização do que planejaram deveriam compor o registro escrito, 
pois, afinal, também constituem a docência. Explicávamos que a reflexão sobre elas 
traria muitas contribuições à formação. Embora um tanto descrentes no início, com 
o passar das semanas, os estudantes perceberam que os desafios do cotidiano eram 
absolutamente comuns e tomavam um tempo maior das análises coletivas. Conflitos 
entre os alunos, manifestações de preconceito, a presença de crianças e jovens com 
deficiências ou descaso diante das propostas que apresentavam eram exageradamen-
te ampliados quando comparados àqueles momentos em que as turmas com as quais 
estagiavam correspondiam às expectativas e tudo corria com tranquilidade.  

Convidados a pensar sobre isso, as questões problemáticas perderam gradativamen-
te o realce inicial e passaram a dividir espaço com descrições e análises mais positivas, 
em que situações difíceis, exitosas ou mesmo cômicas foram expostas publicamente 
e debatidas em sala de aula. 

15
Em tom jocoso, alguns estudantes 
repetiam que estavam com 
“furor pedagógico”, alusão feita 
à epígrafe do último capítulo do 
livro Educação Física, currículo 
e cultura, extraído da obra de 
Sandra Corazza (2006), que fora 
recomendado para a leitura no 
semestre anterior. 

16 Encontra-se no Anexo 4 o 
portfólio digital utilizado durante a 
apresentação oral de um relato de 
experiência.

17 Taller “Documentación 
narrativa de experiencias 
pedagógicas”. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/
watch?v=8E4QJrKFMfY&t=126s>. 
Acesso em: 12 ago. 2017.

18 Os estágios foram realizados 
em turmas da educação infantil, 
ensino fundamental e médio, nas 
modalidades regular e educação 
de jovens e adultos.

https://www.youtube.com/watch?v=8E4QJrKFMfY&t=126s
https://www.youtube.com/watch?v=8E4QJrKFMfY&t=126s
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A produção de relatos de experiência implica indagação, escrita e reescrita. Trata-
-se de inscrever o vivido de outro modo, sem reproduzir o palavrório teórico. É a 
recriação de histórias de ensino sem adjetivá-las de boas práticas porque, verdade 
seja dita, nem todas as atividades são bem-sucedidas ou alcançam os objetivos es-
perados. Qualquer docente sabe que uma parte do que faz se baseia naquilo que ele 
suspeita que dará certo; outra, não menos importante, é permeada por incertezas, é 
uma aposta com base nos seus conhecimentos acumulados, uma tentativa de supe-
rar obstáculos não previstos. E nem por isso a experiência perderá o seu valor. Um 
relato recheado de sucessos, que não expresse dúvidas e inseguranças, soará falso e 
em nada contribuirá para a própria reflexão ou as reflexões dos pares. Ressalte-se que 
um registro pedagógico constitui simplesmente uma interpretação possível sobre os 
acontecimentos, estando aberto a reinterpretações do próprio autor, dos colegas ou 
de qualquer pessoa que se aventure na leitura. Justamente por isso, a narrativa se ex-
põe à crítica e à produção de conhecimentos, cabendo outras interpretações e dispa-
rando-se formas alternativas de pensar a escola e o currículo.

AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS ESTUDANTES

Simultaneamente aos efeitos formativos desejados, as análises produzidas pelos es-
tudantes tornaram-se recursos imprescindíveis para avaliação do processo. Quando 
o foco do curso incidiu sobre o referencial teórico que dá sustentação à perspectiva 
cultural da Educação Física, os documentos elaborados pelos estudantes davam visi-
bilidade ao modo como se apropriavam e mobilizavam os conceitos da proposta para 
interpretar as narrativas docentes. 

Através do exame dos textos analíticos enviados por e-mail, verificávamos os argu-
mentos empregados para explicar as situações didáticas narradas (eleição dos ob-
jetivos de ensino, definição das práticas corporais a serem tematizadas, atividades 
realizadas e formas de avaliação). Os comentários alusivos à presença ou ausência de 
argumentos dos estudos culturais e do multiculturalismo crítico que poderiam ex-
plicar a situação mencionada pelo estudante eram inseridos, por meio da ferramenta 
de revisão do Word, a fim de estimular a retomada da narrativa analisada e a revisão 
da atividade. Conforme dissemos acima, o texto era,19 então, devolvido ao autor por 
e-mail. 

Considerando que os estudantes se debruçavam sobre relatos de experiência dis-
tintos, em sala de aula, fazíamos uma apreciação geral e conjecturávamos sobre a 
compreensão dos fundamentos da perspectiva cultural da Educação Física que os 
materiais avaliados pudessem indicar. Também destacávamos algumas críticas que 
realizavam, com vistas a instigar o olhar para eventuais incoerências percebidas entre 
as ações didáticas descritas e o referencial que deveria orientá-las. Repetimos várias 
vezes que, se o material que leram consistia em relatos de experiências, e não de certe-
zas ou boas práticas, seria razoável supor que seus autores simplesmente experimen-
taram, ou seja, ousaram, arriscaram, oscilaram nos seus fazeres e, portanto, não era 
de todo estranho que parecessem absolutamente divorciados dos campos teóricos 
que a turma estava estudando. O aspecto positivo é que a sinalização de eventuais 
contradições nas narrativas docentes revelava um bom entendimento da fundamen-
tação da proposta.

Tratamento similar destinávamos às fragilidades das análises que porventura loca-
lizássemos nos textos dos estudantes. A maior parte das inconsistências percebidas 
decorriam de interpretações das experiências curriculares culturalmente orientadas 

19 Encontra-se no Anexo 3 um 
exemplar da análise de um relato 

de experiência.



62     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2017  
Experiências docentes em licenciaturas

baseadas em referenciais psicobiológicos. A incompatibilidade entre a concepção 
que norteara as práticas pedagógicas relatadas e as representações sobre o ensino do 
componente que os estudantes provavelmente acessaram acabava por distorcer as 
análises. Nessas ocasiões, a situação didática em tela e a respectiva análise eram ver-
balizadas, de tal maneira que a turma pudesse se manifestar a respeito.

O procedimento se configurou como oportunidade excepcional para trocas de pon-
tos de vista e debates acerca da prática pedagógica e do referencial de apoio. Em tom 
ilustrativo, retomamos um acontecimento: certa vez, um estudante escreveu que o 
tempo destinado à vivência da prática corporal foi insuficiente para a aprendizagem 
das suas técnicas. Diante do burburinho causado, pedimos à turma que retomasse os 
objetivos da perspectiva cultural da Educação Física e inferisse que tipo de atividade 
contribuiria para alcançá-los. Entre as falas que emergiram, houve quem acentuasse 
que aquela proposta não objetivava a fixação da gestos específicos. Essa preocupação 
dialogava com outras concepções do componente.         

No segundo módulo, as interpretações das narrativas docentes apresentadas em sala 
de aula e a produção dos registros da própria prática exerceram a dupla função de ati-
vidades de ensino e de avaliação. Mais uma vez, nosso olhar se dirigiu ao processo. 
As expressões orais ou escritas dos estudantes revelavam suas compreensões sobre a 
perspectiva cultural da Educação Física em ação e, consequentemente, abriam a pos-
sibilidade de defrontá-las com outros posicionamentos e recuperar as características 
da proposta, resultantes das pesquisas realizadas sobre a prática. 

Sem perder a condição de autores, não foram poucos os que se inspiraram nos relatos 
de experiência que acessaram para planejar as intervenções didáticas nos estágios. 
Isso aconteceu na medida em que se deram conta de que as opções de outros não 
poderiam simplesmente ser reproduzidas. Se quisessem levar a cabo um projeto di-
dático, teriam que fazê-lo com os pés no chão da escola, criando e recriando situações 
didáticas específicas para uma determinada turma, em uma certa realidade escolar. 
Perceberam de imediato a relevância de ao menos dois princípios do currículo cul-
tural da Educação Física – o reconhecimento da cultura corporal da comunidade e a 
articulação com o projeto pedagógico da escola. Foi assim que aprenderam, “sentin-
do na própria pele”.

Viram-se na obrigação de elaborar um plano geral, trocar ideias conosco e com os co-
legas, organizar cuidadosamente cada atividade de ensino, apresentá-las ao profes-
sor-supervisor para que este pudesse contribuir, desenvolvê-las com olhos e ouvidos 
atentos a tudo o que acontecia, além de registrá-las e avaliá-las com ajuda do docente. 
Na sala de aula da universidade, os estudantes tiveram a oportunidade de revisitar a 
trajetória percorrida, examiná-la detidamente e refletir sobre a experiência. O relato 
foi elaborado passo a passo,20 mediante a escrita e reescrita, procedimento que con-
tou com a leitura e opinião dos demais estudantes e do professor-orientador.

AUTOAVALIAÇÃO DO PROFESSOR FORMADOR

Os professores autores de relatos de experiência deram publicidade aos sentidos 
que conferem à sua vivência e às interpretações pedagógicas acerca dos aconteci-
mentos, cenários, personagens e práticas. Ávidos por compartilhar o conhecimento 
construído na labuta diária, descobriram mais uma maneira de contribuir com a 
construção de uma sociedade mais justa, colaborando com a formação dos futuros 
professores. Suas narrativas elegeram e descartaram certas nuanças da prática peda-
gógica, enfatizando, omitindo e sequenciando os momentos do trabalho realizado de 

20 Encontra-se no Anexo 5 um 
exemplar do relato de experiência 
do estágio.
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um modo singular. Aprenderam que submeter suas experiências ao crivo dos estu-
dantes, justificando decisões e estabelecendo alguma lógica na tessitura dos aconte-
cimentos, é mais difícil do que planejar, desenvolver e avaliar na educação infantil, no 
ensino fundamental e no médio, quer seja na modalidade regular ou na educação de 
jovens e adultos. Na condição de narradores, expuseram-se aos olhares e comentá-
rios dos estudantes e tiveram a chance de modificar seus saberes sobre a educação e a 
Educação Física que vivenciam cotidianamente.

Por sua vez, os estudantes da licenciatura, estimulados à leitura, análise e interpreta-
ção das experiências de ensino alheias, e registro e reflexão sobre as próprias, acessa-
ram e recriaram saberes que fogem ao habitual, o que contribuiu significativamente 
para a compreensão da perspectiva cultural da Educação Física. Ademais, a produção 
de relatos das suas vivências nos estágios situou os estudantes como protagonistas 
do currículo e da produção de conhecimentos sobre ele, o que os fez sentirem-se ins-
tigados a repensarem o processo vivido e empreenderem a necessária autocrítica. A 
leitura e escrita de experiências do “chão da quadra” configurou-se, ao mesmo tempo, 
num projeto de formação e numa iniciativa pedagógica para a assunção da condição 
autoral num campo teórico-metodológico até então inexplorado.

Finalmente, do nosso ponto de vista, a opção de entrelaçar o estudo dos campos teó-
ricos que subsidiam o currículo cultural da Educação Física, a produção científica so-
bre a proposta e a análise e produção de relatos de experiência permitiu vislumbrar 
mais uma alternativa para a formação inicial de professores. O trabalho com as nar-
rativas docentes diminuiu a distância entre a universidade e a escola ao nos aproxi-
mar do ensino que efetivamente acontece. Através da leitura dos relatos, percebemos 
professores estudiosos, comprometidos com a construção de uma sociedade menos 
desigual e atentos às realidades em que atuam. Receberam nossa proposta de braços 
abertos e não se furtaram a oferecer-nos o que têm de melhor: o seu fazer pedagógico. 
Em sua generosidade, abriram os portões das escolas aos estudantes da licenciatura e 
os deixaram entrar, ler suas histórias, sentir suas frustrações e alegrias, acompanhar 
os momentos bons e os mais difíceis, aprendendo sempre. Em meio ao trabalho com 
os relatos, percebemos que nossa docência se enriquecia, o que fez surgir a vontade 
de documentá-la para que outros formadores de professores possam desfrutar das 
mesmas sensações.
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ANEXOS
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Anexo 1 – Exemplo de relato analisado

LE PARKOUR ESTÁ NA ÁREA
Nyna Taylor Gomes Escudero
EMEF Amadeu Amaral

O presente relato narra a experiência pedagógica desenvolvida no interior das 
aulas de Educação Física da EMEF Amadeu Amaral com o oitavo ano A. O estu-
do aconteceu no segundo semestre do ano de 2015. A escola atende nos períodos 
da manhã e da tarde o ensino regular e no período noturno a educação de jovens e 
adultos. Esse atendimento se dá majoritariamente aos alunos que residem próxi-
mo à Unidade Escolar, isto se deve a política de distribuição dos alunos adotada, 
há alguns anos, pela Secretaria Municipal de Ensino do município de São Paulo 
em conjunto com a Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo.

O projeto “Le Parkour está na área” nasceu do desejo dos alunos dos oitavos 
anos, inspirados pelo estudo do skate desenvolvido com os nonos anos, de estu-
dar esta manifestação cultural. O nono ano A deu continuidade a tematização dos 
esportes radicais acompanhando os oitavos nesta empreitada.

Iniciei o estudo mapeando os saberes dos alunos acerca dessa prática cultural 
corporal, de seus praticantes e dos espaços de práticas. Os conhecimentos apre-
sentados revelavam um desconhecimento por parte da maioria dos alunos, alguns 
afirmaram que a prática era muito nova e pouco divulgada. As falas foram: “são 
pessoas que pulam de viadutos; eu vi na televisão; não tem mulheres saltando, 
eu não vi; eu tenho medo de saltar muito alto”.  De fato uma prática que tenha 
seu início nos anos de 1980 pode ser considerada bem jovem, mas para come-
çarmos a nos enfronhar nesse universo desconhecido trouxe um texto intitulado: 
“Alguém sabe o que é Parkour?”, o texto trata de uma pesquisa feita em Salva-
dor por praticantes de Parkour, cujo objetivo era saber o que as pessoas sabem 
sobre o Parkour, as respostas não foram diferentes das obtidas no mapeamento 
que iniciou este trabalho. De cinquenta pessoas entrevistadas, treze conheciam o 
Parkour sem, no entanto, relacioná-lo ao nome, quatro conheciam inclusive pelo 
nome, contudo apresentavam um conhecimento raso segundo a pesquisa. 

A partir da leitura e discussão do texto e atentando as orientações, nele con-
tidas, saímos pelo parque da escola a fim de mapear os espaços para iniciarmos 
as nossas vivências, uma vez definidos passamos a transpor os obstáculos com 
vistas a construir um percurso, conforme registros acima.
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Em razão da insegurança da maioria sugeri que o grupo pensasse num percur-
so construído com os materiais disponíveis na escola. Utilizamos plintos, bancos 
suecos e as arquibancadas para estimular a participação. Alguns, mais ousados, 
saltavam as muretas mais altas e os alambrados. Ao elaborar um percurso com 
os materiais disponíveis essa prática foi sendo ressignificada e hibridizada, as-
sim o Parkour praticado passou a ser particular. É certo que os traceurs1 também 
elaboram seus percursos, contudo utilizam os obstáculos naturais do contexto de 
prática, não constroem seus obstáculos. 

Considerando a pouca familiaridade; a insegurança e certo preconceito ad-
vindo das meninas sobre a participação do público feminino nessa manifestação 
cultural, escolhi os seguintes objetivos para direcionar nosso estudo: 

•	 ampliar e aprofundar os saberes dos alunos acerca dessa manifes-
tação, por meio da investigação de todos os envolvidos; 

•	 vivenciar esta prática na escola, promovendo a sua ressignificação 
pelos alunos; 

•	 valorizar e reconhecer esta prática corporal e seus participantes 
como de produção cultural  e produtores de cultura. 

Para organizarmos e registrarmos nosso estudo, insisti no registro individual 
no caderno da turma. O procedimento é o seguinte: A cada aula um aluno leva 
o caderno para casa e relata como se deu o nosso encontro letivo. O objetivo é 
recuperar a aula anterior para seguirmos com o trabalho, este registro contribui 
para que a professora possa pensar no planejamento da aula seguinte, além de 
possibilitar a apropriação pelos alunos, do que está sendo feito e porque. No 
semestre passado esta prática não se consolidou, mas continuei apostando na sua 
concretização.

Com a intenção de ampliar os conhecimentos do grupo e trazer mais informa-
ções acerca dos cuidados que devemos ter ao praticar, propus a leitura do texto: “ Le  
Parkour: onde praticar? “ A dinâmica de leitura foi coletiva e compartilhada. As 
informações relevantes foram debatidas e registradas na lousa por um aluno.

Com o texto os alunos foram percebendo que não basta sair por aí saltando 
é preciso testar os obstáculos, conhecer o ambiente. Tijolos soltos, grades enfer-
rujadas podem causar lesões e ferimentos, perceberam também que para ser um 
traceur é preciso ter responsabilidade para com o ambiente urbano. Denunciar 
à prefeitura brinquedos nos parques que estão precisando de reforma é também 
papel de quem quer se tornar um traceur. O texto também orienta que o tempo 
de preparação para a pratica dura em média 45’, 30’ para alongamento e 15’ para 
aquecimento. Aponta cinco elementos que formam a base da pirâmide para todas 
as manobras de parkour: preparo físico, amortecimento, equilíbrio, repetição e dis-
ciplina. Destaca também algumas manobras.

Evidencio que esta manifestação cultural é tão nova para mim, quanto para os 
alunos, aí reside o desafio de colocar em ação o currículo cultural. Nesse momen-
to passamos a construir o nosso percurso de investigação. Nesse sentido essas 
orientações foram de grande valia.  

Antes de passarmos à vivência julguei ser necessário a leitura de dois vídeos, o 
tutorial de nome: “manobras básicas do parkour” e o “tutorial de parkour” do jovem  
Gabriel Meritan. Os dois referem-se às seguintes manobras: Cat leap, tic tac, king kong,  
Landing, rolamento, lazy, precision jump, speed, underbar e wall clumb. Após a 
leitura dos vídeos houve uma discussão acerca dos nomes das manobras estarem 1 Como são nomeados os 

praticantes de Parckour



71Textos FCC, São Paulo, v. 53, p. 52-103, nov. 2017

em inglês, o que nos obrigou a traduzir. No entanto, mesmo entendendo que era 
preciso compreender o significado de cada manobra provoquei os alunos per-
guntando: por que na língua inglesa? Este questionamento nos levou a pensar 
em quantas expressões nesta língua nos deparamos no nosso cotidiano.  Como 
somos bombardeados com expressões que nem sempre compreendemos, mas que 
nos são impostas e em grande medida aceitas sem questionamento. Como somos 
submetidos aos propósitos imperial europeu e colocados em posição inferior na-
turalizando esta submissão. Grande parte dos alunos afirmou nunca ter pensado 
sobre isso.

 Destacar esse poder que nos representa como submissos é possível no estudo 
das práticas corporais. Contribuir com a formação de sujeitos críticos exige que 
percebamos os discursos que atravessam as práticas corporais para nos submeter, 
nos subjetivar. Encerrei a aula encaminhando um trabalho de pesquisa a ser reali-
zado individualmente com os seguintes temas: 1- história do parkour; 2- espaços 
de prática; 3- parkour feminino. Do número um ao dez pesquisariam o tema 1, do 
onze ao vinte e um o tema 2 e os demais o tema 3.

Na aula seguinte, assim como no estudo do skate com os nonos anos tam-
bém contei com alunos experientes nesta prática que ajudaram nos momentos de  
vivência.

A princípio a transposição dos obstáculos foi realizada da maneira como cada 
um conseguia, o objetivo era se familiarizar com essa manifestação. Então mon-
tamos percursos de diferentes formas. 

Como atividade de aprofundamento propus a leitura coletiva e compartilhada 
da reportagem: “O ‘parkour’, esporte francês que usa objetos da cidade como 
obstáculos, conquista adeptos no Brasil” de Flávia Mantovani. Embora de se-
tembro de 2005 o texto refere-se a uma prática bem próxima, no reservatório 
Sumaré da Sabesp, além de trazer a história do parkour e a filosofia dos tra-
ceurs já mencionada no estudo do texto Le parkour, onde praticar? Estes foram 
os destaques dos alunos sobre o texto, o que me levou a inferir que eles estavam 
centrados nos acontecimentos das aulas me dando certa segurança para continuar 
nesse tom. 

Nosso desafio agora centrou-se na execução das manobras. Com a ajuda dos 
colegas e o retorno ao tutorial das manobras foi possível entender e vivenciá-las. 
Entre as vivências fomos intercalando a leitura dos vídeos: “Parkour feminino 
2014” e “8º encontro paulista de parkour”. No primeiro, a prática era embalada 
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por um rap que falava do poder e da determinação das mulheres de Karol de 
Souza, o que mais chamou atenção dos alunos foi o diálogo entre a composição 
das imagens e a letra. O vídeo incitou o debate sobre os processos de interdi-
ção das mulheres, presentes nos discursos que as subjetivam como seres frágeis, 
limitados para algumas práticas. Os alunos identificaram algumas manobras já 
estudadas sendo realizadas pelas meninas e fizeram alusão a maneira das garo-
tas se vestirem: calças largas, tênis, destacaram a força e a agilidade com que 
realizavam a transposição dos obstáculos. Contradizendo a idéia de fragilidade 
associada às mulheres.

 As falas dos alunos me levaram a pensar que em algum momento nos deslo-
camos da visão unidimensional que caracteriza o pensamento hegemônico sobre 
as práticas corporais, sobre o que é ser homem e o que é ser mulher para habitar o 
universo das diferentes possibilidades. Isso se confirma com a adesão de algumas 
meninas às vivências, empoderá-las foi também a minha intenção.

O outro vídeo mostrou o oitavo encontro paulista de parkour ocorrido em 
2014, nele identificaram manobras de precisão, cat leap, turn e speed. Eles fica-
vam satisfeitos quando conseguiam identificar as manobras: “Professora tiveram 
mais manobras de precisão”; “Olha Professora essa é unberbar, nós não fizemos” 
“também não temos barras” disse o Fabrício, “o Juan fez lá em cima na quadra” 
a Rafaela afirmou. Chamou a atenção de todos o final do vídeo, nesse momento 
os traceurs tentam ficar juntos numa base pequena e abraçados com a seguinte 
mensagem: Parkour unindo pessoas. O Antoni perguntou: Isso aí que é um Clan?

Penso que as perguntas e as inferências dos alunos nos diferentes momentos 
confirmam a minha decisão de seguir adiante. Passamos à socialização das pes-
quisas. Para essa atividade utilizamos três aulas. Entendi que havia dado o supor-
te necessário para que pudessem dar cabo dessa tarefa, contudo observei que este 
tipo de atividade ainda requer algumas habilidades que nas aulas de Educação 
Física não damos conta de trabalhar. 

A fim de fazer uma síntese acerca de todos os conceitos abordados até aqui 
e complementando a pesquisa sobre a história, propus a leitura do texto: “ Le 
Parkour: Esporte chega desafiando a gravidade. Akira, introdutor do Le Parkour 
no Brasil, esteve em Bauru ensinando a prática esportiva de saltar obstáculos”. 

O encerramento do projeto se deu com uma atividade que me proporcionou a 
visão do que cada aluno tinha de fato se apropriado no que diz respeito a aprecia-
ção. Contei com a ajuda de três alunos do 9º A, a atividade consistiu no seguinte: 
Elaborei três sequências, a saber: 1- lazy, speed, turn, tic tac, landing e cat leap; 
2- Reverse, tic tac, landing, cat leap, speed e rolamento e 3- speed, tic tac, lan-
ding, cat leap, tic tac e precisão. Cada aluno colaborador ficou de executar uma 
sequencia. Os alunos apreciadores deveriam anotar a sequencia feita pelo colega. 
Cada sequencia era repetida três vezes. Dessa forma foi possível ter uma noção 
da apropriação pelos alunos dos conhecimentos que fizemos circular ao longo do 
projeto.

Considerações
No meu ponto de vista as situações didáticas  desestabilizaram as representa-

ções das meninas sobre a participação das mulheres nessa manifestação cultural, 
essa afirmação se deve ao número de meninas que passaram a participar e se 
desafiar em cada manobra. Os alunos que pouco se arriscaram envolveram-se de 
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alguma maneira no estudo, nas diferentes demandas que promovi no decorrer das 
aulas. Ao longo do projeto procurei sublinhar as idéias de diálogo e polifonia, 
não apenas no que diz respeito às vozes em seu sentido literal, mas nas situações 
didáticas propostas. Embora a prática do registro das aulas pelos alunos não tenha 
se consolidado eu  pude perceber pelas minhas observações escritas que as ativi-
dades permitiram aos alunos saber o que sabem sobre essa manifestação cultural.

 Ao interagir dialogicamente exercitamos a capacidade de assumir e interpre-
tar a perspectiva do outro. Este exercício esteve muito presente em nossas aulas. 
Tratar o Skate e o Parkour, neste ano letivo, como objeto de estudo nas aulas de 
Educação Física trouxe vozes antes silenciadas, deu oportunidade para alguns 
alunos se manifestarem, não apenas nas aulas do componente. A área ocupada 
por essa prática alargou-se e o olhar de todas as pessoas que trabalham na escola 
para aqueles(as) meninos(as) saltadores(as) é de respeito e admiração, conforme 
depoimentos de funcionários que tratam diretamente com os alunos. Traçamos o 
nosso percurso, esta foi a nossa obra de arte. Esperamos poder inspirar os leitores 
Professores a artistarem seus currículos. “Le parkour está na área”.
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Anexo 3 – Análise de um relato de experiência
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Anexo 4 – Portfólio digital de apresentação oral de 
relato de experiência 
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Anexo 5 – Relato de experiência de estágio
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Anexo 6
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TECNODOCÊNCIA: 
INTEGRAÇÃO ENTRE 
TECNOLOGIAS DIGITAIS E 
DOCÊNCIA NA FORMAÇÃO  
DE LICENCIANDOS

Diante da fragmentação dos saberes e da subutilização das tecnologias  

digitais na formação de licenciandos, é apresentada a proposta do projeto vinculada à disci-

plina Tecnodocência, ofertada no segundo semestre de 2016 a 14 cursos de Licenciatura da 

Universidade Federal do Ceará − UFC. Por meio de estudos teóricos, atividades e práticas 

docentes com alunos de escola pública, são trabalhados os conceitos de interdisciplinaridade, 

tecnologia digital e construcionismo, a fim de promover a integração dos diferentes saberes 

vinculados à docência, por meio da formação de grupos heterogêneos, do desenvolvimento de 

materiais autorais, de planos de aula que possibilitem a reflexão e a crítica sobre seu proces-

so formativo, no sentido da superação da fragmentação e da valorização didático-metodológica  

do uso das tecnologias digitais.

JUSTIFICATIVA

Um dos problemas que marcam a formação de professores é a fragmentação dos 

saberes, sobretudo na formação de licenciandos. Para Carr e Kemmis (1998), ainda 
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no século XX, a formação do professor apresentava a teoria desconectada da prática, não 
havia fundamentação epistemológica das ações didáticas e metodológicas, e o uso das 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) não produzia novas ações 
docentes. Tardif (2002), no início do século XXI, afirmava que esse fato decorre de uma 
formação pouco eficiente que ainda se baseia em uma proposta aplicacionista do conhe-
cimento. Gatti (2010), de forma contemporânea, ainda percebe os mesmos problemas. 
Ressalta a existência de uma pulverização dos conhecimentos, gerando uma fragilidade 
da preparação dos professores para o exercício da docência na educação básica. Existe um 
desequilíbrio entre disciplinas teóricas e práticas; os conteúdos são desarticulados e estão 
desvinculados das reflexões e possíveis integrações com as tecnologias digitais. 

Nesse sentido, o trabalho com a interdisciplinaridade pode contribuir para auxiliar 
os licenciandos a trabalhar em grupo, de forma colaborativa e cooperativa, a partir 
de projetos conjuntos, pautados em temáticas contextualizadas e na troca de conhe-
cimentos entre saberes diversos, fazendo com que aprendam mutuamente diante da 
análise de problemas vinculados à docência (JAPIASSU, 1976; SANTOS, 2002).

As tecnologias digitais, por sua vez, podem promover um incremento nas possibi-
lidades de seu uso no campo educacional. Os artefatos tecnológicos geram possi-
bilidades de mudança no campo didático-metodológico e nas inter-relações entre 
professor e estudante, por meio da compreensão de ensino, aprendizagem e avalia-
ção descentralizada da ação do professor, e em parceria com a ação do estudante, de 
tal forma que ambos possam usufruir dos benefícios advindos de todos os processos 
cognitivos vivenciados. As mudanças que acontecem com as TDICs são consideradas 
revolucionárias na execução das tarefas docentes, com a construção colaborativa do 
conhecimento por meio de trocas que envolvem os aspectos culturais (ANDALÉCIO, 
2009). A utilização do construcionismo como base para o desenvolvimento de Mate-
riais Autorais Digitais Educacionais (MADEs) pode auxiliar no processo formativo 
do licenciando, uma vez que o estudante se torna um produtor de conhecimentos a 
partir da relação que estabelece com o objeto de estudo, em parceria com outros co-
legas e professor, tornando-se autor de conhecimentos dentro de um contexto que é 
de sua propriedade, com possíveis compartilhamentos (PAPERT, 2008).

O projeto se torna inovador a partir do momento que apresenta, em um processo for-
mativo, desafios que desequilibram os licenciandos, diante de seus conhecimentos 
adquiridos em uma formação quase sempre pautada na fragmentação dos saberes e 
na subutilização das TDICs nos contextos teóricos e práticos. Ao serem convidados 
a trabalharem em grupos interdisciplinares com colegas de conhecimentos específi-
cos diversos, de diferentes culturas, para a produção de MADEs, de planos de aula e 
de práticas docentes conjuntas que fazem uso das TDICs de forma construcionista, 
os licenciandos adquirem subsídios para refletir e criticar seus processos formativos, 
sua proposta de atuação docente no sentido de combater a fragmentação dos saberes 
e pensar em melhores usos para as tecnologias digitais no âmbito da docência.

CONTEXTO EM QUE O TRABALHO ESTÁ INSERIDO

O projeto é ofertado para 14 cursos de Licenciatura da Universidade Federal do  
Ceará − UFC: Letras, Matemática, Física, Química, História, Geografia, Dança, Mú-
sica, Teatro, Filosofia, Ciências Sociais, Ciências Biológicas, Educação Física e Peda-
gogia, acrescido do curso de Bacharelado em Sistemas e Mídias Digitais (SMD). No 
entanto, participam estudantes dos cursos que têm interesse na temática, sendo a 
escolha espontânea dos próprios estudantes. 
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O projeto está vinculado à disciplina PRG0007 Tecnodocência, ofertada pela Pró-
-Reitoria de Graduação da UFC, com o apoio do Instituto Universidade Virtual, como 
disciplina optativa para todos os cursos de Licenciatura da UFC e o curso de Bachare-
lado em SMD (Anexo A). Trata-se, portanto, de uma iniciativa para que os licencian-
dos tenham a oportunidade de iniciar estudos e reflexões sobre o uso das tecnologias 
digitais em sala de aula, de tal forma que estabeleçam uma integração com a docência 
interdisciplinar. Ofertada semestralmente, com 64 horas/aula, as aulas acontecem 
em laboratório informatizado com equipamentos subsidiados pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), mediante Projeto Labo-
ratório Interdisciplinar de Formação de Educadores (Life/UFC) (Anexo B). Estão 
disponíveis recursos digitais como ultrabooks, tablets, lousa digital, internet, câmeras 
fotográficas e filmadoras digitais.

O projeto é contínuo, foi iniciado em 2013 com a abertura do Life/UFC e é compos-
to, portanto, por subprojetos que se iniciam e finalizam de acordo com as datas dos 
semestres letivos na UFC. Será enfocado o projeto vinculado à turma do segundo 
semestre de 2016, caracterizando o oitavo subprojeto. Essa escolha se deve ao fato 
de esse subprojeto ilustrar com mais detalhes a proposta inicial, após o amadureci-
mento das ideias e das vivências didático-metodológicas desenvolvidas dentro e fora 
da UFC. O subprojeto iniciou-se em 25 de agosto de 2016, passou por um período de 
greve, com paralisação parcial das atividades, e finalizou em 20 de janeiro de 2017. 
Matricularam-se 32 estudantes no total. Destes, 24 estão vinculados aos cursos de 
Licenciatura: Matemática, Química, Letras, História, Ciências Biológicas, Pedagogia, 
Física e Filosofia, e oito são estudantes do curso de SMD (Anexo C).

Participa do projeto o prof. Dr. Robson Carlos Loureiro, contribuindo com discussões 
acerca da Filosofia da Diferença e da Teoria de Fluxo diante de um trabalho interdiscipli-
nar em parceria com os docentes do projeto. Estão presentes também 12 bolsistas, sendo 
10 estudantes dos cursos de Licenciatura e dois do curso de SMD, vinculados ao Projeto 
de Gestão Acadêmica da UFC, que colaboram com a coleta, organização e análise de da-
dos para as pesquisas e atividades realizadas dentro da proposta do projeto (Anexo D). 

Estabelecem-se parcerias com professores-pesquisadores da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal do Ceará, coordenadores de ações vinculadas à Formação de 
Professores, como é o caso do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docên-
cia (Pibid), do Grupo de Trabalho das Licenciaturas (GTL) e do Programa de Con-
solidação das Licenciaturas (Prodocência), para a divulgação do projeto e de seus 
resultados junto aos estudantes e aos professores da UFC que atuam nas Licenciatu-
ras, por meio da participação em reuniões mensais e do estabelecimento de parcerias 
como o Evento de Práticas Docentes, que ocorre anualmente.  

Trabalha-se com escola pública parceira, a Escola de Ensino Fundamental e Médio 
Santo Afonso. Com o evento Jornada da Interdisciplinaridade, a escola se mobiliza 
para trazer os estudantes do Ensino Médico para o laboratório na UFC, a fim de ex-
perimentarem aulas com uso das TDICS, ministradas por grupos interdisciplinares, 
compostos por estudantes das Licenciaturas e do Bacharelado em SMD. Os estudan-
tes da escola pública têm a oportunidade de vivenciar aulas ministradas por mais de 
um professor (licenciando/bacharelando) ao mesmo tempo, de áreas diferentes  
de conhecimento, mediante uso de recursos tecnológicos digitais. A contrapartida 
ocorre com a participação dos professores do projeto da UFC em eventos da escola, 
como a Expociências e a Semana de Arte e Cultura, com palestras sobre a estrutura e o 
funcionamento da UFC. No segundo semestre de 2016, foram atendidos 63 estudan-
tes do 2º e do 3º ano do ensino médio que estudam no período da tarde. 
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OBJETIVOS

1.	 Formar estudantes que queiram atuar como docentes diante da uti-
lização de uma proposta metodológica interdisciplinar integrada às 
TDICs;

2.	 Possibilitar a valorização e a utilização dos conhecimentos prévios 
dos estudantes, a construção do engajamento destes e do significado 
do conceito de docência e o desenvolvimento do pensamento crítico-
-reflexivo sobre a ação da prática docente e seu processo formativo;

3.	 Integrar os conteúdos teóricos às atividades práticas da docência com 
o desenvolvimento de planejamentos de aula e MADEs vinculados às 
tecnologias digitais.

CONTEÚDOS CURRICULARES PRIORIZADOS

•	 Interdisciplinaridade – conceito e definição trabalhados à luz de  
Japiassu (1976), Fazenda (2013) e Santos (2002), envolvendo a 
distinção entre disciplinaridade, multi, pluri, inter e transdiscipli-
naridade, além dos elementos que compõem um trabalho docente 
interdisciplinar; 

•	 Tecnologia e Tecnologia Digital – conceito e definição trabalhados à 
luz de Kenski (2008) e Simondon (2009), identificando-se a distinção 
entre tecnologia e tecnologia digital, bem como a compreensão dos 
termos tecnocracia e tecnofilia;

•	 Docência e Tecnodocência – conceito e definição trabalhados à luz 
de Libâneo (2013), Sacristán e Gómez (2007), Zabala (1998), Lima e 
Loureiro (2016), envolvendo as diferentes formas de se compreender 
a docência, as relações entre docência, tecnologia e tecnodocência, 
destacando-se suas semelhanças e diferenças;

•	 Instrucionismo e Construcionismo – conceito e definição trabalhados 
à luz de Papert (2008) e Valente (1995), envolvendo a caracterização 
de ambos os conceitos, suas relações com as vertentes das Teorias da 
Aprendizagem, suas semelhanças e diferenças e a utilização da Espi-
ral da Aprendizagem em conexão com o Construcionismo, Recursos 
Educacionais Digitais (REDs) disponíveis para uso na docência, con-
ceito e definição de MADE e desenvolvimento de MADEs;

•	 Planejamento e Plano de Aula – conceito e definição trabalhados à luz 
de Libâneo (2013) e Tardif (2002), estudando-se a caracterização de 
ambos os conceitos, os elementos básicos que compõem qualquer 
planejamento, as semelhanças e diferenças entre planejamento e pla-
nejamento de aula, os componentes de um plano de aula, diferentes 
maneiras de desenvolver um plano de aula interdisciplinar;

•	 Teoria da Aprendizagem Significativa e Mapas Conceituais – concei-
to e definição trabalhados à luz de Ausubel, Novak e Hanesian (1980), 
envolvendo a compreensão dos elementos básicos das definições, os 
subsunçores (conhecimentos prévios), os organizadores prévios e os 
Princípios Programáticos, além dos elementos constituintes de um 
Mapa Conceitual, a relação com a Teoria da Aprendizagem Significati-
va e técnicas de construção de mapas conceituais;
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•	 Teoria de Fluxo – conceito e definição trabalhados à luz de Csikszentmihalyi 
(1990), diante da compreensão dos elementos básicos, das seis cate-
gorias necessárias para atingir um estado de fluxo (necessidade, inte-
resse, impulso, relacionamento, engajamento, significado, da relação 
entre Teoria de Fluxo e prática docente);

•	 Prática Docente Interdisciplinar – elementos básicos da prática do-
cente, atuação em sala de aula, atuação de grupo interdisciplinar em 
sala de aula, trabalho docente, saberes necessários à docência pauta-
dos em Tardif (2002).

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

O projeto acontece nas aulas presenciais da disciplina Tecnodocência em laboratório 
de informática do Instituto Universidade Virtual da UFC, às quintas-feiras das 14h 
às 18h, e virtualmente em grupo do Facebook denominado também Tecnodocência, 
aberto somente aos estudantes do projeto em horário livre (Anexo E).

No início e no final do projeto, são aplicados questionários desenvolvidos em 
formulário digital disponibilizado em nuvem para os estudantes. O primeiro 
questionário, denominado Questionário de Sondagem (Anexo F), é utilizado para a 
investigação dos conhecimentos prévios dos estudantes com uso em sala de aula. Eles 
servem de base para utilização no decorrer de todo o processo de ensino, aprendiza-
gem e avaliação. O segundo questionário, denominado Questionário de Autoavalia-
ção (Anexo G), é aplicado no penúltimo encontro, sendo utilizado para investigação 
dos conhecimentos dos estudantes a posteriori, para que sejam comparados àqueles 
captados inicialmente. É composto pelas mesmas perguntas conceituais e também 
respondido em sala de aula, sem consulta a fontes externas de informação.

Cada conteúdo teórico é trabalhado diante de um procedimento didático-metodo-
lógico específico. No entanto, as abordagens teóricas se assemelham para diferentes 
conteúdos (Anexo H). O trabalho inicia-se com a coleta dos conhecimentos prévios 
dos estudantes na aula, com anotação na lousa das palavras-chave vinculadas a um 
conteúdo específico, como o caso dos conceitos de Interdisciplinaridade, Tecno-
logia, Tecnologia Digital, Docência, Tecnodocência, Planejamento, Plano de Aula, 
MADE, Teoria da Aprendizagem Significativa, Mapas Conceituais, Teoria de Fluxo 
e Prática Docente Interdisciplinar. Em seguida, faz-se uma apresentação em vídeo 
sobre o conteúdo abordado, procedendo-se posteriormente com uma comparação 
dos conhecimentos prévios dos estudantes com aquilo que foi compreendido do 
vídeo. Na sequência, apresentam-se resumidamente os conhecimentos prévios dos 
estudantes, destacados do questionário de sondagem, para dar prosseguimento ao 
processo comparativo. Os estudantes são divididos em grupos interdisciplinares de 
trabalho, ou seja, os grupos formados são compostos por estudantes de diferentes 
Licenciaturas, como, por exemplo, um grupo formado por licenciandos das áreas 
de História, Química e Português.  Os grupos montados executam a leitura de texto 
conjunto sobre o conteúdo trabalhado: capítulo de livro, capítulo de dissertação ou 
artigo de periódico. Os textos são subdivididos entre os grupos para que retirem 
destes elementos teóricos relevantes, associações com a docência e exemplos vin-
culados à prática em sala de aula. Os grupos preparam slides simples e curtos para 
apresentar seus resultados à turma com discussão concomitante, estabelecendo 
conexões entre os conhecimentos prévios, o vídeo e a leitura. Na sequência, é reali-
zada uma apresentação formal das definições dos conceitos discutidos. O encontro 
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finaliza com a indicação de outras leituras que podem aprofundar os conhecimen-
tos estudados.

É importante ressaltar que, em todas as aulas, com exceção da primeira, o início do 
trabalho docente se faz com uma retomada da aula anterior, mediante revisão dos 
conceitos básicos discutidos, com explicitação de palavras-chave que remetem o es-
tudante a um conhecimento que está em processo de internalização ou ancoragem.

Ao se trabalhar com os conceitos de Planejamento e Plano de Aula, desenvolve-se 
também um trabalho docente vinculado à prática. Apresenta-se um modelo de plano 
de aula (Anexo I) para os estudantes, discorrendo-se sobre todos os elementos que 
o compõem, focando os estudos teóricos sobre o tema. Cada grupo interdisciplinar 
fica responsável pelo desenvolvimento de um plano de aula que será construído den-
tro do grupo, levando-se em consideração suas áreas de conhecimento específicas, 
uma vez que o grupo é heterogêneo e composto por estudantes de diferentes áreas. 
Os grupos iniciam a discussão e o preenchimento do documento pensando em um 
tema agregador, definem os conteúdos a serem trabalhados vinculados à sua área de 
conhecimento, discutem sobre os tempos, as atividades, as estratégias, os recursos a 
serem utilizados em uma aula que ocorrerá futuramente, com a vinda dos estudantes 
da escola pública para o laboratório na UFC, e estabelecem a relação entre objetivos 
e avaliação dentro de uma proposta de aula de 50 minutos. A ideia é que os grupos, de 
áreas diferentes, preparem uma aula interdisciplinar pautada na temática escolhida 
por eles e fazendo uso de tecnologias digitais. O desenvolvimento do plano de aula 
perpassa todo o projeto. Cada vez que um novo conteúdo teórico é abordado e discu-
tido com os estudantes, é necessário haver uma nova intervenção no plano de aula, a 
fim de modificá-lo e adaptá-lo aos novos desafios.

A discussão sobre Instrucionismo e Construcionismo não segue a ação didático-
metodológica que se inicia com a teoria e segue com a prática. A proposta é invertida. 
Inicia-se com a prática para depois se trabalhar com os aspectos teóricos (Anexo J). 
A princípio, realiza-se uma experimentação com a máquina de ensinar de Skinner, 
mediante uso de software disponível na internet. Os estudantes, subdivididos em 
duplas, durante 15 minutos, precisam preencher as lacunas de um formulário que 
trata de assuntos de Biologia. Ao final, contabiliza-se o número de respostas alcan-
çadas na Instrução Programada. Discute-se sobre suas características, com registro 
na lousa dos principais aspectos que compõem essa vivência. É realizada outra expe-
rimentação, agora com o software Superlogo instalado nos ultrabooks. Os estudantes, 
com as mesmas duplas, dentro do mesmo tempo, devem movimentar a tartaruga do 
software para construir figuras geométricas conforme solicitado. Inicialmente preci-
sam construir um quadrado, depois um triângulo equilátero e, por fim, um retângulo 
dentro do quadrado com comandos básicos de movimentação da tartaruga: ir para 
frente, ir para trás, girar à direita, girar à esquerda. Discute-se sobre as característi-
cas experimentadas, com registro na lousa dos principais aspectos que compõem 
essa nova experiência em comparação com a experiência anterior. Apresenta-se um 
vídeo sobre a Teoria do Condicionamento Operante de Skinner e a Máquina de Ensi-
nar, acrescentando-se mais informações às características vivenciadas. Apresenta-se 
outro vídeo sobre a Teoria de Papert, relacionado ao Construcionismo e ao uso do 
computador com um dispositivo robótico semelhante a uma tartaruga, dando origem 
ao software LOGO, acrescentando-se mais informações às características determi-
nadas anteriormente. Os atributos explicitados são comparados aos elementos que 
compõem o Instrucionismo e o Construcionismo preconizados por Papert (2008), 
com apresentação de exemplos de softwares utilizados na educação que podem  
conter essas características. Com a apresentação de alguns softwares específicos, os 
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estudantes verificam quais apresentam uma característica mais instrucionista ou 
mais construcionista e quais não apresentam nenhuma delas.

Diante do estudo teórico sobre a classificação de softwares, são apresentados, para os es-
tudantes, vários tipos de repositórios virtuais onde podem ter acesso aos REDs, softwares 
on-line ou softwares residentes em computadores e tablets prontos para uso em contexto 
educacional (Anexo K). Os estudantes individualmente devem fazer buscas de softwares 
vinculados a suas áreas específicas de conhecimento dentro desses repositórios. Encon-
trando algum recurso que lhes seja útil, eles preenchem um formulário compartilhado em 
nuvem, informando título, link, descrição do software, e classificando-o dentro do escopo 
teórico estudado, incluindo o instrucionismo e o construcionismo (Anexo L). Os REDs 
encontrados podem ser utilizados posteriormente para o desenvolvimento dos MADEs 
ou serem aplicados diretamente nos Planos de Aula desenvolvidos. 

Os MADEs são elaborados dentro dos grupos interdisciplinares. Inicia-se com o de-
senvolvimento de um roteiro, cujo arquivo é compartilhado via internet, por meio 
de nuvem, com os integrantes do grupo, de tal forma que todos podem ter acesso 
ao arquivo concomitantemente. Os estudantes são desafiados a desenvolverem um 
material digital que contemple os aspectos da interdisciplinaridade, os elementos 
que compõem o plano de aula, a utilização de algum RED se acharem conveniente, 
além de focarem na proposta construcionista. Precisam conceber e desenvolver 
um MADE que possibilite que seus futuros alunos o utilizem de forma participati-
va, incrementando-o com novas informações, novos recursos digitais, a fim de que 
construam o conhecimento. Os MADEs podem estar vinculados a uma rede social, ao 
desenvolvimento de audiovisual e à utilização de aplicativos on-line. As tarefas são di-
vididas entre os colegas dos grupos interdisciplinares para que os MADEs sejam con-
feccionados com publicação do link no grupo do Facebook vinculado à disciplina e 
ao projeto (Anexo M). Na sequência, os estudantes respondem um questionamento, 
proposto no grupo do Facebook vinculado a possíveis transformações na experiência 
da docência diante do desenvolvimento dos MADEs. Com o produto em mãos, os es-
tudantes devem inseri-lo em seus planos de aula já desenvolvidos, com a intenção de 
adaptá-los à nova realidade, com um novo desafio.

O desenvolvimento dos Mapas Conceituais é um momento importante para que os 
licenciandos se apropriem dos conhecimentos teóricos de suas áreas de saber, com-
partilhem-nos mutuamente, com o objetivo de criarem vínculos teóricos entre os co-
nhecimentos específicos abordados. Baseiam-se nas definições conceituais descritas 
no Plano de Aula e antecedem a execução das práticas pedagógicas com os alunos da 
escola pública. Fazendo uso das técnicas para o desenvolvimento de mapas concei-
tuais, cada estudante desenvolve seu próprio mapa, utilizando a definição coletada e 
o software CMapTools instalado nos ultrabooks. Após os devidos ajustes de formata-
ção, os mapas são compartilhados no grupo interdisciplinar, de tal forma que o desa-
fio agora passa a ser a construção de um mapa conceitual interdisciplinar por meio do 
estabelecimento de conexões entre as definições de áreas diferentes de conhecimen-
to. Os mapas individuais no formato digital são repassados para um único ultrabook 
para que os integrantes do grupo, por meio de discussões e reflexões, escolham os 
conceitos que servirão de âncora para as conexões teóricas das diferentes áreas do 
saber. Realizada a escolha, as caixas conceituais são conectadas por meio de palavras 
de ligação, formando, assim, um único mapa conceitual considerado interdisciplinar. 
Os mapas interdisciplinares são compartilhados no grupo do Facebook para que se-
jam avaliados pelos colegas de outros grupos, utilizando-se os critérios trabalhados 
teoricamente (Anexo N). 
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As Práticas Docentes Interdisciplinares ocorrem com agendamento prévio acordado 
com a coordenação pedagógica da Escola Santo Afonso. São dedicados três encon-
tros para esse tipo de trabalho. Em cada encontro, são trabalhadas duas práticas de 50 
minutos, contemplando dois grupos interdisciplinares que se responsabilizam pelos 
estudantes do 1º, 2º ou 3º anos do ensino médio. Estes se deslocam até o laboratório 
da UFC participando das aulas interdisciplinares com mais de um professor conco-
mitantemente e fazendo uso das tecnologias digitais com proposta construcionista, 
criando e desenvolvendo novos conhecimentos a partir da interação com os objetos 
de estudo (Anexo O). Um dos grupos, optando pelo tema “lixo”, trabalhou com os 
conteúdos de Parasitologia Humana (Biologia), Estatística (Matemática), Metais Pe-
sados (Química) e Edição de Imagens Digitais (Sistemas e Mídias Digitais). Solicita-
ram aos alunos da escola pública, em grupos, a construção de um mapeamento do lixo 
descartado ao ar livre nas imediações da escola em que estudam, por meio do uso do 
Google Maps, caracterizando contaminações com parasitas, utilização de metais pe-
sados, fazendo o cálculo do volume de lixo exposto em relação à população da região, 
culminando no desenvolvimento de uma imagem digital. As práticas são gravadas e 
disponibilizadas na internet para avaliação posterior, na qual são analisados os pontos 
fortes e fracos de cada grupo interdisciplinar que atuou na condição de professor 
(Anexo P). Ao final do processo, os estudantes, em seus grupos interdisciplinares − 
escrevem um resumo acadêmico − baseando-se em regras apresentadas inicialmente 
com os pormenores de tal gênero − na forma de um relato de experiência, de acordo 
com o que vivenciaram nas práticas. O resumo é enviado pelos grupos via formulário 
digital em nuvem (Anexo Q).

O projeto finaliza com uma apresentação dos grupos disciplinares sobre as experiên-
cias que vivenciaram na disciplina Tecnodocência. Preparam slides de apresentação 
oral, com duração de 20 minutos, para cada grupo, contendo os seguintes elementos: 
conceitos e definições sobre docência, tecnologia, tecnologia digital, tecnodocência, 
interdisciplinaridade; descrição das situações em que cada conceito foi aplicado no 
plano de aula; descrição e evidências da aprendizagem dos estudantes da escola pú-
blica; descrição e evidências da aprendizagem do grupo interdisciplinar; utilização de 
recursos variados, buscando uma integração entre o digital e o não-digital (Anexo R). 
Todos os arquivos são enviados previamente para o grupo no Facebook. Ao final de 
cada apresentação, abre-se uma pequena discussão sobre as experiências, com ava-
liação da proposta dos colegas e a proposta do projeto vinculado à disciplina Tecno-
docência e ao projeto.

AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS ESTUDANTES

Todas as atividades desenvolvidas pelos estudantes são avaliadas, mas nem todas são 
pontuadas. Busca-se uma valorização da ação e da teorização dos estudantes. Portan-
to, a pontuação é calculada mais pelo somatório de pontos adquiridos durante as ati-
vidades propostas do que pela média entre notas, embora essa prática seja executada 
apenas uma vez. A avaliação pontuada é composta por duas notas denominadas de 
Nota 1 e Nota 2. A Nota 1 é formada pelo somatório de pontos atribuídos às seguin-
tes atividades: questionário de sondagem, classificação dos REDs, desenvolvimento 
dos MADEs, desenvolvimento de Mapa Conceitual, atividade escrita sobre Teoria de  
Fluxo, desenvolvimento do Resumo, avaliação das Práticas Docentes Interdisciplina-
res, questionário de autoavaliação, aos quais são atribuídos de 1,0 a 2,0 pontos. A Nota 
2 é composta pelo somatório de pontos atribuídos ao desenvolvimento do Plano de 
Aula (4,0 pontos) e à apresentação oral dos Resultados obtidos nas Práticas Docentes 
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Interdisciplinares (6,0 pontos). Ambas utilizam uma escala de 0 a 10 pontos, confor-
me parâmetros da própria UFC. Ao final, é calculada uma média aritmética simples 
entre a Nota 1 e a Nota 2, utilizando-se os critérios da universidade para verificar a 
aprovação ou não dos estudantes na disciplina (Anexo S).

A ideia básica é que todas as atividades avaliativas sejam realizadas em sala de aula, 
uma vez que, em diferentes situações, acontecem em grupos interdisciplinares, faci-
litando o acesso a seus integrantes durante a execução das tarefas. No entanto, nem 
sempre é possível finalizar as atividades em aula. Nesses casos, é acordada, com to-
dos os estudantes presentes, uma data para a entrega das atividades antes do próximo 
encontro. Essa condição é necessária, uma vez que todos os feedbacks aos estudantes 
ocorrem logo após a finalização das atividades. Os pareceres são emitidos pelo grupo 
no Facebook individualmente ou em grupo, dependendo do tipo de atividade, com 
posterior compartilhamento da planilha de notas. Assim, os estudantes podem tirar 
suas dúvidas sobre a mensuração e verificar como está seu andamento na disciplina.

Os questionários de sondagem e de autoavaliação são avaliados principalmente pelo 
seu teor autoral. É importante que os estudantes tragam as definições que estejam em 
suas estruturas cognitivas, sem consulta a informações compartilhadas por qualquer 
meio de comunicação. Nesses casos, não existem respostas corretas ou incorretas, 
mas respostas que precisam ser elaboradas pelos próprios estudantes. Esse material 
serve de base para a construção dos conhecimentos durante a disciplina, de forma a 
serem comparados com os conhecimentos formais. Os questionários de sondagem 
trazem também elementos avaliativos dos conhecimentos prévios dos estudantes, 
fundamentais para o desenvolvimento de uma aprendizagem significativa. 

As abordagens teóricas são avaliadas considerando-se aquilo que os estudantes con-
seguiram extrair das leituras realizadas e das possibilidades de aplicação na prática 
docente. Nesses casos, também não existem informações corretas ou incorretas, mas 
informações compreendidas que precisam ser discutidas e comparadas com o conhe-
cimento formal, a fim de se construírem novos conhecimentos. Por isso a relevância 
da retomada dos conceitos apreendidos no início de cada encontro. 

O plano de aula é avaliado durante quase todo o projeto, com mediação constante dos 
professores. São discutidas principalmente a relação entre objetivos e conteúdos, ob-
jetivos e atividades propostas, objetivos e avaliação, atividades propostas e estraté-
gias para cada atividade, interdisciplinaridade nas propostas das atividades, uso das 
tecnologias digitais e atividades que possibilitem, aos estudantes da escola pública, o 
desenvolvimento de materiais digitais. Após a discussão sobre planejamento e plano 
de aula, os estudantes elaboram o plano gradativamente, incluindo na proposta ini-
cial, a cada encontro, novas ferramentas, ideias e conteúdos teóricos.

A classificação de softwares ou REDs é avaliada por meio da relação que os licencian-
dos estabelecem entre a prática vivenciada na experimentação inicial com o uso da 
máquina de ensinar de Skinner e do software LOGO, para a construção de figuras geo-
métricas, e a forma como observam os softwares ou REDs já existentes no mercado. 
Reconhecer essa classificação nesse tipo de recurso auxilia os estudantes a pensarem 
a teoria de forma aplicada, trazendo sentido e significado para seu processo de 
aprendizagem. Auxilia também nas reflexões que podem fazer sobre o uso de uma 
proposta instrucionista ou construcionista em sua prática docente dentro e fora do 
projeto, estabelecendo conexões relevantes sobre quando e como utilizar uma pro-
posta ou outra. A culminância desse processo avaliativo se dá com o desenvolvimento 
dos MADEs. Diante do desafio de desenvolver um MADE interdisciplinar construcio-
nista, os estudantes são avaliados pelos roteiros e pela coerência que estabelecem 
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entre o roteiro e o produto final. Verifica-se: quais ferramentas digitais os estudantes 
utilizam, se preferem REDs ou softwares aplicativos, como integram os diferentes sa-
beres dentro de um trabalho interdisciplinar; como pensam o desenvolvimento de 
um MADE no qual os estudantes da escola pública também possam intervir, a fim de 
desenvolverem seus próprios materiais; como pensam a centralização da ação docen-
te, se mais pautada no próprio professor, no conteúdo ou na ação do aluno; e o que 
aprendem com esse desenvolvimento, no sentido transformador da compreensão 
que trazem sobre docência. 

Os mapas conceituais são avaliados de tal forma que todos, estudantes e professores, 
participem do processo. São levados em consideração os aspectos teóricos e necessá-
rios para o desenvolvimento de um mapa que se caracterize como mapa conceitual: 
a relação que estabelecem entre os conceitos, bem como a escolha adequada desses 
conceitos; o impacto visual do mapa diante do uso de fontes, figuras e cores que au-
xiliem em sua visualização; e a fluência da leitura do mapa conceitual desenvolvido, 
estabelecendo-se uma relação entre os conceitos e as palavras de ligação utilizados. 
É importante ressaltar que os mapas conceituais são desenvolvidos individualmen-
te e depois em conjunto nos grupos interdisciplinares. Sendo assim, a característica 
da interdisciplinaridade também é observada como um ponto importante diante do 
desafio que lhes é apresentado. Os estudantes individualmente avaliam os mapas de 
outros grupos, levando em consideração os mesmos critérios teóricos que foram uti-
lizados para avaliação de seus mapas. Essa é uma forma de fazer com que todos os 
estudantes tenham um contato mínimo com os trabalhos dos outros colegas e que 
o façam de uma maneira criteriosa, expressando seu parecer por escrito no grupo do 
Facebook. A troca de informações e conhecimentos pode auxiliar na compreensão 
não só do conteúdo sobre mapas conceituais, como também dos conteúdos expres-
sos nos mapas vinculados a diferentes áreas de conhecimento, uma vez que os grupos 
são interdisciplinares.

A Prática Docente Interdisciplinar é avaliada também por todos os que compõem 
o projeto, estudantes e professores. Como as intervenções são gravadas em vídeo e 
disponibilizadas no canal do YouTube da Tecnodocência, os estudantes assistem ao 
vídeo e avaliam os trabalhos dos colegas preenchendo um formulário compartilhado 
em nuvem, considerando-se os seguintes critérios: como ocorreu o trabalho interdis-
ciplinar, a integração entre as atividades propostas e o uso das tecnologias digitais, 
a verificação da abordagem dos conceitos de todas as áreas, a ação dos professores 
menos expositiva e mais centrada no estudante da escola pública, aspectos positivos 
e negativos da aula avaliada. Essa avaliação acontece semanalmente, após a execução 
da prática pedagógica interdisciplinar de cada grupo. Assim como os estudantes, os 
professores também avaliam os grupos. Os resultados obtidos são levados para sala 
de aula e discutidos com todos, para que sejam emanadas propostas de mudanças 
que ainda podem ser implementadas nos planos de aula. Ainda como ação avaliativa, 
os estudantes têm a oportunidade de preparar um resumo com os resultados obti-
dos, caracterizado como relato de experiência. Tais resumos são avaliados de acordo 
com os seguintes critérios: apresentação do objetivo do resumo, relação teórica entre 
tecnologia digital e docência, referência aos aspectos metodológicos, descrição da 
experiência, quais as aprendizagens ocorridas no processo e o que precisa ser apri-
morado. Como tarefa avaliativa final, os estudantes preparam uma apresentação oral, 
elencando aspectos teóricos e práticos vivenciados na disciplina e na prática docente 
interdisciplinar. Para isso, são utilizados os seguintes critérios: apresentação de con-
ceitos e definições estudados na disciplina, sua vinculação com o desenvolvimento 
do plano de aula, descrições e evidências da aprendizagem dos estudantes da escola 
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pública, aprendizagem do grupo e suas dificuldades, utilização de recursos digitais e 
não digitais. 

AUTOAVALIAÇÃO DO PROFESSOR FORMADOR

A principal contribuição do projeto para meu desenvolvimento profissional como 
coordenadora do projeto e uma das professoras da disciplina Tecnodocência diz res-
peito ao processo de aprendizagem vivenciado com os estudantes, diante da com-
preensão do que de fato é ser um aprendiz na condição de professora. Planejar as 
aulas, deixando espaço para imprevistos e possibilidades diversas de resposta quan-
do da captação dos conhecimentos prévios dos estudantes é um desafio que desfaz 
a ideia da hierarquização da relação professor e estudante e demarca o início de um 
processo de horizontalização dessa relação. Trabalhar com tecnologias digitais e in-
terdisciplinaridade fez com que me destituísse da ideia da detentora de todos os sabe-
res e abrisse meus horizontes no sentido de que os estudantes poderiam e deveriam 
compartilhar seus conhecimentos prévios, bem como construir junto comigo novos 
conhecimentos. A aprendizagem foi, portanto, mútua, com o estreitamento da rela-
ção professor e estudante, favorecendo um ambiente propício para a construção de 
conhecimentos na relação entre ensino, aprendizagem e avaliação.  

Essa mesma relação de aprendizagem mútua ocorreu entre os bolsistas, o professor 
Robson e eu. Nesse caso, as discussões teóricas eram mais acirradas, com participa-
ção em reuniões semanais. Houve a leitura do texto de Sibilia (2012) e de Foucault 
(1979), com discussões acerca da construção do conceito de escola e de que forma ela 
se vincula à governamentalidade, influenciando nossa compreensão sobre a teoria e 
a prática da docência. Com discussões teóricas associadas às práticas do projeto, foi 
possível reconstruir novos conceitos conjuntamente, o que repercutiu inclusive na 
participação do projeto com os estudantes das licenciaturas. Sendo assim, foi pos-
sível estabelecer vínculos não só com professores, bolsistas e estudantes, colegas de 
trabalho, mas principalmente com pessoas, seres humanos.

Outro aspecto que trouxe diferentes contribuições para meu processo formativo foi 
a busca de integração entre ensino, pesquisa e extensão. Vinculado à disciplina Tec-
nodocência, o referido projeto teve desdobramentos de pesquisa com coleta e análi-
se de dados vinculados ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica  
(Pibic/UFC). O planejamento e a execução da pesquisa mostraram informações re-
levantes sobre o que os licenciandos pensam sobre docência, contribuindo com pos-
síveis modificações na disciplina e no projeto. A relação extensionista com a Escola 
Santo Afonso, além de ser profícua, auxilia na compreensão do funcionamento efeti-
vo do ensino médio, com todas as suas problemáticas e com a quebra do paradigma de 
que aluno de escola pública tem um nível intelectual inferior ao aluno de escola parti-
cular. Todos os estudantes da Escola Santo Afonso trazem conhecimentos relevantes 
e participam ativamente das aulas ministradas pelos licenciandos. Sendo assim, essa 
relação que se estabeleceu dentro e fora da UFC contribuiu para que o conhecimento 
não ficasse preso entre as quatro paredes da universidade, mas pudesse ser expandi-
do tanto para professores quanto para estudantes da educação básica e superior.

Os licenciandos, por sua vez, tiveram a oportunidade de compreender a docência 
diante de suas complexidades e de forma desafiadora, com possibilidades de discus-
sões e práticas em grupo, como combate à experiência frequente da fragmentação 
dos saberes em suas formações. Vivenciaram as facilidades e as dificuldades de se tra-
balhar com tecnologia digital de forma integrada a seus conhecimentos específicos, 
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na experiência não só como estudante, mas também como professor. Foram, portan-
to, elementos inovadores e desafiadores para a formação de licenciandos que tiveram 
a oportunidade de estudar e conhecer colegas de outras áreas dos conhecimentos, de 
outros campi, de outras realidades sociais e culturais. Tiveram ainda a oportunidade 
de pensar a teoria e a prática como complementares e mutuamente necessárias, so-
bretudo na profissão docente, em que o ser humano é o elemento central no processo.

Para a escola, a parceria parece ter sido gratificante, apesar do esforço que precisou 
fazer para adaptar calendários e trazer os alunos para o laboratório no campus da 
UFC. O fato de os estudantes visitarem a universidade in loco, utilizarem um labora-
tório com equipamentos que existem e funcionam bem, experienciarem aulas dife-
renciadas, com três a cinco professores ao mesmo tempo, terem que construir seus 
materiais digitais, e não apenas assistir às aulas passivamente, indica que, pelo me-
nos, tiveram experiências desafiadoras e diferenciadas, o que possibilitou um proces-
so de aprendizagem mais significativo.  
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ANEXO A – Ementa da disciplina Tecnodocência (trechos)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO

COORDENADORIA DE PROJETOS E ACOMPANHAMENTO CURRICULAR 
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO CURRICULAR

FORMULÁRIO PARA CRIAÇÃO E/OU REGULAMENTAÇÃO DE DISCIPLINA

(      ) Regulamentação  (se a disciplina está prevista no Projeto Pedagógico)

( X ) Criação/Regulamentação  (se a disciplina não está prevista no Projeto Pedagógico)   

1. Unidade Acadêmica que oferta a Disciplina (Faculdade, Centro, Instituto, Campus):
Pró-Reitoria de Graduação
4. Nome da Disciplina:
Tecnodocência
5. Código da Disciplina (preenchido pela PROGRAD):
PRG0007
13. Ementa: 
Abordagens Científicas Contemporâneas. Teoria de Fluxo. Planejamento e Plano de Aula. Aprendiza-
gem Significativa. Abordagens metodológicas vinculadas às Tecnologias e TDIC. Prática docente.
14. Descrição da Carga Horária
Número de Sema-

nas:
16

Número de Cré-
ditos:

4

Carga Horária 
Total:

64

Carga Horária 
Teórica:

32

Carga Horária 
Prática:

32

ANEXO B – Fotos do Laboratório

 



122     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2017  
Experiências docentes em licenciaturas

ANEXO C – Fotos da turma 2016.2

 

ANEXO D – Fotos da equipe de trabalho

ANEXO E – Fotos do grupo do Facebook
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ANEXO F – Questionário de Sondagem

ANEXO G – Questionário de Autoavaliação
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ANEXO H – Exemplo de Material Didático utilizado em conteúdos 
teóricos

ANEXO I – Modelo do Plano de Aula
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ANEXO J – Slides da aula sobre Instrucionismo e Construcionismo
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ANEXO K – Slides da aula sobre Recursos Educacionais Digitais

ANEXO L – Exemplo do Banco de Dados sobre Recursos Educacionais 
Digitais respondidos pelos licenciandos
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ANEXO M – Exemplos de Materiais Autorais Digitais Educacionais 
desenvolvidos pelos licenciandos

Disponível em http://profitic.virtual.ufc.br/produto-dos-alunos-tecnodocencia-2016-2/

ANEXO N – Exemplo de Mapas Conceituais Interdisciplinares e processo 
avaliativo
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ANEXO O – Fotos das Práticas Docentes Interdisciplinares desen-
volvidas pelos licenciandos com alunos da Escola Santo Afonso e 
de trechos de um Plano de Aula confeccionado por um dos grupos 
interdisciplinares
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ANEXO P – Exemplo de Avaliação das Aulas pelos licenciandos

ANEXO Q – Exemplo de Resumos no formato de Relato de Experiência 
elaborados pelos licenciandos
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ANEXO R – Exemplo de Slides da Apresentação Final desenvolvidos 
pelos licenciandos

ANEXO S – Exemplo de Planilha de Avaliação
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PRÁTICAS INCLUSIVAS NO 
ENSINO DE CIÊNCIAS

Este projeto foi desenvolvido pelo grupo de pesquisa Núcleo de Estudos em 
Formação Docente, Tecnologias e Inclusão (NEFTI), da Universidade Federal de Itajubá 
(UNIFEI) e tinha como objetivo principal potencializar a formação dos licenciandos dos 
cursos de Física, Química, Biologia e Matemática, no que tange a práticas inclusivas com 
os Estudantes Público-Alvo da Educação Especial (EPAEE). Desse modo, participaram 
do projeto cinco licenciandos, uma aluna do curso do bacharelado em Matemática e uma 
aluna do curso de Pedagogia de uma instituição particular da cidade de Itajubá-MG. Sob 
a coordenação de um docente da universidade, foi composta, com esses alunos, uma equipe 
pedagógica, a qual elaborou e implementou, ao longo do ano de 2016, 15 sequências didáti-
cas inclusivas que versavam sobre os conteúdos de Ciências. O projeto envolveu 13 estudan-
tes com Síndrome de Down, Baixa Visão, Deficiência Intelectual e Transtorno do Espectro 
Autista de escolas públicas e particulares de Itajubá. Ao final, realizou-se uma entrevista 
estruturada com os licenciandos e constatou-se que o projeto contribuiu de forma significa-
tiva para enriquecer sua formação inicial no tocante à consolidação de práticas inclusivas 
pautadas na ação e na reflexão sobre elas. E, quanto aos resultados da implementação das 
sequências didáticas desenvolvidas pelos licenciandos, observou-se que houve melhoria no 
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desempenho da aprendizagem dos EPAEEs. Ao término do projeto, as 15 sequências didáti-
cas foram disponibilizadas no site do grupo de pesquisa NEFTI2 para serem utilizadas como 
material pedagógico pelos professores da educação básica, assim como pelos licenciandos em 
disciplinas da graduação. 

JUSTIFICATIVA

Originada no período colonial, a história da Educação Especial no Brasil foi influen-
ciada pela filantropia das Santas Casas de Misericórdia provenientes de Portugal. No 
entanto, Januzzi (2015) salienta que, desde os primórdios, a Educação Especial foi 
construída com a influência de pessoas comuns, mas principalmente por pessoas que 
eram ligadas ao poder. A autora ainda afirma que, no processo histórico da Educação 
Especial no Brasil, o respaldo legislativo não passou por tantos embates quando com-
parados àqueles relativos aos povos indígenas. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) assegura, nos artigos 1° e 
3°, que qualquer indivíduo, independente da raça, sexo, cor e idade tem direito à ci-
dadania. No artigo 3°, inciso IV, um dos objetivos da República Federativa do Brasil 
configura-se em promover o bem-estar de todos sem preconceitos ou formas de dis-
criminação. Já o artigo 205 assegura que a educação é um direito de todos e, no artigo 
206, garante-se que o ensino deve ser ministrado em igualdade de condições, para 
que, assim, o aluno tenha subsídios para permanecer no ambiente escolar. Em relação 
a isso, Mantoan (2015, p. 39) destaca que “apenas esses dispositivos já bastariam para 
que não se negasse a nenhum indivíduo, com ou sem deficiência, o acesso à mesma 
sala de aula que qualquer aluno”.

No entanto, mesmo com esse aparato legal, as pessoas com deficiência, síndromes 
e/ou transtornos viveram de forma marginalizada em nossa sociedade (MENDES, 
2006) e, consequentemente, foram excluídas das instituições de ensino regulares. 
Tendo em vista esse cenário, é a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN) 
n° 9394/96 (BRASIL, 1996) que se tem avanços significativos no que concerne à 
Inclusão Escolar dos Estudantes Público-Alvo da Educação Especial (EPAEEs), uma 
vez que ela assegura o direito das pessoas com deficiência, síndrome e/ou transtorno 
estudarem preferencialmente em escolas da rede regular de ensino. 

Nesse processo, de marco legislativo, destaca-se a Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), que está em vigor desde 
janeiro de 2008 e é tida como um documento orientador, resultante de uma trajetória 
histórica da Educação Especial. Um aspecto importante no documento está relacio-
nado à definição do público-alvo da Educação Especial, que compreende os alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades. E, além 
disso, à ênfase na característica transversal da Educação Especial, ao contemplar to-
dos os níveis e modalidades de ensino.

Ainda no que concerne à inclusão escolar, cabe destacar a meta 4 do Plano Nacional de 
Educação (2014-2024), a qual visa a universalizar, para a população entre 4 e 17 anos 
com deficiência ou superdotação, o acesso à educação básica especializada, preferen-
cialmente na rede regular de ensino. Para tanto, diversas estratégias foram traçadas. 
Entre elas, destacam-se: a estratégia 4.10, que visa, em linhas gerais, a fomentar o de-
senvolvimento de pesquisas e recursos de tecnologia assistiva para promover a inclu-
são dos EPAEEs; e a estratégia 4.16, que tem como objetivo incentivar e potencializar, 
nos cursos de licenciatura, assim como em outros cursos de formação profissional, 
a discussão teórica sobre Educação Especial e estratégias didáticas e metodológicas 2 Disponível em: <www.nefti.com.br>.

http://www.nefti.com.br
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para trabalhar os conteúdos curriculares com os alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

No que tange às questões legislativas, recentemente foi promulgada a Lei n. 13.146, de 
6 de julho de 2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência −  
ou Estatuto da Pessoa com Deficiência − (BRASIL, 2015). Depois de 15 anos de trami-
tação, essa Lei entrou em vigor em 2 de janeiro de 2016. No artigo 27, a Lei assegura à 
pessoa com deficiência um 

[...] sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 

possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 

e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem. (BRASIL, 2015)

Entretanto, ainda há instituições que realizam apenas a integração do EPAEE no 
contexto educacional, ou seja, o aluno encontra-se fisicamente em sala de aula, mas 
suas atividades educacionais não possuem relação com os temas curriculares abor-
dados pelo professor em sala de aula. Nessa perspectiva, a escola continua a adotar 
estratégias segregacionistas e cabe ao aluno “encaixar-se” na instituição. Por outro 
lado, a Inclusão Educacional possibilita e estimula a participação dos EPAEEs na 
realização de todas as atividades escolares, ressaltando a valorização das diferenças  
(MENDES, 2006). 

Diante disso, destaca-se a relevância do papel do professor para atuar em uma pers-
pectiva que seja realmente inclusiva, pois, somente assim, ter-se-ia condições de 
atender a todos os alunos, independente das suas condições físicas, sensoriais e inte-
lectuais. No entanto, é cada vez mais comum encontrar professores que possuem di-
ficuldades para trabalhar com os EPAEEs, seja pela ausência de materiais adequados, 
seja pela falta de diálogo com os profissionais que atuam no Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE), seja, em especial, pela inexistência de uma formação inicial 
voltada para atuar em uma perspectiva inclusiva. Devido a isso, Mantoan (2015) afir-
ma que há professores que buscam, em determinada formação em serviço, esquemas 
de trabalho predefinidos para serem aplicados em sala de aula. 

Entretanto, é fundamental compreender que a formação de professores, seja ela ini-
cial ou continuada, para atuar em uma perspectiva inclusiva, não pode ser reduzida 
ao modelo da racionalidade técnica. Por outro lado, Nóvoa (2009) alerta que esse 
modelo está enraizado nos currículos das instituições de ensino, entre elas as univer-
sidades, que tendem a organizar as disciplinas dos cursos de formação profissional 
priorizando apenas as teorias e as técnicas em detrimento da prática. Cabe esclare-
cer que esse aspecto diz respeito aos diferentes cursos de licenciatura, mas impacta 
sobretudo os cursos relacionados ao Ensino de Ciências, como, por exemplo, Física, 
Química, Matemática e Biologia. 

Desse modo, o desafio do professor torna-se muito mais complexo quando, sem uma 
formação inclusiva e fundamentada na racionalidade técnica, tem que abordar em 
sala de aula o conceito de óptica com alunos com Deficiência Visual, por exemplo. 
Todavia, a pesquisa realizada por Camargo, Nardi e Veraszto (2008) mostra que é 
possível ensinar os conteúdos de óptica para os alunos com deficiência visual, des-
de que haja elementos de acessibilidade às informações proferidas pelo professor. 
Sendo assim, entende-se que é justamente na formação inicial que os licenciandos 
poderão construir subsídios teóricos e metodológicos relacionados às práticas peda-
gógicas inclusivas para trabalhar com os EPAEEs. Com isso, tem-se a possibilidade de 
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evitar que a realidade da sala de aula provoque, nos futuros professores, desilusões 
em relação à profissão (PERRENOUD, 2002). 

A Lei Brasileira de Inclusão, no artigo 27, inciso XIV, salienta que se faz necessária a “inclu-
são em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação profissional 
técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos 
campos de conhecimento” (BRASIL, 2015). Desse modo, mediante a lacuna nos currí-
culos dos cursos de licenciatura de Ensino de Ciências, torna-se necessário enriquecê-
-los com disciplinas específicas e atividades que propiciem conhecimentos relativos à 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, como, por exemplo: os tipos de 
deficiência; as terminologias, o desenvolvimento de experimentos práticos inclusivos; a 
elaboração de materiais didáticos acessíveis e a vivência prática da inclusão educacional. 
Em relação a esse último aspecto, Mantoan (2015) afirma que a formação baseada em 
situações concretas, casos reais e situações que acontecem no dia a dia podem ser tidos 
como matéria-prima das mudanças que almejamos dentro da formação docente. 

Tendo em vista esse cenário, o grupo de pesquisa Núcleo de Estudos em Formação  
Docente, Tecnologias e Inclusão (NEFTI), da Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), 
coordenado pela Profa. Dra. Paloma Alinne A. Rodrigues Ruas, desenvolveu, durante 
o ano de 2016, o projeto de extensão “Práticas Inclusivas no Ensino de Ciências”.3 Esse 
projeto teve como intuito potencializar a formação dos futuros docentes de Ciências da 
educação básica no que concerne à elaboração e implementação de sequências didáti-
cas inclusivas para um grupo de EPAEEs da cidade de Itajubá/MG. 

CONTEXTO EM QUE O TRABALHO ESTÁ INSERIDO

Tendo em vista que o projeto “Práticas Inclusivas no Ensino de Ciências” visava a es-
tabelecer um diálogo entre a universidade e a escola, optou-se por desenvolvê-lo na 
modalidade de extensão. Desse modo, realizou-se o registro na Pró-reitoria de Exten-
são da UNIFEI,4 as atividades iniciaram-se no mês de abril de 2016 e foram finalizadas 
em dezembro de 2016. 

O projeto contou com a participação de licenciandos dos cursos de Matemática, Biolo-
gia, Química e Física e do curso de bacharelado de Matemática da UNIFEI.5 Tendo em 
vista o caráter inovador da proposta, o projeto despertou o interesse de uma aluna 
do curso do Bacharelado em Matemática – que passou a integrar o grupo de pesqui-
sa NEFTI –, a qual procurou a coordenação para externar o seu desejo de participar. 
Nesse ínterim, também foi estabelecida uma parceria voluntária com uma aluna do 
curso de Pedagogia do Centro Universitário de Itajubá – FEPI – de Itajubá-MG. No 
projeto, essa aluna desenvolveu atividades de Alfabetização com um aluno de 39 anos 
que possuía Deficiência Intelectual. Apesar de o foco do projeto ter sido a elaboração 
de sequências didáticas para abordar os conteúdos de Ciências com os EPAEEs, ten-
do em vista que esse aluno apresentava um grande desejo de aprender a ler e escrever, 
a equipe executora envolveu-o na ação. 

A equipe pedagógica do projeto era composta por sete alunos; cada qual era responsá-
vel por elaborar e implementar uma sequência didática, de acordo com a sua área de 
formação, para dois ou três EPAEEs.6 A sequência didática é “uma maneira de enca-
dear e articular as diferentes atividades ao longo de uma unidade didática” (ZABALA, 
1998, p. 20). Um aspecto relevante da sequência didática está relacionado com o fato 
de que, durante o seu uso, o professor tem a possibilidade de adaptá-la ou reestrutu-
rá-la de acordo com o desempenho do aluno, devido ao seu caráter flexível, aspecto 
esse não contemplado, por exemplo, em um plano de aula. 

3 Registro na Pró-Reitoria 
de Extensão – Processo 
23088.006331/2016-10 – Anexo 1.

4 Número de registro de extensão: 
23088.006331/2016-10.

5 A licencianda do curso de Física 
participou por apenas dois meses. 
Em virtude disso, foi substituída 
por uma aluna do curso de 
licenciatura em Biologia. 

6 Exceto a licencianda do curso de 
Pedagogia.
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Concluída a composição da equipe pedagógica, iniciou-se o processo de busca pelos 
EPAEEs nas escolas da cidade de Itajubá. Desse modo, nossa primeira ação consis-
tiu em estabelecer um contato com as escolas públicas e particulares de ensino re-
gular. Entretanto, também foi estabelecida uma parceria com a Escola Estadual de 
Educação Especial Novo Tempo, a qual tem como público-alvo alunos com deficiên-
cia, síndromes e transtornos. Tais contatos foram realizados de forma presencial, 
apenas pela coordenadora do projeto, por meio de visitas às escolas. Foi entregue a 
cada coordenador pedagógico uma carta-convite, a qual apresentava as propostas do 
projeto “Práticas Inclusivas no Ensino de Ciências”.7 A partir disso, solicitou-se que a 
carta fosse disponibilizada a todos os pais dos alunos matriculados no ensino regular 
que possuíam alguma deficiência, síndrome e/ou transtorno, a fim de estreitar a rela-
ção com a família do aluno atendido. A carta-convite também foi enviada, por e-mail, 
aos diretores de todas as escolas de Itajubá. Além disso, foi solicitado aos alunos da 
disciplina de Estágio I,8 dos cursos de Física e Química, que fizessem uma divulgação 
presencial do projeto nas escolas-alvo. No caso da Escola Estadual de Educação Es-
pecial Novo Tempo, foi realizada uma reunião local com os pais para dialogar sobre 
as atividades do projeto. Enfim, com tais ações, a equipe conquistou a participação de 
13 EPAEEs. É importante citar que esses alunos possuíam peculiaridades de nature-
zas diversas − Síndrome de Down, Baixa Visão, Deficiência Intelectual e Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) −, o que tornou mais rica e desafiadora a experiência dos 
graduandos envolvidos. 

Descrição do projeto: objetivos, estratégias e resultados

Para iniciar efetivamente as ações do projeto, realizamos uma reunião com os pais 
e/ou responsáveis e a equipe pedagógica.9 Nesse dia, dialogamos sobre a relevância 
do projeto e explicitamos que ele não se configurava como um reforço escolar; era 
antes uma ação para potencializar a prática pedagógica do licenciando e propor-
cionar aos alunos com deficiência o aprendizado dos conceitos de Ciências, tendo 
em vista as especificidades de cada participante. Salientamos também que as ativi-
dades seriam realizadas semanalmente e que, por isso, era imprescindível garantir 
a presença do aluno para o pleno êxito da aprendizagem. Desse modo, acordamos 
junto aos responsáveis que o aluno poderia faltar apenas três vezes durante o se-
mestre. 

Nesse mesmo dia, definiu-se com quem cada licenciando iria trabalhar e, a partir 
disso, deu-se início a uma entrevista com os pais e/ou responsáveis para verificar as 
potencialidades e limitações do aluno. Com esse diálogo, também questionamos a 
predileção dos alunos, como, por exemplo, em relação a um assunto, objeto ou ativi-
dade do cotidiano. Tal ação justifica-se pelo fato de que há sujeitos com autismo que 
possuem fixação por temas específicos como, por exemplo, dinossauros. Com essa 
informação adicional, por exemplo, cada licenciando pôde elaborar sua sequência di-
dática não apenas contemplando o conteúdo curricular, mas também valorizando o 
interesse e as preferências do aluno (VYGOTSKY, 1987, 1988).

Solicitou-se aos licenciandos que, durante as duas primeiras semanas do projeto, fos-
sem realizadas atividades que possibilitassem analisar os conhecimentos prévios dos 
alunos e construir uma relação de confiança entre o licenciando e o aluno. Paralela-
mente, os licenciandos iniciaram o processo de elaboração das sequências didáticas e 
de postagem,10 em um portfólio individual e digital, dos relatos das atividades desen-
volvidas. Os encontros com os EPAEEs eram agendados semanalmente e realizados, 
de forma individualizada, na sala pedagógica do grupo de pesquisa NEFTI. Sendo 

7 A carta-convite pode ser 
visualizada no Anexo 2.

8 A professora coordenadora é a 
docente responsável pela disciplina 

de Estágio I dos cursos de 
Licenciatura em Física e Química 

da UNIFEI.

9 As fotos da reunião com os pais 
estão disponíveis no Anexo 3.

10 Tal ação terá maior riqueza de 
detalhes no item “Procedimentos 

Didáticos”.
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assim, a equipe preparou o espaço com diversos materiais pedagógicos que contem-
plavam as características dos alunos com deficiência, síndrome e transtorno que 
participaram do projeto. Esses alunos puderam contar com o uso de computadores, 
lousa, livros, mesas e cadeiras.11 Materiais pedagógicos como, por exemplo, cadernos, 
canetas, lápis de cor, tinta guache e giz de cera foram adquiridos por meio de doação; 
e, para a aquisição dos jogos pedagógicos, que foram constantemente utilizados no 
projeto, os integrantes do NEFTI realizaram uma rifa.12 No que concerne à duração 
de cada encontro, o licenciando possuía até duas horas para trabalhar os conteúdos 
da sequência didática. Todavia, essa quantidade de horas variava de acordo com a pe-
culiaridade de cada aluno.13 

O processo de elaboração e correção da primeira versão da sequência didática foi ini-
ciado nas primeiras semanas do projeto. A partir dos encontros, o licenciando veri-
ficava a necessidade de realizar modificações nas atividades que foram previamente 
construídas. Destaca-se aqui que o nosso objetivo não consistia em abordar com o 
aluno uma quantidade excessiva de conteúdos curriculares. Ao contrário! Nosso in-
tuito era trabalhar um conteúdo específico, de forma qualitativa, até o aluno alcan-
çar a aprendizagem efetiva. Desse modo, diante de qualquer dificuldade apresentada 
pelo aluno, o licenciando reelaborava a atividade e adotava uma nova estratégia me-
todológica. Essa possibilidade de flexibilização justifica, mais uma vez, o uso da se-
quência didática para esse projeto.

Nas sequências didáticas, os integrantes da equipe pedagógica possuíam a liberdade 
de incluir atividades que contemplassem o uso, por exemplo, dos laboratórios didá-
ticos da UNIFEI. Em virtude disso, um dos momentos mais significativos do projeto 
foi protagonizado por uma aluna com Síndrome de Down que, para desenvolver as 
atividades elencadas na sequência didática, fez uso do laboratório de Biologia Celular 
para visualizar a célula da mucosa bucal.14 

Ao término do projeto – dezembro de 2016 −, 15 sequências didáticas foram concluí-
das e disponibilizadas no site do grupo de pesquisa (www.nefti.com.br).15 Para reali-
zar o download, basta clicar na aba “Produções”. As sequências podem ser acessadas 
e utilizadas por educadores de qualquer localidade. A nosso ver, elas se configuram 
como um material pedagógico e também podem ser utilizadas nos cursos de Licen-
ciatura das áreas de Ciências em disciplinas como Práticas de Ensino e Estágios e até 
mesmo nos cursos de Pedagogia. Em linhas gerais, os objetivos do projeto foram os 
elencados abaixo. 

Objetivo geral

•	 Contribuir com a formação dos licenciandos da UNIFEI, das áreas de 
Física, Química, Biologia e Matemática, no que tange à perspectiva in-
clusiva por meio do desenvolvimento e implementação de sequências 
didáticas para o ensino de conceitos de Ciências a Estudantes Públi-
co-alvo da Educação Especial das escolas de Itajubá-MG.

ObjetIVos específicos

•	 Potencializar a reflexão e a ação dos licenciandos no que concerne ao 
uso de práticas pedagógicas inclusivas em sala de aula;

•	 disponibilizar para outros professores e licenciandos sequências di-
dáticas de Ciências para serem implementadas em sala de aula;

11 As fotos da sala pedagógica do 
NEFTI encontram-se no Anexo 4.

12 As fotos dos materiais 
adquiridos encontram-se no 
Anexo 5.

13 As fotos das atividades 
realizadas com os EPAEEs estão 
disponíveis no Anexo 6.

14 Para ver imagens dessa ação, 
basta acessar o link da reportagem 
no site do NEFTI: <http://www.
nefti.com.br/noticias.php>.

15 Nos anexos 10 e 11, é possível 
conhecer duas sequências 
didáticas elaboradas no projeto.

http://www.nefti.com.br
http://www.nefti.com.br/noticias.php
http://www.nefti.com.br/noticias.php
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•	 possibilitar, aos alunos com deficiência, síndrome e/ou transtorno, 
um contato estreito com os conceitos de Ciência;

•	 contribuir com as estratégias 4.10 e 4.16 relativas à meta 4 do Plano  
Nacional de Educação (2014-2024).

CONTEÚDOS CURRICULARES PRIORIZADOS

Ao longo do projeto, diversos conteúdos curriculares foram abordados e utilizados 
pela equipe pedagógica para a implementação efetiva da sequência didática. Entre 
eles podem-se citar assuntos contemplados na disciplina de Didática, como o concei-
to de avaliação diagnóstica e formativa. Também foram abordados os conteúdos das 
disciplinas de Práticas de Ensino, as quais possibilitam aos licenciandos o aprendiza-
do sobre métodos e estratégias de ensino, assim como sobre proposição e execução 
de trabalhos interdisciplinares. O projeto também contemplou, de forma mais pro-
funda e valorizando a racionalidade prática, os conteúdos curriculares trabalhados 
na disciplina Diversidade e Inclusão II.16 Observou-se também que foram abordados 
e discutidos os conteúdos relativos à disciplina Psicologia da Educação, entre eles, as 
teorias de aprendizagem. O projeto também dialogou com os conteúdos da discipli-
na Estágio, uma vez que possibilitou aos licenciandos atuarem como professores dos 
EPAEEs. Pode-se ainda destacar que o projeto suscitou os conteúdos curriculares 
que compõem as disciplinas específicas, entre elas, a Química Geral, Físico-Química 
I, Inorgânica I, Biologia Celular, Invertebrados, Botânica, Vertebrados, cujos conceitos 
eram necessários para a elaboração das sequências didáticas.

PROCEDIMENTOS DIDÁTICO-OPERACIONAIS

Para organizar as ações da equipe pedagógica, durante o desenvolvimento do projeto, 
foram adotadas diversas estratégias didáticas, apresentadas abaixo.

Reuniões no grupo de pesquisa NEFTI

Semanalmente realizávamos reuniões do grupo de pesquisa para dialogar sobre o de-
senvolvimento do projeto. Também aproveitávamos esse período para estudar as carac-
terísticas das deficiências, síndromes e/ou transtornos dos alunos. Para fundamentar a 
discussão, utilizávamos artigos e capítulos de livros relacionados à área de Educação 
Inclusiva e Ensino de Ciências. Em cada reunião, um membro da equipe pedagógica era 
o responsável pela exposição do tema; contudo, a coordenação da equipe constatou que 
todos realizavam a leitura do texto sugerido. Os encontros eram uma oportunidade de 
aprofundar o conhecimento do licenciando sobre o tema/assunto e um momento para 
compartilhar as estratégias, refletir sobre as ações adotadas, dialogar sobre as dificul-
dades vivenciadas durante a implementação da sequência e, principalmente, construir 
de forma conjunta uma solução para os desafios encontrados. Próximo ao término do 
projeto, em duas reuniões, os integrantes da equipe pedagógica apresentaram para os 
demais membros do grupo as sequências didáticas produzidas.17

Formação complementar da equipe pedagógica 

Visando a ampliar as ações da equipe pedagógica, foram realizadas três formações in-
ternas.18 A primeira foi ministrada pela coordenadora do projeto, a Profa. Dra. Paloma 
Alinne A. R. Ruas, e consistiu em propiciar aos participantes uma visão ampliada  

16 A disciplina Diversidade e 
Inclusão I aborda temas mais 

abrangentes. A discussão 
sobre a Inclusão de Pessoas 
com Deficiência no contexto 

educacional é feita em Diversidade 
e Inclusão II.

17 As fotos da apresentação 
das sequências na reunião estão 

disponíveis no Anexo 7.

18 As fotos das formações 
pedagógicas estão disponíveis no 

Anexo 8.
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sobre a Educação Inclusiva: a diferença entre inclusão e integração; o uso das termi-
nologias; os tipos de deficiência, síndrome e/ou transtornos – apresentados pelos que 
faziam parte do projeto; e estratégias e recursos inclusivos.

A segunda formação foi realizada pela Profa. Dra. Graciella Watanabe, da Universida-
de de Brasília (UnB), e tinha como foco o conceito de sequência didática. Nesse dia, 
foi apresentada uma discussão sobre o conceito de sequência, sua relevância para o 
processo de ensino e aprendizagem, além de vários exemplos de sequências didáticas 
que contemplavam os conceitos de Física. Por meio dessa formação, decidiu-se que 
era necessário elaborar um modelo de sequência didática que dialogasse com a pro-
posta do projeto “Práticas Inclusivas no Ensino de Ciências”, com o intuito de orien-
tar os licenciandos na construção de suas atividades.

A terceira formação teve como foco o TEA, e foi conduzida pela fonoaudióloga  
Gislene Aparecida Barros Rodrigues Tonisi, especialista no tema. Tendo em vista que 
no projeto participava um número significativo de alunos com autismo, sentimos a 
necessidade de aprofundarmos esse tema. Logo, essa formação contemplou os se-
guintes assuntos: a definição de TEA, a questão do espectro autista, o conceito de 
fuga esquiva, as ações que podem ser adotadas para minimizar a fuga esquiva, entre 
outros temas. 

Portfólios semanais

Com o objetivo de acompanhar, de forma mais profunda, as atividades desenvolvidas 
pelos licenciandos, foi solicitada à equipe pedagógica a elaboração de relatos semanais. 
Para tanto, cada licenciando possuía seu portfólio, em formato digital, que era posta-
do semanalmente e disponibilizado a todos os membros para socialização das práticas. 
Tal ação estimulou a reflexão, por parte do licenciando, das estratégias adotadas por ele 
e permitiu à coordenação do projeto o acompanhamento efetivo do desempenho de-
monstrado, a revisão conjunta dessas estratégias e a orientação do processo de apren-
dizagem do futuro professor. É importante destacar que tais relatos também foram 
utilizados como subsídios para a elaboração de resumos e artigos, que foram publica-
dos em congressos da área de Educação Especial e Ensino de Ciências.

Escrita científica: publicação de resumos e artigos em 
eventos da área de Inclusão e Ciências

Tendo em vista a necessidade de compartilhar com a comunidade científica as ações 
desenvolvidas no escopo do projeto, foi realizada com a equipe pedagógica uma for-
mação sobre Escrita Científica. Sendo assim, foram trabalhadas estratégias que per-
mitiram o envio de resumos e artigos para congressos da área de Inclusão e Ciências. 
Foram publicados no VII Congresso Brasileiro de Educação Especial e X Encontro 
Nacional de Pesquisadores da Educação Especial (X ENPEE), que ocorreu na Univer-
sidade Federal de São Carlos (UFSCar), em São Carlos-SP, em novembro de 2016, os 
seguintes trabalhos: “O uso de sequências didáticas visando a um ensino de ciências 
inclusivo para alunos com Síndrome de Down”, de autoria das alunas Vanessa Corrêa 
e Fernanda Amorim, do curso de Ciências Biológicas, e da aluna Carina Maduro, do 
curso de Licenciatura em Matemática. Além disso, os alunos Marcella Xavier e Bruno 
Yuri, ambos do curso de licenciatura em Química, apresentaram o trabalho “Práticas 
inclusivas no ensino de Ciências por meio do uso de sequências didáticas” no XI En-
contro Nacional de Pesquisadores de Ciências (ENPEC), em julho de 2017.
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AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS 
PARTICIPANTES

Resultados obtidos

Com o intuito de avaliar a aprendizagem dos licenciandos no que concerne aos  
temas/assuntos abordados no projeto, foi realizada uma entrevista estruturada (LÜDKE; 
ANDRÉ, 1986). Os resultados dessa ação deram origem a outro artigo: “Práticas in-
clusivas no ensino de Ciências por meio do uso de sequências didáticas”, de autoria 
da Profa. Dra. Paloma Ruas, em co-autoria com a Profa. Dra. Graciella Watanabe. O 
trabalho foi apresentado no VII Congresso Brasileiro de Educação Especial e no X En-
contro Nacional de Pesquisadores da Educação Especial (X ENPEE), em 2016. 

A seguir, são apresentados alguns trechos dos relatos dos licenciandos sobre as con-
tribuições do projeto. Os textos revelam que o projeto propiciou, além do aprimo-
ramento profissional, o despertar de uma consciência humanizada sobre a própria 
atuação dos que serão os nossos futuros professores da educação básica: 

Acredito que estou evoluindo como pessoa, tendo mais paciência, 

acreditando na capacidade do ser humano e praticando ainda mais a 

empatia; como profissional estou aprendendo que cada indivíduo é único, 

com suas limitações e potencialidades. Mesmo com suas limitações, os 

alunos do projeto são indivíduos extremamente curiosos e com vontade 

de aprender, o projeto tem me mostrado que o que desestimula um 

aluno não são as disciplinas ou os conteúdos, e sim como os conceitos 

são apresentados para esse aluno. (Licenciando A)

A participação no projeto contribuiu de maneira significativa para minha 

formação acadêmica, primeiramente porque fui capaz de aprender muito 

sobre a temática da inclusão educacional por meio dos estudos teóricos 

aliados à pratica, visto que a graduação não proporciona tais vivências. 

O que é de grande valia, pois, toda a experiência vivenciada pelo projeto 

agregou conhecimentos em minha formação e ampliou meu olhar sobre 

a docência, uma vez que, a graduação não me proporcionou práticas 

semelhantes, tão pouco estudos voltados para este tema. (Licenciando B)

O projeto nos incentiva a acreditar no outro, a minimizar suas 

limitações, amplia nossa visão quando nos faz enxergar que o esforço 

para reconhecer a dificuldade do outro é o que nos torna empáticos e 

capazes. Na perspectiva de futuro docente, o projeto atua na criatividade 

profissional, na possibilidade de renovação do currículo acadêmico 

convencional, da forma que trabalhamos com métodos pedagógicos 

amplos, e somos capazes de ressignificar a estrutura de educação e 

aprendizagem. (Licenciando C)

O projeto tem me auxiliado a entender o “modus operandis” do aluno 

com necessidades especiais, assim como a ter uma visão de elaboração 

de atividades voltadas a tal público; o aprendizado vem também das 

situações que ocorrem fora do planejamento, dando-me uma noção de 

como agir em situações extraordinárias dentro de um contexto escolar. 

(Licenciando D)

Ele tem contribuído, pois, ensinando, tenho mais certeza sobre meu 

desejo de aprofundar meus conhecimentos no ensino de ciências para 
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alunos com deficiência, síndrome e/ou transtorno, bem como entendo 

a necessidade de buscar conhecer cada dia mais novas técnicas e 

metodologias de ensino variadas para alunos com deficiência, pois 

sabendo o quanto o ensino regular geralmente não se preocupa com 

uma aprendizagem efetiva, o projeto “Práticas Inclusivas no Ensino de 

Ciências” visa uma relação ensino-aprendizagem diferente e efetiva, 

com a finalidade de que os conhecimentos adquiridos durante o projeto 

sejam carregados pelos alunos para o resto de suas vidas, colaborando, 

de alguma forma, para que eles possam alcançar uma boa formação 

futuramente. (Licenciando E)

AUTOAVALIAÇÃO DO PROFESSOR FORMADOR

A realização do projeto “Práticas Inclusivas no Ensino de Ciências” demonstrou a 
responsabilidade que tenho, como formadora de professores, em oferecer subsídios 
teóricos e metodológicos aos licenciandos para que atuem de forma inclusiva em 
sala de aula. Esse projeto também me mostrou a relevância de articular, nos cursos 
de Licenciaturas da UNIFEI, ações e estratégias que tenham alicerce na racionalida-
de prática, dado que precisamos formar o professor para a diversidade. Diante disso, 
não basta apenas enriquecer a grade curricular com disciplinas teóricas; são necessá-
rias também disciplinas que permitam ao licenciando lançar-se dentro do contexto 
da sala de aula. No que concerne à formação dos licenciandos, observei os anseios e 
a preocupação da equipe em elaborar sequências didáticas que dialogassem com as 
potencialidades dos EPAEEs. Logo, o licenciando passou a valorizar o que o aluno 
sabe fazer e não o que ele não sabe. Além disso, essa experiência formativa mostrou 
que o professor é um ser em transformação e que a busca de conhecimentos deve ser 
uma constante no ato da docência. Para os EPAEEs, acredito que o projeto contribuiu 
para aproximá-los dos conteúdos abordados nas disciplinas de Ciências, assim como 
mostrou que eles possuem potencialidades para aprender e que, para isso, o profes-
sor deve adotar uma estratégia inclusiva como, por exemplo, as sequências didáticas 
elaboradas no projeto. 
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ANEXOS
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Anexo 1 – Declaração de registro na Pró-reitoria de Extensão da 
UNIFEI
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Anexo 2 – Carta-convite enviada às escolas 
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Anexo 3 – Fotos da reunião realizada com os pais

Figura 1: Registros da reunião com os pais e alunos1 do projeto “Práticas Inclusivas no Ensino de 
Ciências”.  Alunos: Maria Isabella, Lucas e Franciny.

1 Os termos de autorização das 
imagens estão disponíveis no 

Anexo 9.
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Anexo 4 – Fotos da sala pedagógica

Figura 2: Sala Pedagógica do Projeto “Práticas Inclusivas no Ensino de Ciências”
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Anexo 5 – Fotos dos materiais adquiridos

Figura 3: Materiais pedagógicos adquiridos por doação e rifa

figura 4: Materiais pedagógicos adquiridos por doação e rifa
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Anexo 6 – Fotos das atividades com os EPAEEs

Figura 5: Aluna Maria Isabela, com Síndrome de Down, realizando as atividades da 
Sequência Didática de Biologia

Figura 6: Aluna Maria Vitória, com Baixa Visão, realizando as atividades da 
Sequência Didática de Matemática
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Figura 7: Aluno João Gabriel, com Síndrome de Down, realizando as atividades da Sequência 
Didática de Matemática

Figura 8: Aluno Fábio, com Transtorno do Espectro Autista (TEA), realizando as atividades da 
Sequência Didática de Química
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Figura 9: Aluno Lucas, com Síndrome de Down, realizando as atividades da 
Sequência Didática de Biologia
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Anexo 7 – Fotos das formações internas com a equipe pedagógica 

Figura 10: Formação interna sobre Sequências Didáticas e sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
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Anexo 8 – Fotos das apresentações das Sequências Didáticas nas 
reuniões do NEFTI

Figura 11: Apresentação das atividades desenvolvidas nas Sequências Didáticas nas reuniões do grupo 
de pesquisa NEFTI



157Textos FCC, São Paulo, v. 53, p. 132-178, nov. 2017

Anexo 9 – Sequência Didática “Turismo na Célula”

Sequência Didática “Turismo na Célula”

Nome do Bolsista/Voluntário: Licencianda de Biologia Vanessa de Cássia Corrêa

Coautora: Paloma Alinne Alves Rodrigues Ruas

Perfil do Sujeito/Aluno a quem a sequência foi destinada: A sequência didática foi destinada 
a alunos que cursam o 3º ano do Ensino Médio e dentro dessa escolaridade encaixam-se na 
faixa etária a 19 anos de idade. O educando selecionado possui Síndrome de Down e como 
característica particular da síndrome é dotado de deficiência intelectual (DI). A aluna é alfabetizada, 
possui facilidade para compreender os conteúdos abordados sendo altamente capaz de fazer uso 
da musculatura para desenvolver atividades que necessitam de coordenação motora, domina 
desta forma os movimentos do corpo no espaço que o cerca. Em relação à inteligência linguística 
há dificuldade na elaboração de textos coerentes e precisos, uma vez que, a escrita manifesta-
se de forma particular, sendo coesa para o escritor dos vocábulos. Nesse contexto, apresenta 
dificuldade de concentração intrinsecamente à manutenção do foco, distraindo-se com facilidade. 
As disciplinas as quais possui maior afinidade são as seguintes: Filosofia, Química e História, 
antagonicamente os conteúdos considerados mais complicados envolvem cálculo numérico. 
A aluna realiza atividades extracurriculares excedente do âmbito escolar, como por exemplo, 
dança, e sala de recursos acompanhada por um docente que utiliza metodologias interativas para 
a recreação interpessoal. Finalmente, visando às características pessoais do sujeito é notável 
a intensa capacidade de interação social e comunicação, juntamente a abertura para discussão 
de temáticas distintas e diferenciais, decorrente do apoio familiar solidificado que estimularam o 
desenvolvimento intelectual e pessoal da personalidade trabalhada.

Título da Sequência: Turismo na cidade Célula

Recursos que serão utilizados durante TODA a Sequência 

Durante a aplicação das atividades constituintes da sequência didática referente à Biologia Celular, 
foram utilizados recursos pedagógicos que auxiliam o docente a atuar de forma recreativa e 
dinâmica; são eles:

Para a atividade 1

	Tinta guache/pincel/papel cartolina/papel crepom 

Para a atividade 2

	Quadro branco, imagens do conteúdo abordado, quadro comparativo da temática estudada 
fazendo analogia dos componentes celulares com componentes de uma cidade.  

Para a atividade 3

	Microscópio/lâminas 
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Iniciando a Sequência Didática

ATIVIDADE 1

Objetivos
1)	 Identificar os componentes celulares de forma individual, estudando-as estruturalmente 

e visualmente para que ao final seja possível o reconhecimento e diversidade das 
peculiaridades celulares.

2)	 Atribuir funcionalidade as estruturas celulares, e se possível nomear as organelas que 
compõem a célula, ressaltando a importância e interdependência das estruturas.

3)	 Compreender que as células são estruturas responsáveis pelo molde dos organismos 
vivos, visando sua presença em animais, vegetais, bactérias, protozoários, entre outros, 
reafirmando as distinções presentes decorrente do organismo o qual está inserida. 

Conteúdo Físico: Biologia Celular

Recurso: Nessa atividade foram utilizadas imagens da célula demonstradas pelo recurso pedagó-
gico notebook, quadro branco para desenho das estruturas celulares e ao final será necessário o 
manuseamento dos pincéis com o uso de tinta guache, papel cartolina e papel crepom. 

Motivação
Para instigar o conhecimento científico referente à temática abordada foram acometidos 
questionamentos baseados no conteúdo celular. Dessa forma, as seguintes perguntas foram 
executadas durante a introdução da abordagem acadêmica: 

1)	 O que é uma célula? Quais organismos são portadores de célula? O que são formados a 
partir do conjunto celular (tecidos, órgãos, organismos, etc)?

2)	 A célula e suas organelas possuem coloração, se sim justifique. É necessário corar as 
estruturas celulares para visualizá-las, por quê?

3)	 Qual a magnitude celular (microscópica/macroscópica)?
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Momentos Sugeridos entre as Atividades

Momento 1 – Relativo à Atividade 1
Após a motivação, no caso, a concretização das perguntas seguida da análise das respostas 
dadas, a sequência foi iniciada com a introdução do conteúdo elegido. Os questionamentos 
feitos no começo foram respondidos e alavancados ao conteúdo, ressaltando a importância dos 
levantamentos realizados anteriormente, alavancando-os a temática estudada.

Atividade 1
Na etapa inicial, foi realizado um levantamento de dados a respeito dos conhecimentos prévios do 
aluno e analisando as dificuldades acerca do conteúdo estudado. Ressaltou-se a localização das 
células, a composição estrutural e o seu tamanho microscópico, visto que os alunos não fazem 
real compreensão da magnitude celular, pois a representação inclusa nos livros acadêmicos visa 
ampliar a dimensão celular para facilitar o entendimento e visualização das organelas. Nesse 
contexto, mediante a compreensão com eficácia do conceito e da dimensão da célula, a próxima 
atividade consistiu no detalhamento do funcionamento celular, ou seja, o estudo das organelas. 
Para que este foi realizado, inicialmente o ensino da nomenclatura das estruturas e das suas 
respectivas funções.  Com isso, a primeira etapa foi finalizada a partir de uma atividade prática que 
visa à aplicação do conteúdo de Biologia Celular e a interação do estudante de maneira recreativa. 
Desta forma, para a realização do exercício, foram utilizados materiais pedagógicos como, a 
cartolina e a tinta guache, para o desenho e a coloração da constituição da célula compreendida 
pelo aluno.

Figura 1: Desenvolvimento da Atividade 1
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ATIVIDADE 2

Objetivo 
Comparar as estruturas que compõem a célula animal e vegetal com uma cidade, 
compreendendo assim a função dos componentes celulares.

Conteúdo Físico: Organelas Celulares

Recurso: Quadro comparativo da temática estudada que faz analogia dos componentes 
celulares aos componentes de uma cidade, imagens dos componentes, e quadro branco.

Atividade 2
Ao início da atividade foi aplicado o conteúdo de organelas, retomando atividades realizadas 
durante a etapa anterior, comparando as células animal e vegetal, diferenciando-as quanto a sua 
composição estrutural. No decorrer da atividade, outro método comparativo foi utilizado, fazendo 
analogia do funcionamento celular com o modelo de uma cidade, para que o aluno pudesse 
assimilar o conteúdo de forma figurada e com isso associar o seu conhecimento diário com o 
conteúdo apresentado.  Nesse contexto, foram apresentadas as organelas celulares, e de forma 
análoga as estruturas presentes numa cidade familiar ao aluno. Por exemplo, explicou-se o 
funcionamento das mitocôndrias comparando-as com usinas hidrelétricas, pois essas estruturas 
estão relacionadas à síntese de energia. Para essa atividade utilizou-se o quadro 1. A atividade 
foi finalizada com a entrega de imagens referentes aos componentes celulares e aos respectivos 
componentes da cidade. Feito isso, foi solicitada a aluna a correlação entre as estruturas a partir 
do material fornecido, buscando sempre a interação recreativa do educando. A segunda etapa 
foi encerrada com a finalização do exercício que interagem as imagens com as estruturas e 
funcionalidade destas.

Quadro 1: Turismo na Célula
COMPONENTE CELULAR E FUNÇÃO COMPONENTE DA CIDADE
Mitocôndrias: produção de energia Usinas Hidrelétricas
Membrana plasmática: delimitação da célula Muros, grades e cercas.
Membrana plasmática: delimitação da célula Muros, grades e cercas.
Citoesqueleto: sustentação e forma Forma da cidade, como as ruas e os edifícios.
Núcleo: comando das atividades metabólicas Prefeitura
Complexo de Golgi: armazenamento Armazéns e supermercados
Retículo endoplasmático: transporte Ruas e avenidas
Lisossomos: digestão Restaurantes e Lanchonetes
Ribossomos: síntese de proteínas Fazendas e sítios
Cloroplastos: fotossíntese Casa com aquecimento solar
Vacúolo: osmorregulação Encanamentos
Parede celular: sustentação e proteção Muros, grades e cercas

Fonte: Da autora.
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ATIVIDADE 3

Objetivo 
Reconhecer a célula microscopicamente 

Conteúdo Físico: Célula Animal

Recurso: Laboratório de Biologia Celular (microscópio óptico, lamínulas, lâmina, corantes, etc).

Atividade 3 
A terceira etapa visava a sistematização das atividades que colaborem com a assimilação completa 
do conteúdo e possibilitaram a participação descontraída da aluna, explorando suas diversas 
potencialidades cognitivas, juntamente a capacidade visual e tátil. A aluno foi levada ao laboratório 
de Biologia Celular, e assim observou com o auxilio do microscópio as lâminas com conteúdo celular 
(Fig.2). Foi instigada a utilizar a própria mucosa bucal para visualizar a célula e seus componentes 
(envoltório celular e núcleo), colocando o conteúdo na lâmina (mucosa), finalizando-o com a 
lamínula, corando o material (azul de metileno) e visualizando os componentes no microscópio 
óptico.  Logo, a temática estudada foi mais familiar, uma vez que, passou a ser reconhecida a 
existência real da célula, trazendo para o cotidiano do educando a subsistência microscópica. 
Com essa atividade foram observadas estruturas celulares, a delimitação da membrana, e a célula 
embutida em fase de divisão, podendo estar em prófase, anáfase, metáfase ou telófase. Ao final foi 
solicitado ao aluno o desenho do que fora visto a partir das lâminas, seguido da identificação das 
organelas e suas respectivas funções, e desse modo à terceira etapa será encerrada.

Figura 2: Visualizando a Célula Animal no Microscópio Óptico
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ATIVIDADE 4

Objetivo 
Avaliar os conhecimentos construídos ao longo das atividades

Conteúdo Físico: Célula Animal

Atividade 4
A quarta etapa foi de caráter avaliativo, por consequência, houve à aplicação de um exame, 
que demandou a elaboração textual acerca do conteúdo estudado. Os aspectos avaliados 
perguntaram-se os nomes das estruturas, a função de cada peculiaridade celular, à distinção entre 
a célula animal e a célula vegetal. Uma imagem contendo a célula animal foi fornecida durante a 
avaliação, e caberá ao aluno consultá-la para recordar da temática abordada, podendo utilizá-la como 
recurso norteador durante a realização da atividade. Após a avaliação, o conteúdo foi revisado e 
recapitulado, denotando e ressaltando as dificuldades apresentadas intrinsecamente ao assunto 
assimilado. Nesse contexto, a sequência didática foi concluirá com o encerramento das quatro 
etapas. 

Aspectos importantes apreciados nessa avaliação

A correção do texto de caráter avaliativo possibilitou a conclusão dos seguintes aspectos: em um 
primeiro momento verificou-se que a coesão durante as orações fora aprimorada, uma vez que as 
frases possuíam significados e contexto compreensível. Já em um segundo momento, na narrativa 
a aluna citou o nome das organelas celulares e suas respectivas funções, de forma correta e 
surpreendente. Com isso, considera-se que o conteúdo foi aprendido de forma significativa. 
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Anexo 10 – Sequência Didática “Misturando com Buzz e seus amigos”

                                                                                                                                         

Sequência Didática “Misturando com Buzz e seus amigos”
 

Nome do Bolsista/Voluntário: Licenciandos do curso de Química Bruno Yuri e Marcella Xavier

Coautora: Paloma Alinne Alves Rodrigues Ruas
 

Perfil do Sujeito/Aluno a quem a sequência foi destinada: Esta sequência é destinada a 
um aluno de seis anos diagnosticado com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). O TEA é 
caracterizado por dificuldades acentuadas no comportamento, interação social, comunicação e 
sensibilidades sensoriais. Algumas destas características são comuns entre pessoas com este 
tipo de transtorno, não necessariamente exibidos por todos que a possuem. O aluno para qual foi 
preparada a sequência está sendo alfabetizado e apresenta uma grande capacidade cognitiva, 
possui rápida imaginação e associação. Seu transtorno é identificado como de grau leve e algumas 
atitudes características são apresentados pelo aluno como, por exemplo, suas constantes fugas da 
realidade, em momentos que ele se vê com dificuldades nas atividades e a perda da comunicação 
com o mundo externo, focando em uma realidade própria. O aluno também não consegue fixar por 
muito tempo em explicações e sua movimentação dentro da sala é constante. Em momentos como 
esses, é necessário propor o uso de seus personagens favoritos, para que ele possa voltar a ter um 
comportamento adequado para continuação das atividades. Também utilizamos uma metodologia 
de recompensa quando o aluno se rejeita a seguir com o planejamento, como, por exemplo, deixar 
o aluno brincar com algum jogo durante um tempo determinado após terminar suas atividades. O 
aluno não apresenta nenhum problema com interação social e comunicação, sendo muito amigável 
e amável com qualquer pessoa, exibe grandes traços afetivos e cria laços fortes com as pessoas 
presentes em sua rotina.

 

Título da Sequência: Misturando com Buzz e seus amigos.
 

Recursos que serão utilizados em TODAS as atividades da Sequência
 

•	 Esquemas impressos do conteúdo a ser ensinado;
•	 Exercícios impressos (para as Atividades de 1 a 4);
•	 Lousa;
•	 Lápis de cor;
•	 Jogos e brinquedos (para momentos de fuga do aluno);
•	 Vídeos educativos sobre cada temática;
•	 Substâncias do dia a dia, a ser especificadas em cada atividade, a seguir.
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Iniciando a Sequência Didática

ATIVIDADE 1

Objetivo
Ensinar de forma dinâmica e demonstrativa os estados físicos da água, sendo eles: sólido, líquido 
e gasoso;
Possibilitar ao aluno aprender diferenciações entre esses estados.

 

Conteúdo Físico
Estados físicos da água e misturas utilizando água.

 

Recursos
Além dos recursos fixos para todas as atividades, utilizamos substâncias presentes no dia a dia 
para a parte experimental, sendo: água líquida e sólida, sal, areia e óleo.

 

Motivação
Sabendo que alguns conceitos de química, como estados físicos e soluções e misturas são partes 
da química com as quais todos convivem diariamente, porém são ensinados nas escolas de forma 
muito teórica, optou-se por ensiná-los de forma dinâmica, para que a criança, desde cedo, se 
familiarize com o quanto a química está presente em tudo em suas vidas, enxergando-a como uma 
matéria legal, que pode ser bastante descontraída.

Para esta atividade não foi necessário nenhum pré-requisito, pois o conteúdo foi ensinado do 
início para o aluno, sendo esta uma fase muito importante para o desenvolvimento das próximas 
atividades.

Para motivar o aluno a entender os conceitos optou-se por relacionar   o conteúdo ensinado com 
algo de seu interesse. 

Neste caso, algo ligado ao Buzz, de Toy Story, para despertar ainda mais seu interesse, bem como 
o uso de perguntas a fim de reforçar a ideia do conteúdo ensinado, desenhos para colorir do Buzz 
ou outros relacionados à matéria e experimentos.
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MOMENTOS SUGERIDOS RELATIVOS À ATIVIDADE 1

Momento 1
Inicialmente, passou-se ao aluno um esquema (Fig.1) no quadro com os estados físicos da água 
e os tipos de misturas. 

Figura 1:  Estados Físicos e Soluções
Fonte: dos autores

Com base nesse esquema, foram ensinados quais são esses estados, utilizando as águas líquida 
e sólida para demonstração, a fim de que o aluno, com base em sua explicação, consiga fazer, no 
primeiro exercício impresso (Fig.2) a ligação dos estados a seus respectivos desenhos. 

Figura 2:  Atividade realizada pelo  aluno 
Fonte: dos autores
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Já sabendo quais são os estados físicos, o aluno concluiu o segundo exercício (Fig. 3), consistente 
na exemplificação de onde é possível encontrar a água em cada estado físico. 

Figura 3: Atividade realizada pelo aluno 
Fonte: dos autores

Momento 2
Com o aluno demonstrou ter entendido os estados físicos, deu-se início à explicação sobre os 
diferentes tipos de misturas que podemos fazer. 

Para exemplificação foi utilizada a água líquida para fazer misturas com sal, areia e óleo. Após 
a explicação, pedimos que o próprio aluno classificasse as misturas feitas, conforme explicado, 
anteriormente, pelos professores citando também os estados físicos dos componentes da mistura.
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Momento 3
Devido ao fato de o aluno possuir TEA, trabalhamos sempre com um momento diferente, pois 
sabíamos que o aluno gostava, ao fim de todas as atividades, como recompensa pela conclusão 
correta dos momentos propostos. 

Demos então, um desenho do Buzz para colorir (utilizamos o Buzz e outras figuram de Toy 
Story, pois nosso aluno gosta muito desta animação, porém pode ser utilizado qualquer outro 
personagem que seja de interesse do aluno em questão). É possível ver o desenho na figura 4.

Figura 4: Atividade para o momento de recompensa
Fonte: dos autores

 

Momento Especial
Diante do momento de fuga, utilizamos jogos, brinquedos e vídeos educativos para que o aluno 
se distraísse e, a seguir, retomava os momentos propostos.
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ATIVIDADE 2
  

Objetivo 
Desenvolver uma massa de modelar, utilizando os conhecimentos construídos nos momentos 
anteriores, da Atividade 1.

 

Conteúdo Físico
Misturas homogêneas e heterogêneas.

 

Recursos
Além dos recursos fixos para todas as atividades, utilizamos substâncias presentes no dia a dia 
para a parte experimental, sendo: gelo, água, água quente, farinha de trigo, sal e óleo.

 

Motivação
Sabendo que o aluno gostava muito de Toy Story, escolhemos utilizar a química para fazer algo 
que ele pudesse utilizar para brincar, baseado no Buzz e no Woody, a fim de colocar em prática os 
conhecimentos adquiridos na atividade anterior.

Para esta atividade é necessário como pré-requisito o conteúdo aprendido na Atividade 1.
 

MOMENTOS SUGERIDOS RELATIVOS À ATIVIDADE 2

Momento 1
Inicialmente, foi realizada uma revisão sobre os conteúdos aprendidos na Atividade 1, utilizando 
a lousa e água em diferentes estados.

Para garantir que o aluno aprendeu efetivamente os conteúdos abordados, ele realizou exercícios 
impressos semelhantes aos da Atividade 1 (Fig. 5).

Figura 5: Atividade realizada pelo aluno
Fonte: dos autores
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Momento 2
Finalizando o Momento 2, demos início ao desenvolvimento da massinha de modelar, dando ao 
aluno instruções do passo a passo de como fazer as massinhas (Fig. 6).

Então o aluno deu início à confecção das massinhas, nas cores do Buzz e do Woody, com 
supervisão dos professores.

Receita da Massinha

Material
4 xícaras de farinha de trigo
1 xícara de sal
1 e 1/2 xícara de água
1 colher de chá de óleo

Modo de Fazer
Numa tigela grande, misture  todos os ingredientes e amassar bem até ficar boa para modelar. 
Guarde em saco plástico ou vidro bem tampado. Essa massinha é muito usada em animações de 
festa infantil que os animadores fazem a massinha na hora com as crianças e elas adoram. Para 
dar cor a massinha, é preciso comprar corante para alimento e pingar algumas gotas.

Figura 6: Atividade realizada pelo aluno com a massinha
Fonte: dos autores

Momento 3
Após a confecção das massinhas, pedimos que o aluno as classificasse quanto ao seu estado 
físico e qual o tipo de mistura formada. Com isso, deixamos o aluno brincar com o material feito, 
montando bonecos do Woody e do Buzz (Fig. 6).

 

Momento Especial
Diante do momento de fuga, utilizamos jogos, brinquedos e vídeos educativos para que o aluno 
se distraísse e, a seguir, retomava os momentos propostos.
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ATIVIDADE 3

Objetivo
Desenvolver uma tinta guache caseira.

 

Conteúdo Físico
Misturas homogêneas e heterogêneas.

 

Recursos
Além dos recursos fixos para todas as atividades, utilizamos substâncias presentes no dia a dia 
para a parte experimental, sendo: açúcar, sal, amido de milho, água, e corante alimentício.

 

Motivação
Sabendo que o aluno gostava muito de Toy Story, escolhemos utilizar a química para fazer algo 
que ele pudesse utilizar para brincar. Baseado no Buzz e no Woody, o aluno produziu tintas para 
posteriormente colorir os desenhos dos seus personagens favoritos.  

Para esta atividade é necessário como pré-requisito o conteúdo aprendido na Atividade 1.
 

MOMENTOS SUGERIDOS RELATIVOS À ATIVIDADE 3
 

Momento 1
Inicialmente, foi realizada uma revisão dos conceitos que foram apreendidos na atividade 1 e 2, 
utilizando a lousa para sanar qualquer duvida que o aluno apresentar.
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Momento 2
No segundo momento demos início ao desenvolvimento da tinta guache:

Receita para a elaboração das tintas

Material
1 xícara de farinha de trigo
1 xícara de sal
1 xícara de água
Corante alimentício

Modo de Fazer
Separar a mistura em vários potes menores antes de colocar o corante. A receita é grande é pode 
ser usada para se obter várias cores. Caso você não encontre corante alimentício você pode 
substituí-lo por suco em pó ou preparo de gelatina, a tinta ficará tão bonita quanto!

Misturando e aprendendo as cores
Vermelho + Amarelo = Laranja
Azul + Vermelho = Violeta
Amarelo + Azul = Verde
Azul + Verde = Azul claro
Preto + Laranja = Bege
Azul + Laranja = Marrom
Vermelho + Verde = Verde Escuro

A partir disso, o aluno deu início à confecção das tintas, nas cores dos personagens do toy story, 
com supervisão dos professores (Fig. 7).

Figura 7: Atividade realizada pelo aluno 
Fonte: dos autores

Momento 3
Após as tintas estarem prontas, pedimos para que o aluno as classificasse quanto ao seu estado 
físico e qual o tipo de mistura formada. Com isso, o aluno utilizou as tintas para pintar os desenhos 
do Buzz e Woody.

 

Momento Especial
Diante do momento de fuga, utilizamos jogos, brinquedos e vídeos educativos para que o aluno se 
distraísse e, a seguir, retomasse os momentos propostos.
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Avaliação da Sequência
 

Objetivo
Avaliar os conhecimentos aprendidos pelo aluno.

 

Conteúdo Físico
Estados físicos da matéria, misturas e soluções.

 

Recursos
Desenhos de diferentes substâncias, objetos e coisas, para colorir; cartolina; cola; avaliação 
impressa para o aluno completar com resultados.

 
MOMENTOS SUGERIDOS PARA A AVALIAÇÃO

 
Momento 1
Foram utilizadas imagens de várias substâncias em diferentes estados (Ex.: pedra, água caindo do 
chuveiro, geleiras, praia...), a fim de que o aluno faça colagem desses desenhos em uma cartolina, 
classificando-os de acordo com seus estados físicos. Ao fim, o aluno coloriu os desenhos. Para 
finalizar a avaliação, será feito um esquema com diferentes uniões de substâncias, a fim de que o 
aluno escreva qual o tipo dessa mistura formada. Por exemplo, um desenho de um copo de água 
+ um montinho de areia = [aluno completa: mistura heterogênea] (Fig. 7).
 

Figura 8: Atividade de sistematização
Fonte: dos autores
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Anexo 11 – Termos de autorização do uso de imagem
Figura 12: Autorização do uso de imagem aluno Fabio
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Figura 13: Autorização do uso de imagem do aluno João Gabriel
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Figura 14: Autorização do uso de imagem do aluno Lucas
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Figura 15: Autorização do uso de imagem da aluna Maria Luisa
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Figura 16: Autorização do uso de imagem da aluna Maria Isabela
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Figura 17: Autorização do uso de imagem aluna Franciny 
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opção metodológica 
para a formação inicial: 
relato de experiÊncia de 
UMA construção coletiva 
no curso de pedagogia

É na busca de aproximação entre os estudantes de pedagogia e a educação bá-
sica que se desenvolve esse trabalho. Insere-se no contexto de três disciplinas do curso de pe-
dagogia durante os anos de 2016 e 2017. Participaram 99 estudantes. Foi organizada uma 
sequência de atividades inspiradas nos princípios da metodologia da problematização e na 
transposição desses princípios para o cotidiano escolar dos anos iniciais do ensino funda-
mental. Os estudantes depararam-se com um ensino desafiador no contato direto com a 
realidade, que privilegiou a investigação e a reflexão pedagógica. Houve um crescimento pro-
fícuo num contexto interdisciplinar, os estudantes tiveram um bom domínio dos conteúdos e 
vivenciaram a aplicabilidade dos princípios da metodologia nos anos iniciais.  

Justificativa

Muitos conteúdos de matemática, ciências e história dos anos iniciais do ensino fun-
damental são desconhecidos dos estudantes de pedagogia quanto ao seu conteúdo 
e à sua forma; são conhecimentos que envolvem também as dimensões pedagógicas  
e curriculares. Ao professor é requerida a compreensão clara do que vai ensinar, mas 
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não é suficiente o domínio do conteúdo; convém conhecer e promover situações de 
aprendizagem. A relação entre desenvolvimento e aprendizagem é uma questão cen-
tral para a prática pedagógica, sobretudo porque nos remete às questões relacionadas 
a o que ensinar (os conteúdos), como ensinar (o modo de organizar o ensino) e por que 
ensinar (a finalidade da educação escolar).

Nóvoa (2007) chama a atenção para a formação muito teórica ou excessivamente me-
todológica sem a devida reflexão sobre as práticas: não basta uma prática, mas esta 
deve ser reflexiva. Cunha (2016) propõe realizar uma ruptura paradigmática com 
práticas pedagógicas inovadoras. Lima (2015) corrobora a perspectiva da inovação e 
afirma que, no desenvolvimento dos processos de tornar-se professor, educar para e 
na reflexão é essencial se quisermos construir uma sociedade que valorize e respei-
te as diversidades, isto é, que acredite num projeto social complexo, perspectivando 
formar mentes reflexivas para acreditar e agir num projeto de inovação que rompa 
com as formas e os modelos tradicionais de educação, partindo da prática reflexiva.

A formação inicial e continuada do profissional da educação é muito importante; se 
não for considerado o papel do professor, sua construção identitária torna irrelevante 
organizar belos programas ou ainda construir teorias a respeito do que deve ser feito. 
Para Keller e Bessa (2017), um dos desafios que se colocam para a mudança na educa-
ção básica brasileira diz respeito à formação de professores. Os cursos que formam 
esses profissionais são acusados de não contemplar, em seus programas, a coerência 
entre a formação oferecida e a prática que se espera do futuro professor.	

Masetto (2012) propõe uma metodologia ativa e participativa, que motive os pro-
fessores a aprender e incentive sua participação no processo de aprendizagem, ati-
vidades variadas que permitam ao professor universitário e ao estudante (futuro 
professor) trabalhar juntos. Para Ponce (1996), o professor deve ser visto como um 
parceiro importante na definição dos caminhos da educação e um sujeito fundamen-
tal na produção de conhecimento sobre e para o ensino. Seu trabalho inclui a prática 
cotidiana e a reflexão na e sobre a sua prática. 

Para Oliveira e Bueno (2013), na ótica da simetria invertida, o formando deve adqui-
rir, no curso de licenciatura, entre outros recursos, tanto as competências requisita-
das para o exercício da docência quanto as que seus alunos deverão dominar quando 
concluírem a educação básica.

Na busca da simetria invertida e da inovação nas metodologias de ensino aprendiza-
gem de estudantes do curso de pedagogia da Universidade Estadual de Goiás (UEG), 
Campus Formosa, é que se descreve o relato a seguir.

O trabalho apresentado é o resultado de um estudo pioneiro na aplicação dos princí-
pios da metodologia de problematização para estudantes do curso de pedagogia. Esse 
estudo surgiu a partir da insatisfação de três professores da instituição: uma professora 
do curso de pedagogia, que lecionava a disciplina de Conteúdos e Processos do Ensi-
no de Matemática, um professor da disciplina de Conteúdos e Processos do Ensino de 
História e um professor da disciplina de Conteúdos e Processos do Ensino de Ciências. 

Cada professor, com sua formação específica (Pedagogia, História e Química), mas 
com o desafio de formar professores para os anos iniciais do ensino fundamental tinha 
o forte desejo de romper com paradigmas pré-estabelecidos no modelo tradicional e 
de buscar inovações no ensino superior capazes de alcançar a educação básica. Uma 
das preocupações dos professores foi recuperar os passos do método científico na prá-
tica dos estudantes, considerando a metodologia da problematização com o arco de  
Maguerez, conforme proposto por Neusi Berbel (1995, 1998, 2012), aplicado e expli-
cado por Bordenave e Pereira (2010). São cinco etapas que se desenvolvem a partir de  
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observar a realidade (levantamento de problemas), elencar pontos-chave do problema, 
fazer a teorização do mesmo, levantar hipóteses de solução e efetivar o retorno à reali-
dade através da prática com uma intervenção qualitativa em sua realidade. 

A metodologia da problematização possibilita a participação ativa do estudante na 
construção significativa do conhecimento. Essa metodologia tem sido bem difundida 
como um importante aporte metodológico na área de saúde. São diversos os estudos 
empregando a metodologia da problematização, em especial na Universidade Esta-
dual de Londrina (UEL). A proposta de metodologia de problematização tem sido 
aplicada desde o ano de 2000 na UEL, nos cursos de enfermagem e administração, 
contudo Berbel (2012) afirma que essa metodologia tem sido alvo de prática e de es-
tudo desde o ano de 1992. São destaques na área de saúde os estudos de Berbel (1995, 
1996, 1998, 1999, 2007, 2012) Cyrino e Pereira (2004), Colombo e Berbel (2007),  
Garcia e Zompero (2009), Silva, Miguel e Teixeira (2011), Freitas (2012), Vieira e  
Pinto (2015). Contudo, estudos mais recentes evidenciam que tal proposta de traba-
lho pode ser viável em diferentes áreas do conhecimento.

O foco da metodologia da problematização é o desenvolvimento da capacidade de 
enfrentar problemas, propondo soluções viáveis. É um método de resolução de pro-
blemas que estimula o raciocínio, a exploração lógica dos dados e a generalização, ou 
seja, prioriza o desenvolvimento de habilidades intelectuais e a aquisição de conheci-
mentos. Consiste em problematizar a realidade, em seus pontos de partida e de che-
gada: “Efetiva-se através da aplicação à realidade na qual se observou o problema, ao 
retornar posteriormente a essa mesma realidade, com novas informações e conheci-
mento” (COLOMBO; BERBEL, 2007, p. 125).

A realidade é bem diferente da teoria acadêmica dos livros e dos discursos abstratos, 
demanda estudos de diferentes aspectos conjugados, que permitirão elaborar mui-
tas hipóteses de solução para os problemas que se apresentam. Uma vez definido o 
problema a ser investigado a partir da realidade concreta e prática dos anos iniciais 
do ensino fundamental, esse passa a ser o objeto central de todo o processo.  Os estu-
dantes são desafiados a refletir a respeito do problema, identificar possíveis fatores 
associados e determinantes do problema, redigir e analisar a reflexão, captando os 
vários aspectos envolvidos no problema, eleger aspectos que serão estudados na eta-
pa seguinte e redigir os pontos-chave. Todo o processo é conduzido com o objetivo 
de fazer o estudante refletir e ser o protagonista de suas decisões. Para a superação 
do problema, os estudantes se questionam sobre o que é necessário fazer para solu-
cioná-lo e de que alternativas dispõem. Uma vez levantadas as hipóteses de solução 
do problema, a próxima e última etapa é a “aplicação à realidade”. Agora com mais co-
nhecimento, o estudante retorna à mesma realidade de onde foi extraído o problema 
com uma nova prática. Esse movimento possibilita a visualização da relação teoria/
prática/teoria e/ou prática/teoria/prática. Trata-se de apresentar metodologia de en-
sino diferenciada capaz de mobilizar conhecimentos, com ensino desafiador, partin-
do da realidade e voltando a ela. Os estudantes podem se envolver de forma reflexiva, 
crítica e criativa no processo de ensino aprendizagem. Trata-se de vivenciar formas e 
conteúdos simultaneamente.  Todas essas etapas propostas e o fechamento podem 
garantir uma revolução no pensamento dos estudantes.     

CONTEXTO EM QUE O TRABALHO ESTÁ INSERIDO

Embora de forma elementar, iniciaram-se com três professores do curso de pedago-
gia, com formações diferentes, as discussões sobre a aplicabilidade de metodologias 
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de ensino ativas em que os estudantes fossem protagonistas e em que também pudes-
sem utilizar os mesmos princípios no exercício futuro da profissão. 

Continuando os estudos em busca de metodologias ativas, o grupo optou pela intro-
dução da metodologia de problematização. Essa possibilidade daria tempo ao grupo 
para fazer uma avaliação e aprofundar os estudos no contexto da UEG. O inconve-
niente do uso da metodologia da problematização foi a escassez de referências de 
utilização da mesma em cursos de pedagogia e a própria formação dos professores. 

O trabalho iniciou-se em 2016, com a disciplina de Conteúdos e Processos do Ensi-
no de Ciências para os alunos do 4o ano do curso de pedagogia, em que participaram 
33 estudantes. Em 2017, foi ampliado em mais duas disciplinas: Conteúdos e Proces-
sos do Ensino de História, com 33 estudantes do 4o ano, e Conteúdos e Processos do 
Ensino de Matemática, com 33 estudantes do 3o ano. No 4o ano, durante 2017, foram 
duas disciplinas, Conteúdos e Processos do Ensino de História e Ciências simulta-
neamente. Em 2016, participaram 33 estudantes e, em 2017, foram 66 (33 do 4o ano e  
33 do 3o ano), totalizando 99 estudantes e três professores.  A coleta de dados e o le-
vantamento dos problemas ocorreram a partir da proposição de atividades desafiado-
ras em quatro escolas do ensino fundamental I do município de Formosa, em Goiás.

A carga horária das disciplinas é de 72 horas com todas as aulas na modalidade presencial 
no período matutino. O planejamento foi feito em conjunto pelos três professores das 
respectivas disciplinas. Na apresentação e em quase todas as aulas, os três professores 
estiveram juntos, apresentando as disciplinas e participando ativamente das discussões 
com os estudantes, trabalho esse que foi voluntário, não fazendo parte da carga horária 
dos professores. Por tratar-se de um trabalho interdisciplinar, foi necessário que todos 
os professores entendessem os conteúdos dos demais, o que tornou possível a visão de 
conjunto sobre a temática da metodologia e as relações entre os conteúdos das três disci-
plinas. Foram necessários exercícios constantes de leitura, a partir do olhar dos diferentes 
professores. Trata-se de um trabalho interdisciplinar em duas perspectivas: a) os princí-
pios metodológicos são os mesmos nas três disciplinas diferentes e b) os três professores 
responsáveis têm formações diferentes − Doutorado em Química,4 História5 e Educação.6 
Houve um intercâmbio muito produtivo entre os professores e os estudantes. 

Os conteúdos das três disciplinas foram se complementando. Os estudantes começa-
ram a perceber que os princípios de resolução de problemas em matemática podem 
ser aplicados em ciências e história ou, ainda, que a natureza do espaço e do tempo 
no ensino de ciências e em história são similares e complementares. As fases de de-
senvolvimento das crianças, a questão da construção do conhecimento, a passagem 
do pensamento intuitivo para o dedutivo, o papel da ação das crianças no processo de 
aprendizagem, a utilização das metodologias ativas, a aplicabilidade dos princípios 
da metodologia da problematização no contexto dos anos iniciais foram temas am-
plamente discutidos. 

OBJETIVOS 

Vivenciar o trabalho com a metodologia de problematização em três disciplinas do 
curso de pedagogia da UEG − Campus Formosa, analisando a possibilidade da aplica-
ção dos princípios da mesma nos anos iniciais do ensino fundamental nas disciplinas 
de matemática, ciências e história.

Nas referidas disciplinas de conteúdos e processos de matemática, ciências e histó-
ria, concluir as seguintes etapas: observação da realidade e definição do problema, 
pontos-chave, teorização, hipóteses de solução e aplicação à realidade.

4 Prof. Dr. Elton Anderson  
de Castro

5 Prof. Dr. Jadir  Rodrigues  
Gonçalves

6  Profª Drª Sônia Bessa
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CONTEÚDOS CURRICULARES PRIORIZADOS 

Conteúdos e processos do ensino de Ciências 

A apreensão demonstrada pelas estudantes com relação à matemática aparece tam-
bém quando se trata dos conteúdos de ciências, principalmente os relacionados à 
física e à química. Um dos motivos para isso pode residir nos primeiros anos de es-
tudo, nos quais os conteúdos não foram trabalhados de forma adequada, o que acar-
retaria o agravamento da formação ao longo do tempo. No primeiro dia de aula, os 
estudantes já deixaram transparecer a preocupação com relação aos assuntos que se-
riam expostos na disciplina Conteúdos e Processos no Ensino de Ciências. Essa dis-
ciplina visa a preparar os estudantes de pedagogia para trabalhar temas que envolvam 
conceitos de química, física e biologia nos anos iniciais do ensino fundamental. 

A disciplina foi dividida em dois módulos. No primeiro, foi trabalhado um tema es-
truturante na área de química: o ciclo da água. No segundo, foram elencados tempo 
e espaço como tema estruturante. Em cada módulo, os estudantes de pedagogia se 
dividiram em grupos. Cada grupo visitou uma escola municipal, do primeiro ao quin-
to ano, para verificar a compreensão das crianças sobre estados físicos, transições de 
fase, as etapas biogeoquímicas que envolvem o ciclo da água, etc., através de um rotei-
ro no qual os estudantes realizaram um experimento envolvendo os estados físicos 
da água. Durante as mudanças de fases, as crianças eram questionadas sobre o que 
havia ocorrido, se elas já haviam visto água naquele estado na natureza. A sondagem 
se deu de forma a perceber o que elas sabiam e os fatos que elas não conseguiam expli-
car. A partir dessas observações, vários pontos foram levantados, tais como: as crian-
ças não realizavam experiências (práticas); havia somente o uso do livro didático para 
a explicação do fenômeno e ausência de correlação teoria-prática-natureza. 

A maior surpresa citada pelos estudantes de pedagogia foi o não entendimento da 
passagem da água do estado líquido para o gasoso por parte de todas as crianças en-
trevistadas, seguido do desconhecimento do calor. Portanto, esses dois pontos-chave 
foram escolhidos pela turma para serem trabalhados. Na terceira etapa, os estudantes 
fundamentaram suas observações por meio de livros do acervo dos professores, arti-
gos, vídeos, etc., foi reservado para aqueles o laboratório de informática. O professor 
ficou à disposição dos estudantes nesse momento, forneceu esclarecimentos, intera-
giu com os grupos, lançando contra-argumentos, recomendando literatura, etc.

Os estudantes de pedagogia, no passo seguinte, retornaram às escolas com o intuito 
de testar a hipótese de solução para os problemas que elegeram, fazendo o mesmo 
experimento de forma diferente. Nesse momento, eles realizaram uma simulação 
do ciclo da água por meio do aquecimento do gelo contido em um recipiente trans-
parente, tampado com plástico-filme. As crianças puderam perceber, através desse 
experimento, que a água não “desaparecia” e, sim, evaporava de forma lenta, asso-
ciando o processo à formação das nuvens. Por fim, os estudantes apresentaram um 
relatório sobre o trabalho desenvolvido e, de forma geral, consideraram a metodo-
logia importante para a proposição de alternativas para o ensino-aprendizagem nos 
anos iniciais, haja vista que, na primeira etapa do ensino fundamental, as prioridades 
são o letramento e a matemática. Ainda assim, o pouco tempo dedicado ao ensino de 
ciências é usado de forma em que as crianças não têm contato de fato com os fenô-
menos da natureza. A prática pedagógica para trabalhar esses conteúdos acontece de 
forma mecânica, com uma abordagem que enfatiza a memorização, sem despertar a 
curiosidade nas crianças, motivando seu aprendizado, muitas vezes impedindo que 
elas compreendam tais fenômenos. 
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Conteúdos e processos do ensino de História 

A disciplina de Conteúdos e Processo do Ensino de História provoca certo “descon-
forto” em discentes do curso de pedagogia. A maioria dos estudantes afirma que se 
trata de uma disciplina “enfadonha”, “repetitiva” e “desinteressante”, tanto em seu 
conteúdo quanto nas metodologias utilizadas nas aulas de história. Essa discipli-
na, no curso de pedagogia, tem por objetivo principal preparar os(as) futuros(as) 
professores(as) para trabalharem com a construção do conhecimento histórico nos 
anos iniciais do ensino fundamental. 

A abordagem restringe-se aos aspectos mais concretos na construção da noção de 
tempo no ensino fundamental, sem aprofundar nos elementos teóricos e metodo-
lógicos da dimensão da temporalidade, em função da limitação da carga horária da 
disciplina. O ensino de história, tanto nos anos iniciais quanto em toda a educação 
básica, pela sua característica de abstração progressiva do tempo histórico, favorece as 
práticas docentes baseadas em desafios e situações-problema que privilegiem a expe-
riência vivida das crianças. Contudo, os processos de ensino em geral são, na maioria 
das vezes, tratados como uma narrativa de fatos e dados. Nessas condições, obser-
vou-se que, particularmente nas aulas de história, os usos e abusos de aulas exclusi-
vamente expositivas com o objetivo de “simplesmente ‘passar a matéria’ como se [se] 
apresentasse um monólogo diante de uma plateia silenciosa e apática” (FERMIANO; 
SANTAROSA, 2014, p. 11).

Entre os principais desafios do professor de história no ensino fundamental, desta-
ca-se a necessidade de se conceber os estudantes como sujeitos históricos e, dessa 
forma, procurar partir sempre de sua realidade concreta para ensinar conteúdos de 
história. Nessas condições, a disciplina de Conteúdos e Processos do Ensino de His-
tória foi organizada com a proposta de inserir, no primeiro momento, situações em 
que os estudantes do curso de pedagogia pudessem investigar a percepção das crian-
ças do ensino fundamental quanto à construção do raciocínio histórico e suas noções 
de tempo individual e tempo social. A disciplina foi dividida em dois módulos. Foram 
propostas duas atividades investigativas no primeiro módulo e duas no segundo. Em 
cada um dos módulos, o estudante deveria ir a campo coletar dados sobre a realida-
de da aprendizagem de crianças de 5, 8 e 10 anos. A primeira atividade proposta diz 
respeito à noção de tempo histórico em sua dimensão individual. As duas primeiras 
atividades permitem verificar as formas como as crianças constroem a noção de tem-
po, identifica as relações necessárias para a referida construção da noção de tempo e 
se o aluno tem ou não a reversibilidade de pensamento necessária à compreensão das 
dimensões temporais. As atividades subsequentes do segundo módulo se propõem a 
investigar especificamente a passagem da concepção de tempo individual para tempo 
social, na experiência vivida das crianças de 9 e 10 anos, objetivando compreender 
como assimilam e incorporam a dimensão do tempo coletivo, compartilhado em sua 
rotina diária. Nestes termos, a investigação envolve a capacidade de realizar raciocí-
nios comparados de suas relações sociais, de maneira correlativa e valorativa, quando 
considera essas interações a partir de si e em relação aos “outros,” ou quando percebe 
a experiência social a partir das ações dos “outros” e seus impactos em sua própria 
vivência simultânea. 

Após a aplicação da primeira atividade com crianças, os estudantes ficaram surpresos 
com os resultados: verificaram que crianças de 8 e 10 anos ainda não haviam construí-
do a noção de temporalidade, não percebiam a sequência cronológica de suas rotinas 
além da perspectiva individual, e tinham dificuldades até mesmo para diferenciar 
o “novo” do “velho”. A partir dessa constatação, surgiram os seguintes problemas: 
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“como as crianças constroem a noção de tempo?” “como as crianças compreendem a 
“passagem” do tempo?” “como as crianças constroem os conceitos temporais em sua 
dimensão individual e social?” 

A construção dos problemas representou um desafio para os estudantes. Eles come-
çaram a compreender que a metodologia de trabalho tradicional pode ou não garantir 
a construção da concepção de tempo. 

Na apresentação da coleta de dados, os estudantes inferiram que o conceito de tem-
po não é passível de ser ensinado diretamente (visto se tratar de uma categoria de 
conhecimento que é fundamentalmente construída a partir da vivência concreta da 
criança, sendo, portanto, empírica por excelência), uma vez que constitui parte do 
desenvolvimento, assim como a capacidade de compreender que a rotina individual 
se insere em uma configuração coletiva e socialmente definida através de negociação 
com as pessoas que participam de sua vida. Com surpresa, verificaram que crianças 
de 5 anos são capazes de perceber a estrutura sequencial de sua rotina cotidiana, mas 
apenas em uma perspectiva egocêntrica, individualista e intuitiva.

Após a elaboração dos pontos-chave a partir dos problemas, os estudantes foram para 
a terceira fase da metodologia da problematização, que é a teorização. Nessa fase, fo-
ram disponibilizados livros do acervo dos professores, artigos, vídeos. Os estudantes 
se reuniram em grupos de no máximo seis componentes. O professor ficou à dispo-
sição dos grupos durante todo o processo de aplicação da metodologia da problema-
tização no ensino de história, contribuindo para o desenvolvimento da pesquisa, a 
subsequente análise dos dados coletados e produção do relatório final.

Durante a fase de levantamento das hipóteses, os estudantes perceberam que as hi-
póteses que eles haviam levantado inicialmente não se confirmavam na teorização e 
que deveriam reorganizá-las. Essa fase foi de muito questionamento, pois percebe-
ram que suas ideias iniciais não se confirmavam na bibliografia disponível sobre as 
temáticas em análise. Nessa fase, os estudantes passaram a considerar a possibilidade 
de retornar ao ambiente da pesquisa e intervir efetivamente na realidade. 

Houve uma constatação de que os problemas apresentados pelas crianças quanto 
à concepção temporal são muito semelhantes em todas as faixas etárias em estudo: 
dificuldades com o sequenciamento de sua rotina cotidiana, particularmente no que 
se refere às atividades coletivas, uma vez que as crianças têm prioritariamente uma 
“visão” individual e, em certa medida, egocêntrica de suas rotinas. No mesmo sen-
tido, as crianças, via de regra, apresentaram uma definição de “novo” em contrapo-
sição ao “velho” inusitada: o “novo” é entendido como sendo positivo e importante, 
embora tutelado, limitado pela supervisão do “velho” compreendido a priori como 
sendo feio, descartável, sem valor e sem utilidade prática. Os estudantes destacaram 
a contradição dialética na percepção das crianças que, por um lado, são tuteladas e 
supervisionadas pelos ditos “velhos” e, por outro, apresentam uma visão negativa do 
que seria em essência o “velho”, percebido aqui em sua dimensão humana, histórica, 
moral e ética. Dessa forma, na perspectiva dos estudantes, seria importante aprofun-
dar os estudos e as investigações, objetivando compreender como foi construído e de 
que maneira esse tipo de valoração do “velho” se consolidou nos imaginários dessas 
crianças. Nesses termos, os estudantes inferiram que a “culpa” pela não aprendiza-
gem das crianças investigadas reside na ênfase na utilização de métodos mecânicos 
fundados na prática tradicional do “treinamento” destituído de ação e compreensão, 
na formação dos docentes na contemporaneidade.

Percebe-se que a maioria dos grupos destacou, em seus relatórios, a importância das 
metodologias ativas como: brincadeiras, desafios e situações-problema no ensino de 



188     PRÊMIO PROFESSOR RUBENS MURILLO MARQUES 2017  
Experiências docentes em licenciaturas

história, no sentido de promover uma aprendizagem mais significativa. Nesse senti-
do, abandonar o modelo de ensino baseado na transmissão do conhecimento consti-
tui um desafio para os docentes em todos os níveis.

Conteúdos e processos do ensino de Matemática

A disciplina Processos do Ensino de Matemática, no curso de pedagogia, prepara os 
futuros professores para trabalhar com a aritmética nos anos iniciais: a construção 
do número, as estruturas aditivas e multiplicativas são conteúdos importantes dessa 
etapa. O ensino de matemática, seja nos anos iniciais, seja em toda a educação básica, 
pela sua característica de abstração, favorece a inserção de desafios, jogos, e situa-
ções-problema; contudo, o ensino é, na maioria das vezes, tratado como uma nar-
rativa de fatos e dado tal qual a maioria das disciplinas: “As aulas fundamentam-se, 
predominantemente, na comunicação do professor ao aluno, mediada quase sempre 
pelo livro e, algumas vezes, por outros recursos didáticos” (NOGUEIRA, 2013. p. 1). 

Predispor os estudantes a gostar da disciplina é o primeiro desafio a ser vencido. Para 
tanto, a disciplina foi organizada com a proposta de inserir, no primeiro momento, si-
tuações em que os estudantes pudessem investigar o pensamento da criança quanto 
à construção do pensamento lógico-matemático e levantar a problemática a partir da 
observação da realidade. 

A disciplina foi dividida em dois módulos complementares. Foram propostas duas 
atividades investigativas no primeiro módulo e duas no segundo. Em cada um dos 
módulos, o estudante deveria ir a campo coletar dados sobre a realidade da aprendi-
zagem de crianças de 5, 8 e 10 anos. A primeira atividade proposta diz respeito à no-
ção de quantidades e a segunda, à de inclusão de classes. As duas primeiras permitem 
verificar as formas como as crianças constroem a noção de número, identificam a 
presença de relações termo a termo e a reversibilidade de pensamento. As duas ativi-
dades subsequentes do segundo módulo abordaram o valor posicional e as operações 
de multiplicação, subtração e divisão. 

Após a aplicação da primeira atividade com crianças de 5, 8 e 10 anos, os estudantes fi-
caram surpresos com os resultados. Verificaram que crianças de 8 e 10 anos ainda não 
haviam construído a noção de número, não percebiam a parte e o todo e tinham difi-
culdades até mesmo nas relações termo a termo. A partir dessa constatação, surgiram 
problemas como: “o que fazer quando tem crianças com aprendizagens diferentes na 
mesma sala de aula no ensino da matemática?”, “como ajudar crianças a construir 
uma rede de relações numéricas?”, “como as crianças constroem os conceitos mate-
máticos, a noção de quantidade e a inclusão de classes?”.  

A construção dos problemas representou um desafio para os estudantes. Eles começa-
ram a compreender que a metodologia de trabalho tradicional nem sempre pode ga-
rantir a construção do número; já na discussão embrionária da realidade, os estudantes 
perceberam a necessidade de buscar formas alternativas ao modelo transmissivo. 

Com surpresa, verificaram que crianças de cinco anos são capazes de contar sequen-
cialmente e de forma correta, mas podem desconhecer a conservação de quantidade. 
Esse fato representou novidade para todos os estudantes já a partir do contato inicial 
com a realidade. 

Após a elaboração dos pontos-chave a partir dos problemas, os estudantes foram 
para a terceira fase da metodologia da problematização, que é a teorização. Esse pe-
ríodo foi de muito questionamento, pois muitos estavam em conflito ao perceberam 
que suas ideias iniciais não se confirmavam na literatura. Nessa fase, os estudantes  
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perceberam quão pouco conheciam sobre os temas em questão e cogitaram a possibilida-
de de voltar a intervir na realidade.

Houve uma constatação de que os problemas apresentados pelas crianças quanto às 
operações aritméticas são muito semelhantes às suas próprias dificuldades enquan-
to estudantes do ensino fundamental: dificuldades com cálculo mental, compreen-
são da tabuada, multiplicação e divisão. Eles inferiram que a não aprendizagem das 
crianças investigadas e a sua própria aprendizagem decorreu do uso de métodos me-
cânicos com ênfase no treinamento destituídos de ação e compreensão. No retorno 
à realidade e a partir das constatações iniciais, foram aplicadas sequências didáticas 
elaboradas pelos estudantes abordando a construção do número e as operações arit-
méticas, como o jogo do buraco que explora os conceitos de adição, multiplicação e 
divisão simultaneamente. 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

Nas três disciplinas (Conteúdos e Processos de Ensino de Matemática, Ciências e 
História), seguiram-se os passos propostos na metodologia da problematização. A 
primeira etapa é a observação da realidade concreta. Nessa etapa, os estudantes de-
vem identificar o recorte da realidade a ser observado, eleger a forma de observação, 
realizar, registrar e analisar a observação, registrar as observações, analisar o conteú-
do do registro e problematizá-lo; devem, ainda, eleger o foco do estudo (o problema) 
a partir de um critério, redigir e justificar o problema levantado.

Para o cumprimento dessa primeira etapa (observação da realidade), foi proposta aos 
estudantes a execução de atividades com crianças de 5, 8 e 10 anos. Essas idades fo-
ram escolhidas porque abrangem crianças da educação infantil e ensino fundamental 
e porque, uma vez formados, os estudantes iriam atuar nessa faixa etária. Estes deve-
riam fazer a atividade em grupo, a qual deveria ser registrada e os resultados e todas 
as respostas, relacionadas em forma de protocolos.7 As duas atividades foram apre-
sentadas para os estudantes e os resultados, apresentados nas aulas subsequentes. A 
partir da apresentação dos resultados, os problemas seriam levantados. 

Após o levantamento e redação dos problemas, o passo seguinte foi o levantamento 
dos pontos-chaves. Em seguida, procedeu-se à teorização. Para a teorização, foram 
disponibilizadas sugestões de sites, filmes, livros, artigos e outros. Os estudantes fi-
caram livres para escolherem a melhor forma de trabalhar. Foram disponibilizados o 
laboratório de informática e a biblioteca. Nessa etapa da teorização, segundo Berbel 
(1998), é importante que o estudante possa eleger a forma de estudar cada ponto-
-chave. 

Os estudantes se organizaram para buscar as informações sobre o problema, foram 
instruídos a consultar meios impressos e virtuais, tratar, analisar e discutir as in-
formações e estabelecer relações entre elas. Nessa etapa, a mediação foi muito im-
portante para ajudar os estudantes a sair do senso comum e buscar embasamento 
científico para o problema discutido.

A quarta etapa foi levantar as hipóteses com base no problema e na teorização já rea-
lizada. Foi recomendado aos estudantes que chegassem a conclusões em função do 
problema, verificando se as hipóteses iniciais foram ou não confirmadas na teoriza-
ção. Essa foi uma fase importante: os estudantes começaram a perceber que as hipó-
teses que eles haviam levantado inicialmente não se confirmavam na teorização e que 
deveriam reorganizar as mesmas. Começaram a surgir outras explicações e soluções 
para os problemas. Ao verificar as hipóteses, os estudantes foram confirmando ou  

7 As atividades propostas nas três 
disciplinas estão explicitadas no 

item dos conteúdos
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negando as hipóteses explicativas iniciais e se estas foram consideradas na teoriza-
ção. A última etapa da metodologia foi a aplicação à realidade. Nessa fase, os estudan-
tes retornaram às escolas (realidade) para novas averiguações ou comprovação das 
hipóteses iniciais. 

Foram previstos e realizados seminários para apresentação dos relatórios científicos 
com as principais conclusões do grupo, considerando a visão inicial e final e a opção 
pelo retorno à realidade. Nos relatórios, os estudantes deveriam questionar o que é 
necessário fazer para solucionar o problema e de que alternativas dispõem, apresen-
tar propostas, projetos e situações didáticas. 

Todos os grupos, nas três disciplinas, retornaram à realidade e realizaram novas 
atividades de aprofundamento com outros estudantes. Alguns grupos da disciplina 
de Conteúdo e Processos do Ensino de História, por iniciativa própria, realizaram 
atividades com turmas de 25 alunos, ampliando os estudos do problema inicial. Na 
disciplina de Conteúdos e Processos do Ensino de Matemática, os estudantes organi-
zaram sequências didáticas envolvendo diferentes conceitos de divisão. 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM DOS ESTUDANTES

Com o objetivo de propiciar um alargamento da compreensão da proposta, foi ne-
cessário construir alguns referenciais a partir da perspectiva dos estudantes que 
vivenciaram essa abordagem metodológica no seu processo formativo. Para tanto, 
tornou-se necessário ouvir a voz dos estudantes. Foi elaborado um instrumento com 
questões abertas para levantamento das percepções dos estudantes sobre a aborda-
gem do semestre cursado. 

Foi feita uma Escala Likert para verificar o nível de compreensão da metodologia e a 
aplicabilidade da mesma nos anos iniciais. Os relatórios finais de cada semestre fo-
ram outro instrumento de avaliação.

AUTOAVALIAÇÃO DO PROFESSOR FORMADOR

O empenho dos estudantes na busca de referenciais para os problemas da realida-
de, as hipóteses levantadas, os conflitos cognitivos, as discussões, a necessidade de 
rever conceitos e hipóteses e o retorno voluntário dos estudantes à realidade foram 
marcantes. Chamaram a atenção o desejo dos estudantes de aprender e descobrir e a 
autonomia na busca do conhecimento. Em nenhum dos momentos foi verificada ten-
tativa de plágio; ao contrário, houve uma busca autêntica de novos conhecimentos. 

Ao ler os relatórios e a autoavaliação, verifica-se que a compreensão de alguns con-
ceitos importantes de matemática, ciências ou história são diferentes entre os estu-
dantes, uns conseguiram aprofundar mais o conhecimento, outros não. Contudo, o 
princípio da busca, da investigação, de aprender por si mesmo, atitudes de indepen-
dência e autonomia diante do conhecimento apareceram em todos os relatos. Os es-
tudantes reconhecem que é uma metodologia difícil e com muitos desafios, mas não 
se sentiram intimidados. No discurso deles, é possível verificar o prazer da descober-
ta e da construção de um conhecimento que agora lhes é próprio e a percepção posi-
tiva diante dos problemas:

Foi um semestre cheio de aprendizagens. Conheci e desenvolvi coisas 

que eu nunca imaginava que fosse capaz. 



191Textos FCC, São Paulo, v. 53, p. 180-213, nov. 2017

Na problematização, foram levantadas várias hipóteses e suposições 

a respeito das respostas diferentes das crianças: pais ausentes, escola 

pública, autoestima baixa, estrutura familiar, participação dos pais na 

aprendizagem. Na minha visão inicial, foi fácil levantar hipóteses, mas sem 

nenhum embasamento ou qualquer confirmação. Agora compreendo 

que diferentes comportamentos têm que ser estudados e observados. 

Com as leituras realizadas, concluí que é necessário aplicar, observar, 

classificar, questionar, verificar e definir o conhecimento. Essa foi uma 

experiência ótima para minha vida pessoal e profissional. 

Bem, a minha visão inicial eu nunca tinha parado para pensar sobre o 

problema levantado. Antes da pesquisa, achava que as crianças eram 

todas iguais, [...] achava que se elas não fizessem as tarefas era porque 

não queriam. Com essa pesquisa, passei a enxergar as crianças com outra 

visão, comecei a ver como algumas têm mais dificuldades que outras e 

me ajudou bastante no meu serviço (trabalho com crianças numa escola). 

Depois dessa pesquisa, me desenvolvi e vejo em algumas crianças certas 

dificuldades que eu posso ajudar e que antes não percebia. 

A metodologia foi uma experiência muito enriquecedora, pois nos ajuda 

a perceber a realidade em que os alunos se encontram, e nos faz ser 

críticos e pensantes. Instiga-nos a solucionar os problemas encontrados, 

adorei, amei, vou levar essa metodologia para a minha vida profissional. 

Nesse semestre compreendi os processos de ensino da matemática 

pesquisando, realizando coleta de dados e percebi o quanto é importante 

trabalhar com os jogos e materiais concretos. Essa disciplina contribuiu 

para minha formação acadêmica e mostrou-me a importância de ser um 

professor pesquisador. 

Ao iniciar a pesquisa e coleta de dados eu já pensava na inutilização 

do passado e do velho, porém não buscava compreender o por que. 

As vezes pensamos nas coisas mas não temos compreensão. A partir 

da pesquisa e dos estudos sobre o assunto fui percebendo a causa 

dessa desvalorização e também percebi a mudança em minha mente 

em questão da pesquisa na busca do conhecimento. O trabalho mudou 

a minha visão acerca do tema, mas principalmente acerca da pesquisa 

(da forma de fazer), a metodologia mudou o meu modo de levantar a 

fundamentação. [...] essa metodologia se apresenta inovadora, imagino 

como seria se todas as disciplinas buscassem ir a campo e problematizar 

o estudo. 

Os estudantes sentiram-se valorizados com a participação ativa de três professores 
juntos na sala de aula. Eles sabiam que o projeto das três disciplinas era o mesmo, o 
que os motivou. Sentiram-se parte de uma inovação, perceberam que o processo de 
construção de novo conhecimento e as novas descobertas eram algo partilhado por 
todos. Nas discussões, por ocasião da apresentação dos relatórios finais, discutiam-
-se as similaridades dos componentes curriculares das três disciplinas.

Três professores com formações tão díspares conseguiram avançar na construção 
de um projeto interdisciplinar, envolveram-se intensamente no estudo de metodo-
logias ativas e na formação inicial de professores. Foi uma construção efetivamente  
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coletiva, integrando professores e alunos. Certamente, todos, professores e alunos, cres-
ceram muito nessa empreitada e, com certeza, tornaram-se melhores professores. 
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ANEXOS
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ANEXO 1 – Avaliação final de parte dos estudantes que participaram das 
disciplinas, relatório final de um dos grupos , escala likert
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ANEXO 2 – Relatório final de um dos grupos na disciplina de 
Conteúdos e Processos do Ensino de História.
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